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Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
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do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
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danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
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Unger ao Estado do Mato Grosso, para conhecer 
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e outros Srs. Senadores......................................... 29482
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CONGRESSO NACIONAL

14 – REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO 
PARLAMENTO DO MERCOSUL

15 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS 
ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

16 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

17 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL
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Ata da 138ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Tião Viana, Alvaro Dias, 
Epitácio Cafeteira e Mão Santa

(inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-

ra-se às 21 horas e 15 minutos) É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Paulo Paim, Senador Suplicy 
e Senador Mário Couto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Para uma comunicação 
inadiável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Para uma comuni-

cação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exªs estão inscritos para uma comunicação 

inadiável. E eu fiz a minha inscrição, por ter chegado 

no tempo, em terceiro lugar. 

Senador Mário Couto e Senador Flávio Arns. 
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero me inscrever pela Li-
derança da Minoria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, nos termos regimentais, pela Li-
derança da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flávio Arns, pela ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
que já na reserva da comunicação inadiável, mas eu 
gostaria que meu nome constasse da lista. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está como quarto inscrito, Senador Flá-
vio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Regimentalmente, primeiro, terá a palavra o 
orador inscrito; a seguir, o Senador Mário Couto, como 
Líder.

O Senador Cristovam Buarque tem a palavra por 
dez minutos. A seguir, falará o Senador Mário Couto, 
nos termos do art.14, inciso II, alínea a, do Regimen-
to Interno. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apenas como 
introdução ao tema que vou abordar, quero lembrar que 
hoje, Senador Tião Viana, o mundo comemora 53 anos 
da explosão da bomba atômica em Hiroshima. Sem-
pre é importante trazer essa lembrança para que isso 
nunca mais se repita. Entretanto, o que quero falar hoje 
tem a ver com isso, mas de uma maneira muito mais 
ampla. Naquele dia, lá, no Japão, em Hiroshima, pode-
mos dizer que começou a modernidade do tipo que a 
gente vê hoje, porque há muitos tipos de modernidade. 
Ainda longe, atrás, na História, a gente pode localizá-
la no chamado Renascimento. Mas essa modernidade 
da globalização, da instantaneidade das informações, 
do poder da técnica, isso começou ali.

Na minha sala, Sr. Presidente, aqui, no Senado, 
tenho uma foto de um relógio, que era usado por uma 
pessoa que estava perto de Hiroshima, parado o reló-
gio naquelas 8 horas e 15 minutos do dia 6 de agosto 
de 1945. Aquele instante. As pessoas perguntam que 
relógio é aquele, e eu digo: Aqui está marcando o 
exato momento em que começou a modernidade de 
hoje, a modernidade da globalização, do poder des-
mesurado da ciência e da tecnologia e da integração 
do mundo. 

É sobre isso que quero falar, analisando um item 
específico, que é a participação do Brasil na Rodada 
de Doha no mês passado, que quero aqui reconhecer 
como um trabalho a ser elogiado do nosso serviço de 
relações exteriores.

O que a gente vê naquele momento, 53 anos 
atrás, é o início de um tempo em que a ciência e a 
tecnologia são capazes de mudar o mundo para coi-
sas boas e para coisas ruins. E o mundo ficou um só 
pelo poder dessa própria ciência, ao mesmo tempo em 
que a gente viu o risco do aquecimento global como 
resultado desse poder da ciência, da tecnologia e da 
economia.

Finalmente, colocando dentro daquele espírito, o 
fim do Muro de Berlim como uma divisão do mundo em 
duas ideologias. Mas o que a gente não pode deixar de 
ver – e ontem eu conversava com o Senador Suplicy, 
que me chamou a atenção e me lembrou disso – é que 
há muitos muros ainda existentes, como falou muito 
bem o candidato a Presidente dos Estados Unidos, 
o candidato Obama, no seu discurso feito em Berlim. 
Ele lembrou que nós temos o muro do racismo, que 
ainda divide a humanidade, por exemplo, entre bran-
cos, negros e índios. Nós temos um muro brutal entre 
aqueles educados e os sem educação. Nós temos o 
muro da desigualdade social. Nós temos o muro do 
preconceito sob todas as formas que a gente vê. Esses 
muros não foram derrubados, e derrubá-los vai exigir 
três caminhos diferentes.

O primeiro, parece-me que é óbvio para todos: 
impedir a continuidade da marcha ao desastre do aque-
cimento global. Continuando nesse rumo do aqueci-
mento global, o que a gente vai ver é que nada mais 
vai adiantar, porque teremos a destruição da própria 
vida no planeta Terra, pelo menos a vida que nós te-
mos hoje.

Por isso, é preciso derrubar esse maldito muro 
que hoje existe entre as gerações atuais e as gerações 
futuras, o muro que inviabilizará o mundo das gerações 
que estão para vir. 

Segundo item, o segundo caminho para derru-
bar os muros existentes hoje, tanto o da desigualdade 
social como o dos preconceitos, e até mesmo o muro 
entre gerações, é a educação, com a máxima quali-
dade, igual para todos. Não há outro caminho para 
derrubar a desigualdade a não ser tocar lá no berço 
da desigualdade, que é a escola, para que se trans-
forme em berço da igualdade, porque hoje a escola é 
o berço da desigualdade. Só a escola igual para todos 
em escala global, planetária, no mundo inteiro, é que 
vai permitir derrubar os muros. 

O terceiro caminho é o comércio internacional. 
O comércio internacional é um instrumento capaz de 
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ajudar a derrubar a desigualdade, é um instrumento 
capaz de ajudar a fazer com que os povos do mundo 
possam usar os seus recursos e, usando as maravi-
lhas dos transportes internacionais e da instantanei-
dade das comunicações, caminhar para a elevação da 
renda nesses países. 

Impedir o aquecimento global permite que a gente 
continue, a educação permite que seja para todos, e o 
comércio internacional permite aumentar a renda. Três 
caminhos necessários: evitar a tragédia do aquecimen-
to global, permitir o aumento da renda pelo comércio 
internacional e distribuir essa renda da melhor maneira 
possível por uma escola igual para todos. 

Esse caminho, esse terceiro item é o que foi ten-
tado em Genebra, há quinze dias, pelos diplomatas 
brasileiros na Rodada de Doha, que ali se realizava. 
Lamentavelmente, os resultados não foram satisfatórios, 
mas não por falta do trabalho dos nossos diplomatas, 
liderados pelo Ministro Celso Amorim, que lutaram, pri-
meiro, para conseguir um corte médio nas tarifas dos 
produtos agrícolas, sem o que, países como o Brasil es-
tão perdendo recursos, porque a proteção nos Estados 
Unidos e na Europa impede a importação de produtos 
brasileiros, e, mais que isso, as tarifas permitem que 
os exportadores americanos vendam para o exterior, 
para lugares onde o Brasil poderia estar vendendo. Lu-
taram também por uma redução das tarifas do etanol 
daqui para frente, que, se aprovada, permitiria que o 
Brasil desse um salto mais facilmente – apesar de que 
iremos dar, de qualquer forma – na transformação do 
nosso País em um centro de exportação de energia, 
como já somos um centro de exportação de alimentos. 
Lutaram também para que houvesse uma redução nas 
tarifas, nos subsídios existentes lá fora, e nas tarifas 
que impedem a importação dos nossos produtos. Por 
exemplo, tecido e calçado. Lutaram para reduzir as 
tarifas dos produtos industriais – e, aí, sabendo que o 
Brasil correria algum risco em alguns setores, mas se 
beneficiaria no conjunto da Nação brasileira.

Em todo o momento, esses nossos diplomatas 
lutaram respeitando os interesses nacionais, inclusive 
os interesses do Mercosul, embora países do Mercosul 
possam ter reagido. Em nenhum momento houve uma 
proposta que ferisse interesses do Mercosul, porque os 
instrumentos que ali estavam permitiam que o Mercosul 
se manifestasse em cada um dos aspectos. 

No final, não se conseguiu aprovar as bandeiras 
que o Brasil levou, nem mesmo a proposta de consen-
so que o Diretor-Geral, Pascal Lamy, havia conseguido 
fazer, e que o Brasil defendeu. Teria sido a saída para 
manter o rumo desse terceiro caminho da modernidade 
hoje, que é o comércio internacional, que só funciona-
rá bem se seguirmos o segundo caminho, que é o da 

educação, e o primeiro caminho, que é o da educação 
e do meio ambiente.

Por isso, Sr. Presidente, creio que o Senado deve 
se manifestar – eu vim me manifestar – na defesa de 
que o trabalho feito ali não teve o resultado que se 
esperava não por culpa do trabalho do Brasil, mas, 
sim, por culpa da incompreensão, da intransigência 
de outros países. Nossos diplomatas manifestaram 
claramente uma grande articulação para tentarem 
trazer o conjunto dos países das nações do mundo 
para uma posição comum. Manifestaram, a meu ver, 
sem titubear, a defesa dos interesses nacionais, e isso 
talvez seja o mais importante de tudo; manifestaram, 
com clareza, uma persistência incansável na defesa 
desses interesses e na apresentação de propostas; 
trabalharam com a convicção necessária de quem está 
trabalhando na linha do futuro: o futuro da construção 
de nações que aumentam suas riquezas graças ao 
comércio internacional.

O que temos de fazer – concluo, Sr. Presidente – 
é não deixar que morra a esperança que as Rodadas 
de Doha trouxeram para o mundo. E, ao mesmo tempo, 
não nos contentarmos – como alguns se contentam –, 
de que basta o comércio internacional. Sem ele, não 
temos um bom caminho; agora, só com ele, não va-
mos ter também, se não fizermos o dever de casa no 
que se refere ao caminho do equilíbrio ecológico e ao 
caminho da radicalização da qualidade da educação 
para todos. O comércio gera renda, o meio ambiente 
mantém as coisas funcionando, e a educação distri-
bui essa renda.

Parabéns, a meu ver, ao comportamento dos re-
presentantes brasileiros, mesmo que o resultado não 
tenha sido satisfatório, mas não por culpa nossa, não 
por culpa daqueles que nos representaram!

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer 
neste dia, em que se comemoram 53 anos da lem-
brança permanente da explosão da bomba nuclear 
no Japão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª, e o sentimento de todo 
o Senado Federal por uma ferida que não cicatriza 
diante da humanidade, que é o lançamento da bomba 
de Hiroshima, Senador Cristovam Buarque.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, 
como Líder.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Ainda há vaga para inscri-
ção em comunicação inadiável?
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já temos quatro Senadores inscritos. V. Exª pode ser 
o quinto, ficando como o segundo em reserva.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, eu apelaria para a sensibilidade de V. Exª, já que 
estou inscrito como orador. Caso haja oportunidade, 
V. Exª poderia me chamar?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será tratado de maneira muito especial, 
Senador Mão Santa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senador Mão Santa, o Presidente Lula 
falou à nação brasileira, na cerimônia de posse da 
nova direção do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 
realizada neste sábado, ao discursar para centenas 
de sindicalistas, revivendo outros tempos de sua his-
tória política. 

Durante a oratória, Senador, o Presidente ressal-
tou o momento de crescimento econômico do País como 
a oportunidade de se reivindicar melhores salários. 

Nós estamos [dizia o Presidente] fazendo a eco-
nomia crescer há quatro anos seguidos. O emprego 
cresce como jamais cresceu neste País! O salário 
cresce. Este é o momento de vocês conquistarem sa-
lários melhores.

Concordo com o Presidente, com a fala do Presi-
dente, Senador Paim. Concordo em que o Presidente 
deva estimular os trabalhadores deste País a ganha-
rem melhores salários. Eu só não entendo uma coisa 
no Presidente da República, Senador Paim! Eu não 
consigo entender! Passo horas meditando, principal-
mente quando ouço um pronunciamento como esse 
feito pelo Presidente. Fico a meditar por que razão, 
brasileiros e brasileiras, o Presidente da República 
não olha para os aposentados e aposentadas e pen-
sionistas deste País?

Ele diz que o crescimento do Brasil é evidente. Ele 
diz que a economia deste País cresce a quatro anos 
seguidos, como nunca na sua história. É notório também 
que a arrecadação deste País cresceu, mesmo com a 
derrubada da CPMF. Estão aqui os números. Eu gosta-
ria que a TV Senado pudesse aproximar para mostrar 
à Nação. Isto é de hoje, tirado hoje. O País arrecadou 
até hoje de impostos gerais R$610 bilhões, o que sig-
nifica que este País, até dezembro, vai passar da casa 
de R$1 trilhão arrecadados. Historicamente, nunca se 
arrecadou tanto neste País; historicamente, nunca o 
Brasil esteve tão bem na sua economia. E por que os 
aposentados continuam sofrendo neste País? 

Senador Paim, hoje, eu iria abordar assunto re-
lativo à Santa Casa de Misericórdia do meu Estado, 
onde bebês foram congelados em freezers, o que foi 

mostrado, ontem, pela TV Globo. Mas vou deixar para 
abordá-lo amanhã. E quero dizer a V. Exªs, que estão 
sentados lado a lado, Senadores Paim e Mão Santa: 
paciência tem limite! Não temos mais paciência para 
aturar o que está sendo feito com os aposentados e 
pensionistas deste País!

O Presidente vai a público motivar os trabalhado-
res brasileiros a pedirem melhores salários e se esque-
ce daqueles que prestaram serviço à Nação. Será que 
os mais de dez milhões de brasileiros e brasileiras que 
prestaram serviço a esta Nação não conseguem estar 
no pensamento do Presidente da República? Senador 
Paim, a paciência acabou. Não devemos mais, aqui, 
preencher esta tribuna e as nossas horas colocando 
mais este...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...assun-
to na pauta deste Senado. Temos, agora, Senadores 
Mão Santa e Paim – que estão juntos conversando 
sobre este assunto, tenho certeza – de tomar deci-
sões práticas; temos de nos reunir com aquele grupo 
de Senadores que escreveram dizendo que estão do 
lado dos aposentados brasileiros para o que der e vier. 
Eles disseram, em documento, que vão lutar a favor 
dos aposentados deste País custe o que custar. Temos 
agora, a partir desta semana, de colocar em prática 
tudo aquilo de que falamos nesta tribuna. Vamos nos 
reunir na Comissão de Direito Humanos, presidida 
por V. Exª, Senador Paim, vamos chamar todos esses 
Senadores que assinaram a lista em apoio aos apo-
sentados, vamos tomar uma decisão, vamos caminhar 
até à Câmara, vamos caminhar até o Palácio do Go-
verno e exigir uma decisão de pronto, porque o País, 
a economia deste País suporta. A economia deste 
País, como disse o próprio Presidente, suporta, e eu 
não sei por que este País é duro. Eu não sei por que 
este País faz de cada aposentado um miserável; eu 
não sei por que este País faz de cada um aposentado 
e uma aposentado um cidadão miserável, sofredor! 
Dói na alma, dói na carne, dói no coração, Senador! 
Estou disposto, Senador, estou disposto a qualquer 
atitude prática. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar, Presidente. Já vou terminar.

V. Exª e o Senador Mão Santa, agora, conversa-
vam comigo, estão dispostos também. Vamos agora, a 
partir de amanhã, a partir de terça-feira melhor dizendo, 
como já combinamos com V. Exª, tomar as nossas de-
cisões, decisões duras, práticas que possam realmente 
resolver a situação dos aposentados deste País.
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Chega, Senador! Chega! A minha paciência, te-
nho certeza a sua e de todos aqueles Senadores que 
assinaram aquele documento acabou, teve um fim. 
Nós não podemos mais aturar isto. Aqueles Senado-
res, tenho certeza, juntos, são mais de dezesseis. Está 
aberta a lista para as assinaturas. Com certeza, vamos 
mostrar ao Presidente da Câmara e ao Presidente da 
República que os aposentados deste País merecem 
todo o nosso respeito.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares e, em seguida, ao Senador Paulo Paim para 
uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
sabido que o Brasil firmou, já há algum tempo, contrato 
com a Ucrânia para compra de tecnologia na produção 
de insulina NPH – aquele medicamento de longa dura-
ção para diabéticos –, evitando ficar na dependência 
de dois ou três fabricantes que, à época, praticavam 
preços elevados para a nossa realidade. Na primeira 
etapa da parceria, houve a importação dessa insuli-
na da Ucrânia, em torno de 30% das necessidades 
internas do Brasil. E a compra foi mantida, em 70%, 
por meio de fornecedores habituais, através de leilão 
cada vez mais benéfico ao interesse do Brasil, pois 
os preços caíram substancialmente, estando hoje até 
inferiores aos praticados pela Ucrânia, o que relevou 
o acerto dessa parceria internacional.

O Governo agiu bem ao fazer uma parceria com 
a Ucrânia para a compra de um medicamento muito 
importante para salvar vidas humanas, a um preço que, 
certamente, contrariou algumas empresas que domi-
navam o setor no Brasil. Isto tem suscitado algumas 
críticas, algumas “preocupações” de empresas que se 
sentiram prejudicadas com a entrada no Brasil da tec-
nologia ucraniana de produção da insulina.

Entramos na segunda etapa do contrato, com a 
produção da insulina por meio do Instituto de Tecnologia 
em Fármacos, entidade vinculada à Fiocruz – Funda-
ção Osvaldo Cruz –, conhecida como Farmaguinhos, 
cujo compromisso é produzir a insulina humana re-
combinante, mais utilizada pelos diabéticos brasilei-
ros. Existem mais ou menos 600 mil brasileiros que 
dependem dessa insulina. Por meio desse trabalho, 
o Farmaguinhos abastece o Ministério da Saúde com 
esse medicamento, pois a demanda ainda é suprida 
por multinacionais instaladas no Brasil.

O diretor do Farmaguinhos, da Fiocruz, Eduar-
do Costa, afirma que o produto está sendo registrado 

no Brasil e permitirá uma economia considerável aos 
cofres públicos. A estimativa é que, em quatro anos, 
chegará a R$300 milhões de economia, em quinze 
anos, cerca de R$1,2 billhão.

Ocorre que entidades representativas de pa-
cientes com diabetes, como a Federação Nacional 
de Associações e Entidades de Diabetes (FENAD) e 
a Rede Nacional de Pessoas com Diabetes (RNPD), 
além de alguns profissionais de saúde, começaram a 
levantar dúvidas quanto a qualidade dessa insulina, 
seu prazo de validade e sobre o parceiro escolhido. 
Algumas questões já foram esclarecidas e outras ain-
da não, mas a comunicação não está sendo eficaz, e 
dúvidas e questionamentos surgem freqüentemente. 
Ora, questionamentos mal esclarecidos, algumas vezes 
confundem muito mais os usuários da rede pública.

Portanto, é necessário que o Ministério da Saúde 
coloque um ponto final nessa questão sobre a qualida-
de da insulina produzida no Brasil por meio de contrato 
de transferência de tecnologia com a Ucrânia. É preci-
so um esclarecimento objetivo a todos os usuários do 
serviço de saúde pública sobre, por exemplo, o prazo 
de validade dessa insulina e o seu registro no Brasil. 
Estou falando sobre esse assunto não porque defendo 
interesses privados, mas para que não paire qualquer 
dúvida sobre a produção de insulina em nosso País, 
através de uma tecnologia importada e de um contrato 
feito pelo Governo.

Por outro lado, também é necessário que o Minis-
tério da Saúde seja transparente sobre o acompanha-
mento dos efeitos dessa nova insulina para a saúde 
dos brasileiros com diabetes. Ou seja, que o Ministério 
divulgue os seus relatórios para sabermos se existe 
algum problema quanto às pessoas que estão se utili-
zando dessa nova insulina – se estão bem controladas 
ou se tiveram alguma alteração no tratamento, ou algu-
ma conseqüência mais preocupante; afinal de contas 
os brasileiros que são tratados com essa insulina não 
podem correr o menor risco de ingerir um produto que 
não atue de forma eficiente e completa para a saúde 
e a qualidade de vida de todos nós.

Todavia, quero deixar claro que sobre esse de-
bate é importante considerar que o mercado mundial 
de insulina está oligopolizado, sendo que uma das 
indústrias...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Valadares...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Daqui a pouco, Senador Mozarildo, com 
muito prazer, V. Exª, que é médico, com muita proprieda-
de poderá falar sobre esse assunto mais do que eu.

Como dizia, o mercado mundial de insulina está 
oligopolizado, sendo que uma das indústrias detém de 
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50% a 60% do mercado e outras duas completam a 
lista dos grandes produtores mundiais. No Brasil, atu-
am as três, sendo que uma delas só vende para a área 
privada. As duas que vendem ao Ministério da Saúde 
participaram no passado da destruição da empresa 
brasileira de medicamentos – Biobrás.

Campanha contra ações governamentais que 
priorizam a saúde pública contra a mercadorização 
da saúde tem sido feita também em outros países, in-
clusive, por meio da aquisição de empresas públicas 
que fabricavam medicamentos e foram privatizadas. 
Deram-se operações de dumping e de outras práti-
cas comerciais monopolistas. Ora, no caso brasileiro, 
comprada a Biobrás, a nova empresa elevou rapida-
mente seus preços de fornecimento ao Ministério da 
Saúde e passou a combinar importação e produção 
local, dependendo de suas vantagens em função dos 
compromissos internacionais até acabarem fechando 
a produção dos cristais de insulina no Brasil para aqui 
fazer só o envazamento.

Assim, alinhado ao lado dos homens públicos 
que procuram neste momento criar uma indústria de 
medicamentos nacional e que a saúde seja universa-
lizante, como também uma realidade de saúde pública 
efetivamente republicana, desejamos que esta política 
industrial seja bem sucedida. E para isso é imprescin-
dível que o Ministério da Saúde seja transparente so-
bre o acompanhamento dos efeitos da nova insulina 
produzida no Brasil e definitivamente esclareça sobre 
a qualidade da insulina produzida em nosso País por 
meio do contrato de transferência de tecnologia com 
a Ucrânia.

Sem dúvida alguma que é benéfico para o Bra-
sil comprar uma tecnologia pela qual nós possamos 
produzir aqui mesmo medicamento tão essencial à 
vida de mais de 600 mil brasileiros que dependem 
desse produto.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que, como médico do coração, mais do que 
eu conhece de perto o assunto, assim como o Senador 
Augusto Botelho, que também é médico clínico geral.

Pois não; com muito prazer, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Na 
verdade, sou médico “de coração”, porque não sou 
cardiologista. Mas parabenizo V. Exª pelo assunto 
que enfoca. Realmente, é preocupante, pois, em re-
lação ao diabetes, que, embora silenciosa, é uma do-
ença que traz inúmeros prejuízos para o organismo 
da pessoa, notadamente para aquelas mais pobres, 
que não podem bancar o uso contínuo do insulina, 
é importante que o Governo encontre uma maneira 
de ter, no serviço público de saúde, essa insulina ao 

alcance de todos os que necessitam, mas que tenha 
uma insulina de qualidade. É muito importante o pon-
to que V. Exª aborda. Se, por um lado, não devemos 
ficar presos aos oligopólios internacionais, ao grande 
esquema da corporação das indústrias farmacêuticas, 
por outro lado, também não podemos cair no conto de 
que vamos comprar tecnologia não muito adequada 
ou que não tenhamos controle adequado sobre o que 
se fabrica aqui. Esse é o grande desafio, e comungo 
com a preocupação de V. Exª. Devemos ter, se pos-
sível, tecnologia para produzir, e produzir bem, mas 
o Ministério da Saúde e a Anvisa têm a obrigação de 
fazer com que o usuário de insulina – principalmente 
esse paciente pobre – tenha de fato uma insulina de 
qualidade, que possa combater a doença.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª e digo mais: que se 
possa tranqüilizar os consumidores brasileiros com 
relação à insulina que está sendo produzida com tec-
nologia do exterior. 

Concedo o aparte ao nobre médico e Senador 
Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, V. Exª traz um assunto de 
vital importância para o País. Diabetes é um problema 
que atinge um grande número de brasileiros. A insulina 
é um custo tremendo para o SUS. A coisa mais impor-
tante do acordo com a Ucrânia é a transferência de 
tecnologia. Com esse acordo, vamos passar a deter a 
tecnologia, e tenho certeza de que o Instituto Oswaldo 
Cruz, por meio da Farmanguinhos, vai desenvolver e 
melhorar essa tecnologia de produção de insulina. E 
aproveito para lembrar aos diabéticos deste País que 
as células-tronco, que estão sendo pesquisadas ago-
ra, são uma nova esperança de, daqui a alguns anos, 
15 a 20 anos, não precisarem mais usar insulina. Mas, 
enquanto precisarem, temos que fazer isso porque é 
uma economia tremenda para o Brasil, de milhões de 
dólares. V. Exª falou em US$300 milhões em dois anos 
e um bilhão e não sei quanto em tantos anos. Essa 
economia de dinheiro será ainda maior na medida em 
que tivermos disponibilidade da insulina em abundân-
cia para oferecer aos usuários do medicamento. Muito 
obrigado, Senador. Parabéns pelo discurso de V. Exª, 
defendendo a indústria nacional.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Por último, Sr. Presidente, gostaria 
de ouvir o aparte do Senador Cícero Lucena, com 
muito prazer.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Muito obri-
gado, Senador Valadares. Também me somo aos de-
mais Senadores no reconhecimento da importância 
e da relevância do assunto para a saúde pública do 
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País. Vivi uma experiência – e hoje é um projeto apro-
vado pelo Senado, faltando ser aprovado pela Câmara: 
quando Prefeito da cidade de João Pessoa: entrega-
mos o medicamento de uso contínuo para diabéticos 
e/ou hipertensos, que o recebiam em casa pelos Cor-
reios. Eram 24.820 pessoas que recebiam a cota do 
medicamento que precisavam tomar durante um mês. 
Alguns tomam quatro, cinco, seis comprimidos. E de-
pois teriam que voltar ao médico. Uma das vias da re-
ceita ia para a Secretaria de Saúde, que, em parceria 
com os Correios e Telégrafos, mandava pelo serviço 
postal esse medicamento. Hoje, é um projeto do Se-
nado, de minha autoria, já aprovado por unanimidade 
dos nossos companheiros, que tramita na Câmara, 
onde espero seja aprovado o mais rápido possível, 
obrigando a adoção dessa medida em todos os muni-
cípios brasileiros. Parabéns a V. Exª por abordar tema 
tão relevante nesta Casa. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª deu o exemplo, como Prefeito de 
João Pessoa, de como se deve administrar, lembrando-
se das camadas mais pobres da população, atendendo-
as com eficiência e rapidez, a fim de que a população 
reconheça o valor do bom administrador público.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para uma 
breve comunicação, por até cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
para falar de um tema que está mobilizando grande 
parte do povo gaúcho, mas, antes de falar sobre esse 
tema, gostaria de informar à Casa que, hoje, pela ma-
nhã, esteve em meu gabinete o Deputado Germano 
Bonow, que é Relator do projeto do fator previdenciário, 
aquele que reduz o benefício do aposentado em 40%. 
S. Exª me autorizou a divulgar que seu relatório será 
pelo fim do fator previdenciário, pois está convencido 
– S. Exª fez uma série de audiências públicas – de 
que, de fato, o fator é um crime. É uma lei aprovada 
em 1999 que reduz o benefício do nosso idoso, apo-
sentado e pensionista, em torno de 40%. Informou-
me ainda que pretende apresentar seu relatório este 
mês e pediu que a votação se desse em caráter de 
urgência naquela Casa. Por outro lado, reafirmo aqui 
a disposição da Comissão de Direitos Humanos de, 
nesta terça-feira, fazer uma reunião com Senadores 
e Deputados que estão dispostos a fazer uma grande 
mobilização pela aprovação definitiva do Projeto de 
Lei nº 42, com a emenda por nós apresentada, o que 
garantirá ao aposentado o mesmo percentual de rea-
juste concedido ao salário mínimo.

Sr. Presidente, o tema que me traz hoje à tribuna 
é a situação da vitivinicultura nacional. Um movimento 
muito forte esta sendo realizado no Rio Grande do Sul. 
No mês passado, representantes da indústria vinícola 
estiveram em audiência com o Secretário da Receita 
Federal ainda na época, Jorge Rachid, expuseram a 
dificuldade do setor e solicitaram a revogação de re-
gras para o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) que estavam sendo articuladas. Diante do pedi-
do do setor, a sensibilidade do Governo frente a essa 
situação preocupante se deu no sentido de garantir 
mudanças no sistema de contribuição. Dessa forma, no 
dia 31 de julho, foi publicado o Decreto nº 6.520, que 
traz a possibilidade do reenquadramento dos produtos 
relacionados à vitivinicultura até o mês de setembro. A 
preocupação do setor agora é com a venda de mais de 
cem milhões de litros de vinho que estão acumulados 
e prontos para serem comercializados.

Segundo o Sr. Darci Dani, Secretário-Executivo da 
Associação Gaúcha de Vinicultores (Agavi), “vai sobrar 
uva nas parreiras”. O desequilíbrio entre a demanda 
interna e o crescimento do setor vêm tirando o sono 
dos nossos produtores e agricultores.

A Companhia Nacional de Abastecimento (CO-
NAB), com o intuito de minimizar a drástica situação 
do vinho gaúcho, negociou 99,73% dos lotes de Prê-
mio de Escoamento de Produto, realizado no último 
dia 30. A medida incentivou o escoamento de quatro 
milhões de litros de vinho. O resultado foi tão positivo, 
que a Companhia deve divulgar novo edital para mais 
quatro milhões de litros. Ainda segundo informações 
da Conab, os interessados em obter a subvenção eco-
nômica oferecida pelo Governo Lula terão de adquirir 
o produto diretamente dos produtores do Rio Grande 
do Sul e de escoar, assim, para as regiões fora do 
Nordeste, do Sul e do Sudeste.

Quero elogiar a boa intenção do Governo, mas 
quero dizer que as dificuldades continuam, em especial 
quanto à alta carga tributária. O Estado do Rio Grande 
do Sul tem cerca de quinhentas vinícolas em ativida-
de, e o cultivo da uva é baseado na agricultura familiar. 
Minha preocupação é com toda a economia da região, 
pois o Estado do Rio Grande do Sul produz 90% do 
vinho nacional. Enquanto a tributação dos vinhos nos 
países vizinhos ao Brasil varia em torno de 20%, o 
vinho nacional sofre com valores que superam 50%. 
Em resumo, a tributação, lá fora, do vinho que chega 
aqui é de 20%, e a nossa é de 50%. Não há setor que 
resista a uma tributação desse alcance.

Sr. Presidente, a comercialização de vinhos finos 
nacionais tem diminuído a cada ano, enquanto a dos 
importados, devido ao preço quase subsidiado, tem 
aumentado. O brasileiro consome, atualmente, 75% 
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de vinhos importados contra 25% do vinho nacional. 
Por outro lado, o consumo inferior a dois litros de vinho 
por pessoa/ano, no Brasil, está muito distante daquilo 
que é consumido na Argentina, 40 litros por ano, e na 
França, 60 litros por ano.

O brasileiro consome pouco vinho de fabricação 
nacional em comparação ao vinho que chega de ou-
tros países. Sr. Presidente, essa foi, inclusive, uma das 
questões levantadas pelos produtores de vinho brasi-
leiro na audiência pública realizada ontem, na Câmara 
dos Deputados. Os produtores fizeram um alerta para 
o fato de que é bastante provável que a próxima safra 
não seja absorvida pelo mercado. Eles pedem que a 
alíquota do IPI seja reduzida de 10% para 5% e ainda 
solicitam que a uniformização das alíquotas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Ser-
viços (ICMS) seja em torno de 12%. Enfatizaram ainda 
a diferença da carga tributária incidente sobre o vinho 
no Brasil em relação à dos países da Europa.

Outras duas questões foram levantadas pelo 
Presidente da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva 
da Viticultura, Vinhos e Derivados, o ex-Deputado e 
nosso amigo Hermes Zaneti, que nos alertou sobre o 
contrabando. Segundo ele, são 15 milhões de litros de 
vinho por ano que entram no Brasil de forma ilegal.

Outro problema é a concorrência de derivados 
da uva e do vinho, como sangrias e coquetéis. Os pro-
dutores de vinho dizem que esses produtos são bens 
comuns na mesa de brasileiros, infelizmente.

Para concluir, Sr. Presidente, lembro à Casa que 
o vinho produzido no Brasil tem ganhado milhares de 
prêmios em âmbito mundial. No último concurso rea-
lizado na França, nos dias 18 e 19 de julho, o espu-
mante Moscatel, apresentado pela União de Vinhos 
do Rio Grande, recebeu medalha de ouro, enquanto 
os espumantes da Cooperativa Vinícola Aurora, da 
Casa Valduga e da Sociedade de Bebidas Panizzon, 
receberam medalhas de prata. Nos Estados Unidos, 
em concurso realizado em São Francisco, também no 
mês de julho, os vinhos espumantes brasileiros trou-
xeram nada mais que dezessete premiações.

Não resta dúvida sobre a qualidade do nosso vi-
nho. Somente este ano, recebemos também prêmios, 
entre ouro e prata, da Grécia, da França, da Inglaterra, 
da Bélgica, da Espanha e da Itália. Conquistamos 1,2 
mil medalhas em concursos internacionais nos últimos 
cinco anos. O número de premiações em concursos 
internacionais de vinho não pára de crescer. Sr. Presi-
dente, em qualquer parte do mundo em que um vinho 
brasileiro é apresentado – e, repito, 90% são produzi-
dos no meu Rio Grande –, o prêmio máximo é ganho 
na maioria dos casos.

Faço aqui mais um apelo ao Governo Federal, 
que já mostrou boa vontade na linha de reduzir a car-
ga tributária que, de uma forma ou de outra, onera a 
produção nacional.

Termino, dizendo, Sr. Presidente, que este é o 
nosso vinho: vinho de qualidade inegável, que con-
quista prêmios fora do País. Seu sabor faz com que 
os estrangeiros se rendam a ele. Temos de colocar 
essa maravilha ao alcance de todos, numa disputa 
igualitária de tributos, eu diria, evitando, de uma forma 
ou de outra, que o vinho que chega do exterior acabe 
tendo tratamento privilegiado – e isso se dá não por 
culpa do Governo; sei, e há denúncia feita, que existe 
até mesmo contrabando, ou seja, o vinho chega por 
vias ilegais.

Entendo que, se o Governo puder atender a essa 
demanda apresentada pelo Presidente do setor, o ex-
Deputado Federal Zaneti, chegaremos a uma saída 
que vai gerar muito mais arrecadação para os cofres 
públicos brasileiros e milhares de novos empregos.

Era isso que eu queria dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. A se-
guir, terá a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
a V. Exª, Sr. Presidente.

Venho referir-me à missão que recebi da Mesa do 
Senado – proposta do Senador Suplicy – de fazer um 
convite, em nome do Senado Federal, à ex-Senadora 
colombiana que esteve, durante seis anos, seqüestra-
da pelas “Tropas Revolucionárias da Colômbia” e que 
teve uma soltura espetacular.

A proposta do Senador Suplicy foi levada à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
onde, por unanimidade, foi aprovada. E o Plenário desta 
Casa, por unanimidade, também a aprovou.

Tenho uma enteada, uma filha que criei, que mora, 
há dez anos, em Londres; ela casou com um britânico 
e lá se encontra. Como, numa viagem particular, ia a 
uma visita a ela e à França – visita particular, por mi-
nha conta, Sr. Presidente –, ofereci-me para executar 
essa missão. Levei a carta do Presidente Garibaldi. E 
esta figura extraordinária que é o nosso Embaixador 
Bustani, na França – o mesmo Embaixador daque-
le célebre caso espetacular na ONU, que salientarei 
daqui a pouco –, fez a conversa com a assessoria da 
Senadora, que está vivendo uma hora de apogeu na 
França, mas também de dificuldades no sentido de 
ameaças anônimas e coisas que o valham, tanto que 
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estava mudando, de dois em dois dias, e ninguém fi-
cava sabendo. 

A embaixada só conversou com seus assessores. 
Ela estava afastando-se de Paris para lugar incerto e, 
muito gentil, enviou uma carta de próprio punho, que 
faço questão de ler e cuja transcrição nos Anais da 
Casa peço. 

Ela diz o seguinte na carta:

Senhor Embaixador do Brasil, José Mau-
rício Bustani,

Confirmo o recebimento de sua carta de 
15 de julho último [é a carta do Embaixador, 
apresentando a carta do Senador Garibaldi], 
assim como do convite do Senado Federal 
brasileiro para assistir a uma de suas sessões 
[é mais do que isso; não é apenas assistir a 
uma das nossas sessões, é receber as home-
nagens do Senado brasileiro]. É uma honra 
imensa para mim, que me toca sobremaneira, 
e é com respeito que aceito com muita alegria 
a distinção que me é acordada. Estarei ausen-
te de Paris a partir de amanhã e só estarei de 
retorno em meados de agosto. Entretanto, se 
for de seu desejo, entrarei em contato com o 
senhor quando de meu regresso. Será um pra-
zer conhecê-lo e trocar opiniões sobre o futuro 
de nossos dois países e desse continente sul-
americano que nos é tão caro.

Na espera desse momento feliz, receba, 
Senhor Embaixador, a expressão de meus 
sentimentos mais sinceros. 

Ingrid

PS: Agradeço se puder transmitir meu 
pequeno cartão de agradecimento ao Senador 
Eduardo Suplicy, assim como meu desejo de 
aceitar seu convite.

Senador Eduardo Suplicy, obrigada por 
suas belas palavras, muito generosas e que 
não mereço.

Com afeto sincero.
Ingrid

Eu agradeci ao nosso Embaixador o esforço que 
ele fez de chegar à Senadora Ingrid a nossa alegria por 
ela ter aceito o convite do Senado brasileiro. Por esses 
dias, ela deve estar regressando a Paris e marcará 
com o Embaixador a data que virá a esta Casa. Acho 
que será uma oportunidade muito importante ouvirmos 
essa Senadora; uma mulher de garra, de gabarito, sete 
anos em poder de seus seqüestradores com a dignida-
de e com o brilho que ela teve. Acho que ela terá uma 
lição muito grande a dar a todos nós, e não apenas 

ao Senado brasileiro, à América do Sul, de quem ela 
fala com tanto carinho e com tanto apreço.

Pois não, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Pedro Simon, V. Exª cumpriu uma mis-
são tão significativa para o Senado brasileiro! Nós, 
Senadores, ali, na Comissão de Relações Exteriores 
e no plenário do Senado, inúmeras vezes, e foram Se-
nadores de todos os partidos, havíamos conclamado 
as Farc para chegar a um entendimento e logo liberar 
a ex-Senadora Ingrid Betancourt, que foi candidata à 
Presidência da República pelo Partido Verde, na pe-
núltima eleição, acho que por volta de 2002, pouco 
antes de ela ter sido seqüestrada. Conforme V. Exª 
salientou, nesses mais de seis anos em que perma-
neceu seqüestrada, obviamente passou por sofrimen-
tos muito grandes, inclusive o fato de estar ausente do 
convívio com seus entes queridos, seu marido e seus 
filhos, e com o povo da Colômbia. E ela, nesses seis 
anos, conviveu com aquelas pessoas que, por razões 
que não me parecem as mais adequadas, resolveram 
utilizar-se do seqüestro, se diz também do narcotráfi-
co e de outras ações para expressar a sua oposição 
ao Governo constitucional da Colômbia. Eu gostaria 
de dizer que avalio que é muito provável que a Srª In-
grid Betancourt poderá ter um papel muito relevante 
a partir destes episódios e inclusive na interação co-
nosco. Acho que foi feliz o fato de que praticamente 
todos os Senadores, presentes naquela sessão em 
que apresentei o requerimento, assinaram. E todos 
temos uma esperança de que o diálogo com a Sena-
dora Ingrid Betancourt será algo de grande profundi-
dade para a importância das nossas relações com a 
Colômbia, assim como para a América Latina e para 
as Américas. Que soluções pensa a Srª Ingrid Betan-
court depois de conviver o cotidiano na condição de 
detida, como refém? Que proposições ela teria para 
chegar e poder dizer as Farc: “Olha, vocês realmente 
podem ter outro caminho que não o uso das armas 
para se movimentar e...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É verda-
de, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...con-
seguir a realização de justiça.” Quais são os instru-
mentos que, uma vez colocados em prática, seja no 
campo da Reforma Agrária, seja no campo da garantia 
de uma renda e assim por diante? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agrade-
ço a V. Exª, Senador. V. Exª foi o grande responsável.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – De 
maneira que cumprimento V. Exª por esses passos e, 
sem dúvida, vamos ter um excelente diálogo produtivo 
com a Senadora Ingrid Betancourt.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Senador.

Pois não, Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 

Pedro Simon, apenas para cumprimentá-lo e dizer do 
orgulho que tenho em ver V. Exª tomar tal iniciativa e 
feliz eu fico por ser alguém da estatura de V. Exª e do 
Senador Eduardo Suplicy para trazer a Senadora In-
grid Betancourt, uma vítima do seqüestro da liberdade 
individual, dos seus direitos de pessoa humana, por 
alguém que prega justiça social e liberdade matando 
ou vendendo cocaína. Não é possível pensar nisto em 
um mundo que nós sonhamos, hoje, em ver edificado 
perante todos. Encerro, dizendo que é muito impor-
tante essa vinda dela porque simboliza a América do 
Sul que nós estamos vivendo, o deslocamento das 
forças conservadoras na Venezuela, no Equador, no 
Paraguai, na Argentina, no Chile e no Brasil. Então, é 
muito importante a iniciativa de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
muito a V. Exª e digo que o que me impressionou é ver 
que essa pessoa ficou seis anos ali, muito tempo al-
gemada, noite e dia, e ela tem um espírito de pureza, 
um espírito de futuro sem mágoa e sem rancor. A fala 
dela, a manifestação e a preocupação dela não são no 
sentido de cobrar o que ela sofreu. Não é no sentido 
da mágoa, não é no sentido da revindita. É no sentido 
de que o que ela fez deve ajudar para que isto não se 
repita. Ela faz questão de ressaltar a preocupação e 
o carinho dela com a América Latina, principalmente 
Brasil e Colômbia, no sentido de que isto não se repita. 
V. Exª tem razão, foi uma hora oportuna, muito impor-
tante e valeu a pena. 

Sr. Presidente, quero falar sobre minha estada 
na Inglaterra, quando meu grande amigo, Embaixador 
Carlos Augusto Rego Santos Neves – extraordinário 
brasileiro, que foi embaixador no México, na Rússia e 
agora está fazendo um belíssimo trabalho na Inglaterra 
–, proporcionou uma reunião com várias representa-
ções, entidades brasileiras e internacionais, principal-
mente inglesas, preocupadas em debater com o Brasil. 
Foram feitas exposições sobre a realidade brasileira.

Falarei em outra oportunidade, Sr. Presidente, 
também sobre o que considero realmente excepcional, 
ou seja, em Paris tive a oportunidade, na Assembléia 
Nacional da França, de assistir a uma palestra longa 
com o Deputado Michel Vauzelle, que foi ministro da 
justiça do Governo Miterrand, pessoa extraordinária, 
com uma biografia extraordinária. Esse homem é um 
amante do Brasil, é um preocupado, diria quase apai-
xonado pelo Brasil. Está criando no Parlamento francês 
a entidade França-Brasil. Eu disse lá, ainda não falei 
com o Presidente Garibaldi, mas quase antecipei por 

minha conta que, em se criando essa entidade, fazemos 
questão de que ele venha ao Brasil e, no Brasil, faça a 
exposição das idéias que ouvi, que ele me expôs e que 
fiz questão de marcar, Sr. Presidente, para mostrar a 
esta Casa a profundidade do seu pensamento. 

O Deputado francês defende a força e a manu-
tenção do serviço público – vejam que coisa interes-
sante – na França, que se encontra sob ameaça no 
atual governo. O serviço público, diz Michel, foi uma 
importante decorrência da Revolução Francesa, visan-
do democratizar sobretudo o atendimento ao público 
nos hospitais (seguridade social), ensino gratuito em 
escolas do governo e meios de transporte dirigidos 
pelo Estado, entre outros. 

Comentou ainda o Deputado Michel sobre a im-
portância de manter as três regras de ouro que foram 
instituídas também pela Revolução Francesa: preser-
var a liberdade, a igualdade e uma solidariedade entre 
os franceses...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...insistin-
do sobre a obediência e o respeito à Convenção dos 
Direitos Humanos. As palavras respeito e preserva-
ção dos direitos adquiridos foram mencionadas mais 
de uma vez.

Para o Deputado, o ideal democrático e republi-
cano é sobretudo manter a noção da liberdade e do 
respeito à sociedade.

Para tentar evitar os efeitos negativos da glo-
balização, a França e a América Latina em geral e 
a França e o Brasil em especial deveriam criar laços 
cada dia mais sólidos, pois possuem grandes afinida-
des culturais, lingüísticas, éticas, estéticas, humanas 
e sobretudo pela latinidade comum entre esses paí-
ses, fatores que deveriam ser valorizados e reforça-
dos, visando fazer face à supremacia anglo-saxônica. 
Acho importante isto: visando fazer face à supremacia 
anglo-saxônica.

A França deposita uma grande esperança com 
relação ao Brasil, afirmando ainda que o Brasil é a 
esperança da França. Reconhece o crescimento eco-
nômico do Brasil.

É favorável à preservação do meio ambiente e 
defende uma posição de desenvolvimento sustentá-
vel, sendo contra a utilização de OGM na produção 
agrícola.

Anexa a biografia de Michel Vauzelle.
Acho que é muito importante esse grande relacio-

namento França-Brasil e essa posição de se criar na 
Assembléia francesa uma entidade nesse sentido. Sr. 
Presidente, aqui no Brasil, nós temos umas quarenta 
entidades: Brasil-Alemanha, Brasil-Itália, Brasil-França, 
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Brasil-Deus e todo mundo, mas, nesses países estran-
geiros, é muito raro, principalmente nos de Primeiro 
Mundo, e a França está nessa entidade.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço a tolerância de V. Exª.

Eu sou um maníaco, Sr. Presidente, algumas 
coisas meio estranhas que eu tenho, mas eu sou as-
sim. 

Quando eu estou na França, uma auxiliar da Em-
baixada teve a gentileza de, atendendo ao meu pedido, 
fazer umas compras de ingressos – Louvre... – para 
mim, minha mulher e meu filho. Quando fui pagá-lo, 
parece que a Embaixada tinha feito o pagamento ini-
cial. Então, exigi o recibo deles. Se há lá, de repente, 
uma saída da Embaixada de conta cultural do Senador 
Pedro Simon, está aqui o recibo, que peço para ficar 
anexado no Senado.

Recebi do Senador Pedro Simon a im-
portância de 396 euros (trezentos e noventa e 
seis euros), restituídos em função de bilhetes 
para fins culturais adquiridos a seu favor.

Então, se amanhã aparecer lá pelas tantas: “Não, 
porque o Simon, na Embaixada comprou ingresso para 
o Lido não sei mais o que e não sei mais o quê”, eu 
paguei, Sr. Presidente. Está aqui a cópia de que real-
mente eu paguei, Sr. Presidente.

Eu tive uma impressão muito positiva. Fiquei im-
pressionado ao ver a credibilidade que o Brasil tem lá 
fora. Sinceramente, por onde eu andei, com quem eu 
conversei, o Brasil é visto de uma maneira diferente. 
Aquilo que a gente vê aqui, a gente vê lá fora. Parece 
que chegou a vez do Brasil. Os embaixadores e pes-
soas ligadas à Embaixada disseram para mim: “Aquela 
de o Brasil só ser manchete de notícias de desgraça 
ou de futebol, com o Pelé, não é mais bem assim”. 
Todo mundo conhece e vê com respeito o diálogo do 
Brasil com a China, a Argentina e a Índia, achando 
que a posição Brasil, Índia e China é uma posição re-
almente interessante. 

Vejo que se consolidou o conceito da Europa. De 
certa forma, hoje, o Parlamento europeu é mais forte 
do que, isoladamente, a Assembléia Nacional francesa 
ou a Câmara dos Comuns da Inglaterra.

A Inglaterra, ainda com alguma restrição, com 
a sua libra, com outro nome hoje, mas na França, na 
Europa, é o euro. Tu circulas com o euro por toda a 
Europa. Com o dólar, não. O dólar não é mais moeda 

circulante. A vida inteira, a gente ia e pagava em dólar. 
Tu tens que transferir dólar em euro para poder circular. 
Com euro, você circula por toda a Europa.

Eles têm orgulho da União Européia. Vou ser 
sincero: tenho orgulho e inveja da União Européia. 
Espero que, um dia, a América seja uma União Eu-
ropéia. Espero que no Brasil, na Argentina e nos de-
mais países da América possamos seguir o exemplo 
da União Européia.

Fico a pensar: imaginem os senhores, hoje, se 
a Europa estivesse como era antes? Inglaterra em 
guerra com a França; a França com a Alemanha; a 
Alemanha com a Itália; a Itália... Aquela confusão! O 
que seria da pobre da Europa? O que seriam deles 
com os americanos de um lado e o Japão e a China do 
outro? Não! Quando eles sentam, eles têm o poderio 
econômico da França. Eles discutem a economia da 
Europa e discutem o que é importante para a Europa. 
E acho que eles estão certos.

Por isso, acho que o Presidente Lula fez bem. 
Não quero entrar em detalhe, mas o que aconteceu em 
Goa, de ir lá e se abraçar com o governo argentino, em 
fazer aquela reunião excepcional – meus cumprimentos 
–, levando 300 empresários brasileiros e dizer: “Muito 
bem! Nós somos quase irmãos siameses, com mil e 
tantos quilômetros, dois mil quilômetros de fronteira 
comum, de terra. Nem água, nem nada. Nascemos 
juntos e devemos caminhar juntos”.

Eu fiquei impressionado lá pela maneira mais séria 
com que o Brasil está sendo encarado. E é impressio-
nante o prestígio que o Presidente Lula tem. 

É interessante salientar. Disseram-me os embai-
xadores e outras pessoas com quem conversei que 
para a pressão da corrupção e essas coisas que para 
nós é importante eles não estão dando muita bola, até 
porque falam eles que por lá também há muita.

Salienta ele que uma das coisas mais escandalo-
sas hoje é o Vice-Presidente da República dos Estados 
Unidos, que é dono da empreiteira que está fazendo as 
obras no Iraque. O americano larga as bombas, des-
trói e vai para lá a empreiteira do Vice-Presidente da 
República, que ganhou não se sabe de que maneira 
a concorrência e está fazendo... É a maior empreitei-
ra do mundo.

É isso. Fala-se de tudo. Mas eu digo, com toda 
sinceridade, que gostei do que vi; a que assisti. Valeu 
a pena.

Voltarei aqui para falar sobre o embaixador na 
Inglaterra. Tenho muito carinho e respeito por ele. Fa-
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larei da análise que ele fez do Brasil e da Inglaterra. 
Voltarei aqui para falar sobre o Embaixador Bustani, 
aquele célebre Embaixador que era Presidente da 
Opaq, a entidade de fiscalização de armas nucleares 
e de extermínio, e que o americano, numa operação 
vergonhosa, destituiu. Mas que ele mostrou ao mundo 
que estava certo.

Hoje se sabe que o americano destituiu o Em-
baixador Bustani, que havia conseguido que ficasse 
a cargo da Opaq a fiscalização a ser feita no Iraque, 
fiscalização que o Iraque permitiria. O Iraque não que-
ria uma fiscalização em que os americanos estariam 
infiltrados com segundas intenções. E agora ficou pro-
vado, Sr. Presidente, absolutamente provado: o Serviço 
Secreto americano denunciou que, quando o Presi-
dente Bush mandou invadir o Iraque, já se sabia que 
o Iraque não tinha armas nucleares. Eles já sabiam, 
não foi depois. Quando houve a invasão, o governo já 
sabia que o Iraque não estava produzindo as armas 
que eles ameaçavam produzir. 

Aliás, toda interpretação dada à política americana 
diz que a mentira que deu causa à invasão do Iraque 
é a principal razão pela qual o Sr. Bush é o presidente 
americano de mais baixa cotação na história de todos 
os presidentes. Nenhum presidente americano chegou 
ao final de seu mandato com tão baixa credibilidade 
junto ao povo americano, e a principal razão para isso 
é a mentira. Os Estados Unidos foram lançados numa 
guerra cruel como essa a partir de uma falsidade. Não 
aceitaram a decisão da ONU, que não permitiu a in-
vasão, e foram.

(Interrupção do som.)

Por isso, o Sr. Bustani é um grande homem. O Go-
verno anterior do Brasil, na hora em que Bustani sofreu 
o que sofreu, não teve a grandeza que deveria ter tido, 
mas o Presidente Lula – justiça seja feita – nomeou 
Bustani para, por cinco anos, chefiar a Embaixada do 
Brasil em Londres e, agora, para ser Embaixador do 
Brasil em Paris. É, por assim dizer, a coroação de um 
homem que muito sofreu e que não recebeu do Go-
verno brasileiro da época o conforto que recebeu do 
mundo inteiro – muitas entidades esperaram o Governo 
brasileiro tomar posição para segui-lo, mas esperaram 
em vão, porque o Governo brasileiro nada fez.

Felizmente, o atual Governo, o Lula e o Chance-
ler tiveram grandeza, e hoje o Sr. Bustani é uma figura 
nacional e internacional.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira PTB – 
MA) – A Mesa lembra ao aparteante que o tempo do 
orador já se esgotou. 

DOCUMENTO EM FRANCÊS A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR PEDRO SIMON 
EM SEU PRONUNCIAMENTO, AGUARDAN-
DO TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLI-
CAÇÃO NA ÍNTEGRA.

 Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Tião Viana,1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Para uma comunicação inadiável, concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. S. Exª 
disporá de cinco minutos improrrogáveis.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Quero solicitar a minha inscrição 
para falar pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – V. Exª será atendido.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar o Senador 
Pedro Simon pela justa e bela homenagem que prestou, 
homenagem mais do que merecida, ao Embaixador 
José Bustani, que, injustiçado por pressão do Governo 
dos Estados Unidos da América, foi recompensado pelo 
Presidente Lula, que o designou para duas das mais 
importantes Embaixadas do Brasil: a do Reino Unido, 
em Londres, e, agora, a da França, em Paris, onde ele 
teve oportunidade de manter um diálogo significativo e 
produtivo com V. Exª, tratando, inclusive, da visita que 
a Srª Ingrid Betancourt fará a nós.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de dizer que acabo 
de pedir licença ao Senador Jarbas Vasconcelos, pri-
meiro signatário do requerimento para homenagear 
Josué de Castro por ocasião do centenário do seu 
nascimento, para falar agora alguma coisa sobre esse 
extraordinário brasileiro. Será exibido no Senado hoje, 
às 19h30, filme sobre a vida e obra de Josué de Cas-
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tro. Amanhã, às 11 horas, teremos a sessão solene. 
Como tenho uma palestra em Macaé amanhã à tar-
de e só poderei ficar na primeira parte dessa sessão, 
pedi licença para me adiantar e dizer o quão feliz é a 
iniciativa dos Senadores Jarbas Vasconcelos e Cristo-
vam Buarque de promover essa sessão solene pelos 
cem anos do nascimento do extraordinário brasileiro 
Josué de Castro.

Betinho disse: Acho que foi ele que disse: – Existe 
fome no Brasil. Ele que deu à fome o estatuto político 
e científico quando levantou essa questão.

A produção intelectual de Josué de Castro é re-
presentativa de um momento histórico, os anos 1950, 
quando a noção de desenvolvimento tomou conta do 
debate nacional. Embora outros intelectuais de renome, 
como Gilberto Freyre e Euclides da Cunha, tenham tra-
balhado sobre alimentação e descrito detalhadamente 
o que se produzia e o que se comia no Brasil, foi Josué 
de Castro o primeiro a tratar do assunto como objeto 
central de investigação; foi o cientista que tratou, pela 
primeira vez, de forma sistemática, o tema da fome no 
País e no planeta. 

Josué de Castro ocupou cargos em organismos 
nacionais e internacionais. 

Nascido em 1908 e formado em Medicina pela 
Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do 
Brasil em 1929, Josué de Castro recebeu o título de 
Livre-Docente em Fisiologia em 1932, na mesma uni-
versidade onde se graduara quatro anos antes. Foi 
Professor Catedrático de Geografia Humana da Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Sociais do Recife de 
1933 a 1935. Maria Yedda Linhares escreveu uma bela 
biografia desse Professor Catedrático de Antropolo-
gia da Universidade do Distrito Federal entre 1935 e 
1938 e Professor Catedrático de Geografia Humana 
da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade 
do Brasil de 1940 a 1964.

Em 1935, quando Professor de Antropologia Fí-
sica da Universidade do Distrito Federal, direcionou 
suas pesquisas médicas para a busca de respostas 
concretas para o problema da fome e da subnutrição 
no Brasil. Em 1938, estagiou no Instituto Bioquímico 
de Roma e deu cursos nas universidades de Roma, 
Nápoles e Gênova.

Vou pedir, Sr. Presidente, que seja inserido na 
íntegra o meu pronunciamento.

Gostaria de dizer que Josué de Castro foi um dos 
precursores da proposta da Renda Básica de Cidada-
nia, o direito de toda e qualquer pessoa, em qualquer 

país, de receber uma renda suficiente para atender 
às suas necessidades vitais, a começar pelo direito 
de alimentação. Ele foi um dos que propugnou que 
toda a humanidade precisaria ter o direito inalienável 
de participar da riqueza da nação e ter o direito a uma 
alimentação adequada.

Os seus livros tiveram extraordinária importân-
cia. Pearl Buck, por exemplo, sobre Geopolítica da 
Fome, disse: 

É este o mais encorajador, o mais espe-
rançoso e o mais generoso livro que eu já li em 
toda a minha vida. Livro escrito por um famoso 
cientista, um técnico que sabe o que está di-
zendo, um conhecedor dos problemas práticos, 
um homem do mundo no melhor sentido da 
palavra, porque ele conhece o mundo e suas 
populações e apresenta-nos numa obra magis-
tralmente escrita o conhecimento fundamental 
para a felicidade e a paz dos homens. 

Peço que inclua a citação de Pearl Buck e o meu 
pronunciamento na íntegra, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR EDUARDO SU-
PLICY.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, 

“Josué é uma das pessoas que eu mais 
admirei. Eu digo mesmo que Josué é o homem 
mais inteligente e mais brilhante que eu co-
nheci... o intelectual mais eminente do país, a 
figura mais importante do território brasileiro, 
a mais visível....” (Darci Ribeiro)

Feliz a iniciativa dos Senadores Jarbas Vasconce-
los e Cristovam Buarque em homenagear o Sr. Josué 
de Castro, nesta sessão solene que possui um signi-
ficado especial para aqueles que acreditam pelos 100 
anos de seu nascimento num mundo sem fome e com 
distribuição de renda.

“Acho que foi ele que disse: – existe fome 
no Brasil. Ele que deu à fome o estatuto políti-
co e científico quando levantou essa questão.” 
(frase do BETINHO).

A produção intelectual de Josué de Castro é re-
presentativa de um momento histórico, os anos 1950, 
quando a noção de desenvolvimento tomou conta do 
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debate nacional. Embora outros intelectuais de reno-
me, como Gilberto Freyre, tenham trabalhado sobre 
alimentação e descrito detalhadamente o que se pro-
duzia e comia no Brasil, Castro foi o primeiro a tratar 
do assunto como objeto central de investigação. 

Josué de Castro foi o cientista que tratou pela 
primeira vez, de forma sistemática, o tema da fome 
no país e no planeta e ocupou cargos em organismos 
nacionais e internacionais. A historiadora Maria Ye-
dda Linhares escreveu uma biografia que tem sido a 
base da maior parte das referências à vida de Josué 
de Castro.

Nascido em 1908 e formado em Medicina pela 
Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do 
Brasil, em 1929, Josué de Castro recebeu o título de 
Livre-docente em Fisiologia em 1932, na mesma uni-
versidade onde graduara-se quatro anos antes. Foi 
Professor Catedrático de Geografia Humana da Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Sociais do Recife, de 
1933 a 1935; Professor Catedrático de Antropologia 
da Universidade do Distrito Federal, de 1935 a 1938 e 
Professor Catedrático de Geografia Humana da Facul-
dade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, 
de 1940 a 1964.

Em 1935, quando professor de antropologia físi-
ca da Universidade do Distrito Federal direcionou suas 
pesquisas médicas para a busca de respostas concretas 
para o problema da fome e da subnutrição no Brasil. 
Em 1938, estagiou no Instituto Bioquímico de Roma 
e deu cursos nas universidades de Roma, Nápoles e 
Gênova. De volta ao Brasil, tornou-se catedrático de 
geografia humana da recém-criada Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras da Universidade do Brasil, 
atual Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Embora desde 1928 a Liga das Nações tenha ins-
crito “o problema da alimentação” no programa de seus 
trabalhos, promovendo, sob o patrocínio de sua Orga-
nização de Higiene, estudos detalhados em diferentes 
países, Josué de Castro se referiu a uma “conspiração 
de silêncio em torno da fome” (Castro, 1922:3) que só 
seria quebrada no pós-guerra, mais precisamente em 
1943, com a realização da Conferência de Alimentação 
de Hot Springs, a primeira das conferências interna-
cionais convocada para tratar de problemas relativos 
à “reconstrução do mundo”.Esta reunião deu origem 
à FAO/Organização de Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas). Em Hot Springs foram identificadas 
as “manchas negras” da fome mundial:

“(...) quarenta e quatro nações, através 
dos depoimentos de eminentes técnicos no 
assunto, confessaram, sem constrangimento, 
quais as condições reais de alimentação dos 
seus respectivos povos e planejaram as me-
didas conjuntas a serem levadas a efeito para 
que sejam apagadas ou pelo menos clareadas, 
nos mapas mundis da demografia qualitativa, 
estas manchas negras que representam nú-
cleos de populações subnutridas e famintas, 
populações que exteriorizam, em suas ca-
racterísticas de inferioridade antropológica, 
em seus alarmantes índices de mortalidade 
e em seus quadros nosológicos de carências 
alimentares (...) a penúria orgânica, a fome 
global ou específica de um, de vários e, às 
vezes, de todos os elementos indispensáveis 
à nutrição humana”.

Para obter uma visão de conjunto, Josué de Castro 
optou pelo “método geográfico interpretativo” corporifica-
do pelos pensamento de Ritter, Humboldt, Jean Brunhes, 
Vidal de La Branche e Griffith, cujo objetivo é “localizar 
com precisão, delimitar e correlacionar os fenômenos 
naturais e culturais que ocorrem à superfície da terra”. 
Castro também categoriza seu estudo como “sondagem” 
ou “ensaio” de “natureza ecológica”, ou seja:

“(...) o estudo dos recursos naturais que 
o meio fornece para subsistência das popula-
ções locais e o estudo dos processos através 
dos quais essas populações se organizam para 
satisfazer as suas necessidades fundamentais 
em alimentos. (...) Tentaremos, pois, analisar 
os hábitos alimentares de diferentes grupos 
humanos ligados a determinadas áreas ge-
ográficas, procurando, de um lado, descobrir 
as causas naturais sociais que condicionam 
o seu tipo de alimentação e, de outro lado, 
procurando verificar até onde esses defeitos 
influenciam a estrutura econômica-social dos 
diferentes grupos estudados”. 

A preocupação maior de Josué de Castro foi com 
a “fome coletiva” ( a que atinge endêmica ou epidemi-
camente as grandes massas humanas), a qual consi-
derava um fenômeno geograficamente universal. Seus 
livros mais conhecidos são Geografia da fome (1946) 
e Geopolítica da fome (1951), que tratam primordial-
mente de alimentação. Utilizando-se de “inquéritos 
sociais”, analisou as qualidades nutritivas da alimen-
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tação de pessoas de diferentes regiões do Brasil e do 
mundo. Procurando identificar as causas fundamentais 
dessa alimentação, chegou à conclusão que elas são 
produto de fatores socioculturais do que de natureza 
geográfica. A partir daí criticou a inserção dos países 
do Terceiro Mundo na economia mundial defendeu que, 
no caso do Brasil, sem a realização de uma reforma 
agrária não se acabaria com a fome no país. 

Conforme Yedda Linhares, “já internacionalmente 
conhecido por sua obra e sua luta implacável contra as 
desigualdades econômicas e a miséria dos povos que 
sofreram a exploração colonial do mundo capitalista, 
denunciando a forme e a subnutrição como os males 
sociais do subdesenvolvimento e do colonialismo”. 

A vida e obra do médico Josué de Castro rendeu 
livros, não só pelo legado intelectual mas pelo exem-
plo de homem preocupado com as questões sociais 
de seu tempo que hoje continuam sendo tão atuais. 
Além de premiado acadêmico, ele deixou um legado 
grande no serviço público: foi idealizador, organizador 
e diretor do Serviço Central de Alimentação, depois 
transformado no Serviço de Alimentação da Previdên-
cia Social (SAPS), 1939/1941 e foi também idealizador 
e diretor do Instituto de Nutrição da Universidade do 
Brasil, 1946 e Presidente da Sociedade Brasileira de 
Alimentação no período de 1942 a 1944. 

Escritor, cientista e professor universitário, ele ini-
ciou seus estudos sobre os problemas de alimentação 
e nutrição, ao realizar, em 1932, o primeiro inquérito 
levado a efeito no Brasil para apurar as condições de 
vida do povo. As suas pesquisas deram-lhe extraordi-
nária projeção científica, a qual culminou com a sua 
eleição em 1951 para o importante cargo de Presidente 
da Organização de Alimentação e Agricultura das Na-
ções Unidas (F.A.O), no período de 1952 a 1956. 

Destaca-se da obra do escritor Josué de Castro 
o seu livro “Geopolítica da Fome”, laureado pela Aca-
demia de Ciências Políticas, com o Prêmio Franklin D. 
Roosevelt (U.S.A.) e pelo Conselho Mundial da Paz, 
com o Prêmio Internacional da Paz. É este o único livro 
no mundo consagrado com prêmios de tal destaque 
nos Estados Unidos e na União Soviética e trata-se 
de uma obra profundamente humana e universal, ela-
borada acima das posições partidárias, e da intole-
rância política. 

A Associação Brasileira de Escritores e a Acade-
mia Brasileira de Letras também laurearam a obra de 
Josué de Castro com os Prêmios Pandiá Calógeras e 
José Veríssimo. Ao ser laureada com a Grande Medalha 

da Cidade de Paris, afirmou-se que a obra revolucionária 
realizada por Josué de Castro no campo da alimentação 
era equivalente à que realizara Copérnico no campo da 
Astronomia. E quando o escritor francês Vercors lhe fez 
a entrega do Prêmio Internacional da Paz comparou a 
sua obra à de Pasteur, Einstein e Mitchourine.

Com apenas 38 anos, Josué de Castro, foi con-
vidado oficial de Governos de vários países para es-
tudar problemas de alimentação e nutrição. Entre eles: 
Argentina (1942), Estados Unidos (1943), República 
Dominicana (1945), México (1945), França (1947).

Foi ainda Professor Honoris-Causa da Univer-
sidade de Santo Domingos, República Dominicana, 
1945; da Universidade de San Marcos, Lima, 1950; da 
Universidade de Engenharia, Lima, em 1965. 

Ingressou na atividade política como Deputado 
Federal pelo Partido Trabalhista Brasileiro de Pernam-
buco, no período de 1955 a 1963 e, logo em seguida, 
foi nomeado Embaixador do Brasil na ONU, em Ge-
nebra, no período de 1963 a 1964, quando demitiu-
se em virtude do golpe militar de 31 de março de 164 
que, através do Ato Institucional nº 1, lhe cassaria os 
direitos políticos. 

Entretanto, mesmo durante o exílio não deixou 
de lado a sua luta nas questões sociais: foi fundador 
e Presidente do Centro Internacional para o Desen-
volvimento – (CI), Paris, 1965 a 1973 e Presidente 
da Associação Médica Internacional para o Estudo e 
Condições de Vida e Saúde (AMIEV), 1970. 

Ainda, durante o exílio, ocupou o cargo de Pro-
fessor Estrangeiro Associado ao Centro Universitário 
Experimental de Vincennes, Universidade de Paris, 
1968 a 1973.

Josué de Castro defendeu que a luta contra a fome 
no Nordeste não deveria ser uma luta contra a seca ou 
contra seu efeitos, mas contra o subdesenvolvimen-
to, a monocultura e o latifúndio. Em termos de Brasil, 
considerou que a fome existe em função do passado 
histórico, com a sua economia ambiental destrutiva e 
voltada para a exportação. Em suas próprias palavras, 
“uma agricultura extensiva de produtos exportáveis ao 
invés de uma agricultura intensiva de subsistência, ca-
paz de matar a fome do no nosso povo”.

Como solução para tal estado de coisas, além 
de uma reforma agrária, sugeriu a promoção do de-
senvolvimento econômico-social que atenuasse os 
desníveis regionais por meio de uma melhor distribui-
ção de riqueza e dos investimentos. Segundo ele, a 
permanecer a economia de dependência do Nordeste 
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e da Amazônia, em relação ao sistema econômico de 
outras áreas do país, “as manchas negras da fome” 
se manteriam inalteradas. 

Ardente defensor de uma política de desenvolvi-
mentista para o Brasil, o que significaria para ele um 
grande salto em nossa história social, alerta que tal 
salto não poderia ser realizado por um povo faminto. 
Defendeu o tabu da reforma agrária, a ser realizado 
com a mesma coragem com que se estava enfrentan-
do o tabu da fome. 

Sobre a influência de Josué de Castro nas po-
líticas públicas nacionais, cabe ressaltar que a sua 
obra trouxe subsídios importantes para o surgimento 
de medidas estatais como o salário mínimo e a ração 
básica. Seus “inquéritos sociais” realizados no Reci-
fe, em 1932 e no Rio em 1936 foram utilizados para o 
cálculo do salário mínimo. Em seus inquéritos, Castro 
avaliou a dieta e a porcentagem de cada grupo familiar 
com alimentação, habitação e transporte. 

Embora apoiasse as reformas sociais que estavam 
na pauta dos movimentos de esquerda, para Josué de 
Castro, a transformação social deveria se dar a partir 
de valores humanitários supranacionais, acima das dife-
renças ideológicas e culturais. Em seus últimos escritos, 
nas décadas de 1960 e 1970, Castro reconheceu que 
o desenvolvimento econômico por si só não garantiria 
a melhoria dos níveis de vida da população. 

Defendeu então uma política econômica redis-
tributiva, que minimizasse as desigualdades sociais, 
onde seria necessário a permanência de mecanismos 
claros de intervenção na economia que se reflitam no 
acesso da população aos bens produzidos. Ele apon-
ta para as possibilidades de um Brasil de um Brasil 
moderno, em desenvolvimento, no qual o capitalismo 
não seria incompatível com reformas sociais e políti-
cas redistributivas, que melhorassem o nível de vida 
da população.

Infelizmente, a seara que Josué de Castro abriu 
no campo das interpretações sobre o Brasil não teve 
seguidores. Em reportagem na imprensa, intitulada 
“Ousadia sem escola”, faz-se referência a este fato:

Depois do exílio, o silêncio: “Josué não formou 
discípulos nem fez escola”, diz Antônio Alfredo Teles 
de Carvalho, que prepara tese de mestrado na Uni-
versidade Federal de Pernambuco(...)” Só fui tomar 
conhecimento dele ao ler a bibliografia de autores 
franceses”, conta. Josué era visionário. Nos anos 1950 
preconizou a globalização, já falava em trabalhadores 
sem terra. Foi um dos precursores da discussão so-

bre o subdesenvolvimento” (Gazeta Mercantil – Fim 
de Semana, 6, 7 e 8-7-2001).

O nosso homenageado de hoje foi um dos pre-
cursores da renda mínima no Brasil , no final dos 
anos 40 com o seu livro “A geografia da fome”. Criou 
ali uma geografia não das grandezas humanas, nem 
das riquezas naturais do nosso país, mais uma geo-
grafia de suas misérias. Para ele a fome talvez seja a 
mais perigosa das forças políticas, e a miséria a causa 
fundamental de tantas revoltas, conforme retratei no 
meu livro “Renda de Cidadania: A Saída é Pela Porta 
(pág.127). Numa época em que os economistas ne-
omalthusianos propunham como solução da fome a 
redução das taxas de natalidade, o livro de Josué de 
Castro propunha um aumento da produção de alimento, 
e chamava a atenção para o fato de que o índice de 
natalidade é o mais alto entre os mal nutridos e mais 
baixo entre os bem alimentados.

Josué Castro acreditava que não era uma utopia 
a eliminação da fome no planeta, desde que se proce-
desse a um ajuste do homem à terra e a uma melhor 
distribuição dos bens produzidos pela humanidade. Ele 
equacionou os meios de que o homem dispõe para 
dominar a fome. Em primeiro lugar, as possibilidades 
do aumento de produção baseado no aperfeiçoamento 
dos recursos naturais. Em segundo lugar, o aumento 
da produção pela expansão da agricultura com a uti-
lização de diferentes tipos de solo e a ocupação de 
novos territórios. Também, o uso de novos vegetais e 
animais como fonte de recursos para a subsistência; a 
exploração de reservas alimentares inexploradas, tais 
como os oceanos, ou a criação de espécies animais 
em águas fluviais, lacustres ou marinhas. 

Ao estudar, de forma tão brilhante e inovadora, 
os problemas de produção, distribuição e utilização 
racional do alimento, as forças produtivas que devem 
ser questionadas, e o tipo de sociedade que deve ser 
criado para se conseguir uma redistribuição igualitária 
dos meios de subsistência, concluindo pela necessida-
de de elevação dos padrões de vida dos mais pobres, e 
lamentando que nessa luta pela elevação dos padrões 
não se encontre um “apoio universal, “Josué de Cas-
tro realizou algumas proposições que fundamentam o 
direito a uma renda mínima garantida.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Na forma do Regimento, o Senador Suplicy 
será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência designa Relator revisor da Medida 
Provisória nº 429, de 2008 (PLV 20/2008), o Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio 
Arns, por permuta com o Senador Valdir Raupp.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Gostaria, neste momento, de levar a atenção do 
Brasil e dos Senadores e das Senadoras para algo que 
eu conceituaria como uma verdadeira revolução silen-
ciosa que está acontecendo na saúde pública deste 
País. Refiro-me à política de saúde bucal do Ministé-
rio da Saúde e, mais especificamente, ao Programa 
Brasil Sorridente.

Fala-se muito, hoje em dia, no Brasil do Programa 
Fome Zero, do PAC e de outros programas governa-
mentais que são relevantes, mas pouco se divulga o 
que se chama Brasil Sorridente.

O Programa Brasil Sorridente é uma das iniciativas 
– eu diria – mais bem-sucedidas do Estado brasileiro 
nos últimos anos. E digo Estado porque, embora tenha 
sido iniciada no Governo Fernando Henrique Cardoso, 
não foi abandonado pelo Governo Lula e não será, te-
nho certeza, abandonado pelo próximo governo, inde-
pendente de quem vença as eleições presidenciais em 
2010. A importância do Programa e a revolução que 
ele está promovendo na saúde da população estão 
acima de disputas partidárias e ideológicas.

O Brasil Sorridente estrutura-se basicamente em 
torno do tripé formado pelas Equipes de Saúde Bucal 
(ESBs), pelos Centros de Especialidades Odontológi-
cas (CEOs) e pelos Laboratórios Regionais de Próte-
ses Dentárias (LRPDs). 

As Equipes de Saúde Bucal atuam em 4.500 
Municípios brasileiros, com a participação de 16.756 
equipes em maio de 2008. 

As Equipes de Saúde Bucal realizam seu traba-
lho com o apoio de 1.159 consultórios odontológicos 
completos, fornecidos e aparelhados pelo Ministério da 
Saúde. Essas medidas cobriram no Brasil Sorridente 81 
milhões de pessoas em maio deste ano. Se pensarmos 
que o Brasil tem 180 milhões de habitantes, 81 milhões 
de brasileiros participaram desse Programa. 

Por sua vez, os Centros de Especialidade Odonto-
lógica complementam o trabalho das Equipes de Saúde 
Bucal. São 661 centros em atividade atualmente. Os 
Centros de Especialidades Odontológicas realizam, 
a cada ano, milhões de procedimentos que incluem 
tratamento endodôntico, cirurgias orais, periodontia, 
diagnóstico de câncer bucal e atendimento a pacientes 
com necessidades especiais, entre eles as pessoas 
com algum tipo de deficiência.

Completando o tripé, os Laboratórios Regionais 
de Prótese Dentária já alcançaram o total de 310, em 
maio deste ano. 

Os Laboratórios fabricam e fornecem aos cida-
dãos próteses totais e parciais removíveis, mitigando 
um problema que aflige milhões de brasileiros de todas 
as idades, especialmente os que têm mais de sessen-
ta anos de idade. Apenas em 2007 foram fornecidas 
75.707 próteses totais.
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O Programa Brasil Sorridente atua principalmente 
em duas frentes: assistência e prevenção. 

A assistência é proporcionada por intermédio das 
unidades que acabei de citar. As Equipes, os Centros e 
os Laboratórios do Brasil Sorridente estão fornecendo 
a milhões de cidadãos brasileiros o acesso a um tipo 
de tratamento que, até o surgimento do Programa, era 
simplesmente inacessível à parcela mais pobre e me-
nos privilegiada da população – inclusive a população 
penitenciária, que também conta com a assistência de 
dentistas e técnicos do Programa. 

Já a prevenção toma a forma de várias iniciativas 
adotadas pelo Brasil Sorridente. Primeiramente, eu gos-
taria de destacar os projetos de fluoração da água em 
uma série de Municípios. Desde 2005, houve a implan-
tação de 583 novos sistemas de água fluoretada em 
434 Municípios, com o apoio do Brasil Sorridente.

Finalmente, destaco os efeitos positivos que as 
ações do Programa acarretam para o bem-estar e 
para a qualidade de vida dos brasileiros. Um exemplo 
impressionante se refere às extrações dentárias, que 
vêm diminuindo drasticamente em decorrência das 
ações do Brasil Sorridente. 

O Brasil Sorridente aplicou, de 2003 a 2006, 
R$1,2 bilhão. É pouco, dadas as dimensões tanto do 
problema quanto do Brasil. Resultados muito melhores 
poderiam estar sendo alcançados, caso mais recursos 
fossem aplicados no Programa. 

O caminho a percorrer, Sr. Presidente, ainda é 
longo, sem dúvida, mas não podemos negar que houve 
avanços, nem podemos deixar de enaltecer o trabalho 
do Ministério da Saúde e dos responsáveis pelo Pro-
grama Brasil Sorridente.

Quero, desta tribuna, parabenizar o Programa e 
todos os profissionais que dele fazem parte pelo Brasil, 
a quem cumprimento na pessoa de seu Coordenador, 
o paranaense Gilberto Pucca, que tem realizado um 
belíssimo trabalho à frente do Brasil Sorridente. 

Fiz essa abordagem, quero destacar, porque, há 
alguns dias, estive no Ministério da Saúde dialogando 
com o Dr. Gilberto Pucca a respeito das necessidades 
de atendimento para pessoa com deficiência na área da 
saúde bucal. Tivemos, então, a ocasião de passarmos 
por esses dados, de refletirmos sobre essa realidade, 
de pensarmos nesses números em termos de Brasil. 

Eu mencionei a ele, naquele dia, que usaria a 
tribuna aqui do Senado para repercutir um trabalho 
intenso, iniciado no outro Governo, continuado neste 
e, sem dúvida, com desdobramentos que vão acon-
tecer para o futuro, para que a população brasilei-
ra tenha uma viabilidade, um canal concreto para o 
atendimento a sua saúde bucal, seja por meio dos 
trabalhos básicos, das especialidades odontológicas 

ou dos laboratórios de próteses dentárias. Então, é um 
esforço consistente, bonito, que deve ser enaltecido, 
que beneficia a auto-estima, a saúde, o bem-estar de 
80 milhões de brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana 
para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Epitácio Cafeteira, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Senado também é a Casa da Federação, 
e é justo que, em datas especiais, possamos lembrar 
feitos e parte da história dos nossos Estados. No caso, 
o Acre compõe uma belíssima página da história de 
definição de fronteiras e a conformação da integridade 
do território nacional brasileiro. 

Hoje é feriado estadual, lembrando o 6 de agosto 
como o início da revolução acreana de 1902, que levou 
à independência o Estado do Acre. Havia uma indefini-
ção diante de um processo social que se vivia à época 
entre o Brasil e a Bolívia, que tinha por traz fortíssi-
mos interesses de países como os Estados Unidos, a 
Inglaterra, a França e a Alemanha. Eles disputavam a 
possibilidade de anexação de uma parte do território 
sul-americano em plena Amazônia, como um interesse 
da afirmação de uma etapa da Revolução Industrial, 
a fase da mecanização e intensa movimentação pela 
expansão dos recursos daquela revolução. 

A borracha é um marco definitivo na história da 
economia do Brasil, na história do PIB brasileiro. Al-
guns anos após a anexação do Acre ao Brasil, dispu-
tamos o primeiro lugar no PIB nacional. Pouca gente 
considera esse dado importante, mas é fato histórico: 
disputamos o primeiro lugar do PIB nacional com o 
café e com a pecuária.

No dia 6 de agosto, houve o inicio de uma revo-
lução dirigida por um gaúcho de 27 anos, José Plá-
cido de Castro, que liderou um exército de brasileiros 
que ocupava aquele território tido como boliviano, mas 
que era parte de uma indefinição, de uma consolida-
ção de fronteira. 

A nossa história é muito interessante, porque ha-
víamos tido três outras insurreições. Houve uma ten-
tativa forte, chamada Revolução dos Poetas, em que 
um grupo de jovens idealistas do Amazonas usufruí-
am das riquezas geradas pela borracha e entendiam 
que aquele território não deveria ser explorado por 
bolivianos. Tivemos as histórias de Gálvez e de José 
Carvalho. José Carvalho, Gálvez, os poetas e, depois, 
Plácido de Castro definem uma estratégia de gerações 
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que estavam determinadas a defender aquela região 
como parte da integridade do território brasileiro.

Esses fatos repercutem muito quando se analisa 
a história global, porque havia um processo de explo-
ração e definição de colônias africanas, e a América 
do Sul era o próximo alvo, assim como a região ama-
zônica. Alfonso Domingo, o extraordinário autor do li-
vro Uma Estrela Solitária, que diz respeito à história 
de Gálvez, considerado o único espanhol a vencer os 
americanos em uma guerra, disse que, como na mi-
tologia grega, a Amazônia sediava, por meio do choro 
da sua árvore chamada seringueira, o leite branco que 
jorrava e que atendia à Revolução Industrial, alimentava 
o poder industrial que emergia no mundo, e, em troca, 
a floresta amazônica pedia vidas: vidas de índios e de 
imigrantes nordestinos que ali chegavam.

Então, essa data de 6 de agosto é muito precio-
sa, porque nos levou ao dia 24 de janeiro de 1903, 
quando houve um conflito duro, intenso entre brasi-
leiros e bolivianos, hoje povos irmãos, intocáveis nas 
relações de paz, estabilidade e boa convivência na 
região de fronteira. Foi um desafio de definição de 
um marco territorial tanto para o Brasil como para a 
Bolívia, tendo como base o Bolivian Syndicate, uma 
instância econômica que se queria afirmar e que era 
muito importante em termos estratégicos aos olhares 
americanos, ingleses, franceses e alemães, que en-
tendiam a borracha como um componente essencial 
e fundamental da Revolução Industrial. Então, há um 
sentimento unitário forte no Acre hoje ao lembrar as 
suas datas, os seus momentos históricos fortes. 

O Brasil rejeitou o Acre durante alguns anos, na 
fase pós-Revolução. Nos primeiros meses, então, esse 
desprezo foi muito mais intenso como também a in-
definição de o Brasil querer o Acre. Plácido de Castro 
afirmava a história de independência como uma história 
de pressão, para que o Brasil pudesse compreender 
que ali estavam brasileiros que afirmavam a soberania 
do País naquele território e entendiam que era uma 
luta contra uma interferência internacional.

Esse 6 de agosto, para nós, é muito precioso. 
Estamos hoje abrindo uma exposição no Acre sobre 
a história de Plácido de Castro que, por coincidência, 
está completando o seu centenário de morte em rela-
ção à fase de vida, de autonomia, de independência 
do Estado. Hoje, uma exposição que saiu de São Ga-
briel e chegou ao nosso Estado traz peças de altíssi-
mo valor histórico daquela região, para as gerações 
atuais poderem tomar conhecimento, para que sejam 
bem aproveitadas, para que venha à lembrança uma 
fase de luta entre povos, em que o conflito expressa-
va uma possibilidade de internacionalização da nossa 
Amazônia já naquele momento. 

Então, para nós do Acre, 6 de agosto é a lem-
brança de uma fase heróica da vida do Estado, de uma 
fase de construção da independência, de uma fase de 
afirmação da unidade territorial brasileira, uma fase de 
homenagem aos migrantes nordestinos que chegaram 
ali e levaram-nos à epopéia de afirmar aquela região 
como brasileira. Sr. Presidente, àquela época, de cada 
quarenta migrantes nordestinos, muitos oriundos do 
Ceará, das Alagoas, do Maranhão, de Pernambuco, 
dezesseis morriam no primeiro ano, em razão da ma-
lária, do beribéri, das febres hemorrágicas.

Então, é uma história ímpar dentro da formação 
histórica da Amazônia, da formação histórica do Brasil, 
da afirmação das áreas de fronteira em nosso País. 
Nós, com muito orgulho, nos afirmamos brasileiros por 
decisão, por opção, lutando contra a rejeição, a timi-
dez, a dubiedade, que tinham os grandes dirigentes 
do Brasil à época.

Plácido de Castro tem a lembrança de seu nome 
em cem anos de seu assassinato, uma das mais trá-
gicas fases da vida republicana. Ele foi covardemente 
assassinado por instâncias representativas do poder 
à época e, até hoje, ainda não demos uma resposta, 
não houve um julgamento. 

Então, 6 de agosto é o marco da luta pela afirma-
ção da defesa da Amazônia num processo de ameaça 
à sua internacionalização, que nós, com muito orgulho, 
lembramos em todo o nosso Estado.

A primeira fase foi de José Carvalho; depois, 
houve a presença de Gálvez, coincidindo o 14 de ju-
lho com a Queda da Bastilha, com um espanhol que 
venceu os americanos numa guerra em plena região 
amazônica; depois, vieram os poetas na sua luta tam-
bém de insurreição e, depois, Plácido de Castro, no 
6 de agosto, iniciando a afirmação do Acre como, de 
fato, uma região do Brasil tem um sentimento muito 
forte para todos nós, para as gerações que estão ali e 
que têm interesse em conviver e divulgar. 

Há uma etapa de desafio para nós que é afirmar 
um museu da revolução que lembre esses quatro mo-
mentos, além da luta de fronteira que tivemos com o 
Peru alguns anos atrás.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti, já para 
encerrar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Tião, quero parabenizar V. Exª pela importante 
data para o Estado de V. Exª, cumprimentar todo povo 
acreano que realmente é um exemplo de brasilidade. 
Como V. Exª colocou no seu pronunciamento, o povo 
acreano lutou, brigou, insistiu para ser brasileiro. Por-
tanto, é um exemplo. E eu me orgulho de saber que, 
no contingente principal, estavam os nordestinos. Em 
Roraima também os nordestinos foram fundamentais, 
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entre os quais se incluem meus pais e meus avós ma-
ternos. Nós, da Amazônia, devemos muito aos nordes-
tinos. Quero, nesta data, portanto, dizer a V. Exª que 
admiro muito a luta do povo acreano, que praticamente 
teve que convencer o Brasil de que aquele pedaço de 
terra tinha que ser brasileiro.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – É verda-
de, Senador Mozarildo. Imagine que, em 100 anos, um 
Estado jovem – como é o Estado de V. Exª, que é mais 
novo ainda do que o meu – conseguimos sair do 27º 
lugar na educação brasileira para o 9º lugar, conse-
guimos ser a 5ª capital do País em nível de educação, 
pagamos o melhor salário de professores do Brasil. E 
estaremos concluindo em 2010 a BR-364. É o único 
Estado que não tem ainda a sua ligação rodoviária 
definitiva, como Estado de unidade continental. Então, 
é um Estado que olha de cabeça erguida para o seu 
passado, para o seu presente e para o seu futuro.

Já encerro, nas palavras do Senador Flexa Ri-
beiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Apenas para 
parabenizar, Senador Tião Viana, em seu nome, todos 
os acreanos por esta data tão significativa, que é o 6 
de agosto. V. Exª, no seu pronunciamento, fez uma ob-
servação da maior importância: “O que a Amazônia já 
representou para o Brasil em séculos passados?” Era 
de lá que vinha a riqueza brasileira. Era na Amazônia 
que estava a economia mais forte do Brasil. Belém, 
àquela altura, era uma cidade muito mais desenvolvida 
do que São Paulo. Então, a Amazônia ajudou a desen-
volver o sul do Brasil. Agora, temos que ter o apoio do 
Brasil desenvolvido, dessas regiões, para que possa-
mos avançar na Amazônia todo esse tempo em que 
ficamos desamparados, sem a atenção do Governo. 
Parabéns ao Acre, parabéns a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

Agradeço, Sr. Presidente, em meu nome, essa ho-
menagem ao Acre de Jorge Viana, de Binho Marques, 
de Marina Silva e de todos que lutam pela dignidade 
do nosso Estado. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-
ta, por cessão do Senador Francisco Dornelles. S. Exª 
disporá de dez minutos improrrogáveis.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Epitácio Cafeteira, que preside esta sessão de 06 de 
agosto, cumprimento V. Exª, as Srªs e os Srs. Parla-
mentares presentes, as brasileiras e os brasileiros aqui 
presentes e os que nos assistem pelo sistema de co-
municação do Senado.

Senador Cafeteira, V. Exª fica muito bem aí, na 
Presidência, tomando um cafezinho. É o Cafeteira to-
mando café.

Pode focalizar, bota grande! Faça de conta que é 
o Tião Viana ou o Mercadante, do Partido do Governo! 
Bota do tamanho de um outdoor!

Tenho 65 anos de idade. Nós já tivemos alguns 
títulos e abdicaremos de alguns. Atentai bem, César 
Borges! Mas este aqui eu trago com muito orgulho.

Quando começamos aqui, o Governo começou 
com uma medida provisória. Além de medida provisória 
que enterra aqui, essa foi coveira duas vezes, porque 
enterra o Senado cada medida provisória que chega. 
Estamos aqui para fazer leis boas e justas. É um ates-
tado da nossa incapacidade, da nossa incompetên-
cia, da nossa indignidade, da nossa falta de vergonha 
cada medida provisória que carimbamos. Mas essa 
enterrava os aposentados do meu Brasil! Foi aquela 
cheia de erros, cheia de injustiças, cheia de persegui-
ção. Depois, o Paim, um dos poucos do Partido dos 
Trabalhadores que é generoso, que é bondoso, que é 
correto – há poucos –, fez, para minimizar a desgra-
ça, Expedito Júnior, uma medida paralela. Aquela era 
cheia de erros. A ignorância é audaciosa.

Eu me lembro muito bem de que tentaram quei-
mar Heloísa Helena, aquela brava mulher. Mozarildo, 
lembra-se daquela medida provisória duplamente co-
veira? Cada medida provisória enterra esta Casa, que 
deve ser fazedora de boas leis, e essa nos enterrava e 
também os velhinhos aposentados que trabalhavam.

Foi muita confusão. Aí houve esse negócio de 
base aliada, e eu disse: “Estou fora, não vou enterrar 
velhinho aposentado, não”. Votei em Luiz Inácio em 
1994, mas eu não sabia que ele era rodeado, ô Pre-
sidente Sarney, de aloprados. Luiz Inácio, ele mesmo, 
denunciou. Isso foi ele que denunciou. É aloprado de 
todo lado!

E lembramos a bravura da mulher. A mulher é 
sempre mais brava, ô Cafeteira! V. Exª mesmo teste-
munhou isso. V. Exª, num dos pronunciamentos mais 
brilhantes, agradecia à sua amada mulher e esposa. A 
mulher sempre é maior. Mozarildo, atentai bem! Está 
ali o Presidente Sarney. Sarney, nesses 508 anos, só 
homem governou este País. Houve três governadores 
gerais, três reis – um português, outro filho de portu-
guês –, 28 Presidentes, ditador, e o Presidente Sarney 
estava no meio deles. Só houve homens. E foi um dos 
generosos, é um homem generoso.

Cafeteira, aí o Rei Dom Pedro II foi à Europa. 
Pedro Simon estava a decantar a Europa ainda ago-
ra. Naquele tempo, os presidentes não tinham um 
avião como o nosso. Está lá na China; quando se vê, 
já chegou lá o Luiz Inácio. É ligeiro. E, daqui a pouco, 
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o homem já voltou. Então, Dom Pedro II foi lá, e foi de-
morada a viagem, que era feita de navio. Foi lá duas 
vezes só. E ficou aqui sua filha, ô Tião Viana, a Prin-
cesa Isabel, que teve mais coragem do que todos os 
homens que governaram este País em 508 anos. Em 
poucos dias, ela escreveu a página mais bela: libertou 
nossos irmãos negros. O que seria este País sem isso? 
Há a vergonha e a nódoa de ter sido o último País a 
libertar os negros.

Essa brava mulher Heloísa Helena lutou aqui. 
Quiseram levar para a fogueira a Heloísa Helena, e aí 
nós a tiramos da fogueira. Então, fizemos um consenso, 
com a promessa do Paulo Paim de fazer uma medida 
paralela que minimizasse os malefícios daquela.

Expedito Júnior, V. Exª está falando com Bisol, 
nosso grande Governador, mas olhe aqui. Recebi 
este diploma:

Instituto Mosap – Movimento dos Servi-
dores Públicos Aposentados e Pensionistas.

O Instituto Mosap confere ao Excelentís-
simo Senhor Senador Mão Santa o título de 
Persona Grata [persona grata, Osmar Dias], 
em reconhecimento à sua luta na defesa dos 
Servidores Públicos Ativos, Aposentados e 
Pensionistas, com o digno voto na Reforma da 
Previdência, honrando o juramento em cum-
primento ao Estado Democrático de Direito e 
aos princípios fundamentais da Constituição 
Federal.

Brasília, 10 de dezembro de 2003.

Não seria agora, Paim, que poderíamos abdicar 
desse título e abandonar os velhinhos, os idosos. “Nun-
ca dantes em verdes mares bravios”, disse Camões. 
E nosso Presidente Luiz Inácio disse: “Nunca antes...”. 
Nunca antes, os velhinhos aposentados sofreram tan-
to! Essa é uma vergonha, é uma nódoa pior do que a 
escravatura, abolida pela Princesa Isabel. Eles estão 
escravizados pela maldade, pela perseguição, pelo 
mal, por aquilo que lhes estão roubando. Eles traba-
lharam trinta e cinco anos, ó Expedito Júnior! Isso é 
mais do que o Expedito Júnior tem de idade. Quanto 
anos V. Exª tem?

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Te-
nho 45 anos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha aí! Tra-
balharam durante trinta e cinco anos, com um contrato, 
Cafeteira, de dez salários mínimos para receber. Es-
tão recebendo cinco salários. Os que deviam receber 
cinco salários estão recebendo dois salários. Nunca 
houve um negócio como esse. E o pior, Cafeteira, é 
que o Governo promete uma previdência privada. São 
mais picaretas.

Ó César Borges, onde está a Polícia Federal que 
não vai prender logo a Aplub, bem aí, do Rio Grande 
do Sul, que enxovalha?

Cafeteira, olhe para cá! Sei que V. Exª trabalhou 
muito. Eu era menino, em São Luís, e lá estava escrito 
nos muros: “Prometeu, cumpriu”; “Prometeu cumpriu”. 
Eu dizia: que diabo é esse negócio aí no muro? É o 
prefeito daqui. É o Prefeito Cafeteira. Assim fui apre-
sentado a V. Exª. É o homem do “prometeu, cumpriu”. 
E este Governo prometeu, e os velhinhos estão aí. Foi 
assinado contrato de dez salários mínimos, mas estão 
recebendo cinco salários. Os que deviam receber cinco 
salários estão recebendo dois salários.

E as pensões privadas? Ô César Borges, ô baia-
no, somos do Nordeste, e lá o caboclo diz: “Eu mato a 
cobra e mostro o pau”. Vou dizer: sou médico cirurgião 
há 42 anos! Não são mãos santas, não! São mãos 
iguais às de Mozarildo, guiadas por Deus, numa Santa 
Casa, que salvavam um aqui, outro acolá. Portanto, são 
42 anos no exercício da Medicina, e, mesmo entrando 
pela porta estreita do concurso, trabalhando de dia e 
de madrugada, Expedito Júnior, minha aposentadoria 
é de pouco mais de R$2 mil. Se eu não fosse Senador, 
ô Mozarildo, eu estava lascado!

Fiz uma pensão privada – quanto à denúncia, V. 
Exª tem sensibilidade –, a Aplub. Ó Polícia Federal, onde 
estás? Pega lá, que eles estão enxovalhando o Rio 
Grande do Sul, uns pilantras, uns picaretas. Osmar, eu 
fiz. Cheguei ali novinho. Quanto é a sua aposentadoria, 
Senador Mozarildo, médico brilhante do ex-Território 
Federal? Olhe eu mostrando o pau e a cobra!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Creio 
que todos os médicos na situação de V. Exª, que en-
traram por concurso público, que foram médicos fe-
derais, têm aposentadoria nesse patamar. A minha é 
de R$2.330,00.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mozarildo, que 
fez da ciência médica a mais humana das ciências, é 
um benfeitor da humanidade, graças a Deus! Eu tenho 
de agradecer ao povo que o colocou aqui.

Esse é o retrato, Luiz Inácio! Ô Luiz Inácio, os 
aloprados o estão enganando! Se a Previdência do Go-
verno não cumpre... Padre Antônio Vieira, que andou 
pelo Maranhão – o exemplo arrasta –, arrastou, e vou 
citar. Cheguei ali, formado. Como o Cafeteira sabe, há 
aquelas previdências que a gente faz, e dizem assim: 
“Ao morrer, fica para a mulher”. Eu não ia deixar! Vou 
fazer uma que eu usufrua com a Adalgizinha – aten-
tai bem! –, a Aplub. O pilantra lá, o picareta da Aplub 
chegou lá. Eu a fiz! São 25 anos. Paguei cinco salários 
mínimos para usufruir dela. Atentai bem! Olha o Brasil 
em que vivemos, sem respeito a contrato e à lei. Não 
há moral! Mozarildo, foram 25 anos para gozar disso 
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com a Adalgizinha. E ainda se dizia, na letra miúda – 
naquele tempo, havia dois salários: no Sul, ganhava-
se mais; no Norte e no Nordeste, era menor o salário 
–, assim: “Vamos pagar o maior”.

São 25 anos! Sabem quanto é que recebo? Ó Luiz 
Inácio, digo a verdade! “De verdade em verdade eu vos 
digo”, Cristo falava. E vou dizer. Sabe quanto, Moza-
rildo? Cento e dezesseis, cinco salários mínimos. Eu, 
que sou Senador, sou enrolado. Já pensou, Cafeteira, 
se eu precisasse? Mesmo com saúde, esse dinheiro 
era pouco. E se a gente tivesse uma doença?

Esse é o quadro hoje, Luiz Inácio, dos aposenta-
dos! E somos federais, somos os melhores, somos as 
melhores categorias, somos doutores, não é?

Então, Presidente Luiz Inácio, com todo o respeito 
– ô Cafeteira, peço mais um minuto, para ressuscitar 
os aposentados; V. Exª é generoso –, eu queria fazer 
minhas as palavras de uma “santa” do Maranhão, a 
Quiola, a “Santa Quiola”, que ensinou ao filho dela, o 
Sarney, nosso Senador: “Meu filho, nunca deixe perse-
guirem os velhinhos aposentados”. E Sarney pagou o 
que era correto, o que a lei determinava. Isso é coisa 
dessa modernidade, dessa fraqueza deste Senado.

Fizemos a lei do Paim, acabando com esse redu-
tor das aposentadorias. Inclusive, nosso Mário Couto 
ameaçou fazer greve de fome, não tomar banho, e a 
lei foi para o Chinaglia. Ó Chinaglia, faço minhas as 
palavras de Cícero: “Até quando abusarás da paciên-
cia dos velhinhos e dos idosos de nossa Pátria?”. Este 
Senado a aprovou. Está lá. É por isso, Chinaglia, que 
Luiz Inácio disse a grande verdade: “Casa dos 300 pi-
caretas”. Por que eles não votam um direito que foi aqui 
aprovado? Ou, então, somos aqui uns idiotas, porque 
fizemos uma lei ruim e perversa.

Chega, Demóstenes! Só há uma saída e uma sal-
vação: a lei e a justiça. Nós a fizemos! Ó Chinaglia, falo 
como Castro Alves, em O Navio Negreiro: “Ó Deus, ó 
Deus, onde estais, que não vês essa injustiça?”. É o 
Chinaglia! É mais um aloprado que assenta... Por que 
eles não votam, se a lei saiu daqui? Votem a lei do 
Paim, contra ou a favor. Paim é do PT. Fiz o relatório. 
É um pleito eleitoral.

Aposentados de todo o Brasil, filhos de aposen-
tados, netos de aposentados, vamos nos unir e exigir 
que a Câmara Federal vote o projeto do Paim, que 
aprovamos. Fui o Relator na Comissão de Assuntos 
Econômicos, na Justiça, aqui. Que acabe esse fator 
de redução, que não existe no mundo! O mundo todo 
respeita os aposentados, os idosos. E essa não é a 
nossa tradição cristã.

Eu queria terminar minhas palavras, e um minuto 
é muito tempo. Em um minuto, Jesus fez o Pai-Nosso, 
que nos leva desta terra aos céus em 56 palavras. E, 

neste minuto, eu queria dizer que Jesus Cristo andou 
no mundo e disse: “Vinde a mim as criancinhas!”. Je-
sus Cristo – e, nas montanhas, não havia tribuna – 
disse: ”Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça!”.

Valter Pereira, andando nas ruas do Brasil, diante 
dessa ignomínia, diante dessa imoralidade, diante da 
Câmara Federal querendo enganar o País... Por que 
S. Exª não põe em votação? Disse: “Depois da elei-
ção”. O que tem a ver isso? É porque muitos deles são 
candidatos. Se eles botarem agora, eles vão aplaudir 
as leis feitas pelo Senado.

Ó Chinaglia, ó Chinaglia, ó Chinaglia, até quan-
do vai enganar os velhinhos do nosso País? Bote para 
votar a lei! Aí, sim, apagaremos a sentença de Luiz 
Inácio: “Casa de 300 picaretas”.

Vamos juntos – uni-vos, todos os aposentados 
e filhos de aposentados! – pressionar a Câmara Fe-
deral, para derrubarmos o fator previdenciário imoral 
que não faz justiça aos que trabalharam. Vamos juntos 
fazer essa frente, esse mutirão, em defesa daqueles 
que trabalharam e que construíram este País: nossos 
aposentados!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias, que falará pela Liderança do Partido Democrá-
tico Trabalhista.

V. Exª disporá de cinco minutos, sem apartes.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, por certo todos os brasileiros acompanha-
ram no noticiário da semana o fracasso da Rodada de 
Doha, mas também por certo poucos entenderam o 
impacto que isso terá para cada cidadão, para cada 
pessoa, para cada família que vive no Brasil. Também 
poucos entenderam o significado desse fracasso das 
negociações entre os 153 países que compõem a OMC 
para o mercado mundial e as futuras negociações. 

No meu entendimento, Sr. Presidente, são três as 
conseqüências que quero analisar rapidamente, pois 
cinco minutos é pouco tempo.

Se houve esse fracasso numa negociação que já 
vinha se realizando desde 2001 para acabar com os 
subsídios, principalmente nos produtos agrícolas... Ali-
ás, subsídios que têm sido os responsáveis principais 
pelo aumento dos preços dos alimentos para os consu-
midores em todo o mundo. Enquanto Estados Unidos 
e Europa subsidiam em cerca de US$1 bilhão por dia 
as suas agriculturas, os países em desenvolvimento 
e até os países pobres não conseguem aumentar a 
sua produção exatamente por esse limite imposto pelo 
subsídio praticado pelos países ricos. Para os países 
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da África, por exemplo, é melhor importar produtos 
da Europa do que produzir em suas terras. Com isso, 
não aumenta a produção mundial; com isso, estamos 
consumindo os estoques, uma vez que o consumo de 
alimentos no mundo cresce a um ritmo de 5% ao ano, 
enquanto a produção praticamente está estabilizada.

E é claro que, fracassando as negociações inicia-
das em Doha e, agora, foram praticamente liquidadas, 
não temos a expectativa de que isso será revertido. Ou 
seja, essa situação de subsídio vai continuar impondo 
aos países pobres uma situação de continuarem pobres, 
porque não serão estimulados a produzir alimentos, 
uma vez que são sufocados por grandes importações 
de alimentos ou exportações que partem da União 
Européia especialmente – e digo isso especialmente 
dos países africanos.

Por outro lado, se estamos falando do preço dos 
alimentos, isso vai atingir evidentemente aqueles que 
vivem no Brasil, já que a economia está globalizada. 
Então, os alimentos na mesa do cidadão brasileiro con-
tinuarão com os preços elevados, e isso é resultante, 
sim, do fracasso da Rodada de Doha.

Quando se analisa que o Brasil perde US$15 bi-
lhões em exportação, temos que concordar que isso 
é verdade, porque nós poderíamos ter uma aumento 
de produção agrícola, de produção agroindustrial, de 
produção industrial para exportar, e o Brasil poderia 
ter um aumento no seu saldo comercial de cerca de 
US$15 bilhões. Nós poderíamos exportar mais US$15 
bilhões. Este é o cálculo que se faz da perda para o 
comércio exterior brasileiro.

Agora, o impacto na mesa do consumidor é di-
reto. Eu não tenho nenhuma dúvida de que os preços 
agrícolas retomarão outro patamar. Hoje, em função 
da combinação de fatores como a queda do dólar e a 
queda das bolsas, houve um impacto direto para que 
os preços das commodities apresentassem um re-
cuo, como foi o caso do preço do petróleo. Então, tudo 
isso fez com que os preços dos produtos agrícolas, as 
commodities, tivessem uma queda, mas daqui a pouco 
teremos outro aumento, porque a crise de alimento não 
acabou. Os estoques continuam baixos, a produção 
nos Estados Unidos não será aquela que foi divulgada 
para o mundo e nós teremos, como conseqüência, o 
aumento dos preços das commodities novamente. E 
a culpa não pode ser colocada em quem utiliza grãos 
para a produção de biodiesel, mas tem que ser colo-
cada em países egoístas que não querem acabar com 
os subsídios e não permitem, dessa forma, que haja 
uma competitividade maior no comércio mundial.

De outro lado, Sr. Presidente, haverá também, no 
meu entendimento, um prejuízo enorme para as futuras 
negociações em que os países se envolverão. Refiro-
me ao Protocolo de Kyoto. O Protocolo de Kyoto tem 
um prazo. Ele vai até 2012. Se os países fracassaram 
numa negociação muito mais simples que é o comércio, 
como é que vão se entender numa negociação muito 
mais complicada que é a redução da emissão de gases 
e principalmente as mudanças climáticas?

Não creio que em 2012 o mundo poderá ler um 
novo tratado assinado pelos países que compõem essa 
Organização; porque, se houve fracasso nas negocia-
ções envolvendo o comércio, muito mais ainda haverá 
fracasso nas negociações envolvendo mudanças cli-
máticas, o que é grave para todos os países e para 
todas as pessoas do mundo, pois estamos falando do 
assunto mais debatido nos últimos meses, que é a 
questão climática.

Sr. Presidente, para que haja um acordo entre os 
países no que se refere à substituição do Protocolo de 
Kyoto por outro acordo ou tratado, tem que haver con-
senso. Se um país não concordar, não há acordo; se 
um país não concordar, não se assina o tratado.

E o que houve agora? Dos 153 países, dois não 
concordaram: os Estados Unidos e a Índia, por ques-
tões próprias, por interesse deles. Eles derrubaram um 
acordo que coloca em xeque o mundo inteiro no que 
se refere a uma questão muito importante: preço de 
comida, preço de alimentos. Ainda mais: podem colocar 
em xeque uma situação muito séria também, que é a 
questão das mudanças climáticas. Digo isso porque 
não creio que quem não conseguiu avançar nas nego-
ciações de comércio poderá avançar em negociações 
relativas às mudanças climáticas, a fim de estabelecer 
um novo protocolo. Até porque o Protocolo de Kyoto 
não vem sendo cumprido mesmo; os Estados Unidos 
não o cumprem, e outros países seguem o exemplo.

E, hoje, os países em desenvolvimento e os paí-
ses pobres não são obrigados a reduzir a emissão de 
gases; a redução da emissão de carbono não é obri-
gatória em países em desenvolvimento nem em países 
pobres, segundo o Protocolo de Kyoto. Contudo, será 
na próxima etapa de negociação, que terá de ocorrer 
antes de 2012, para que, então, haja um tratado subs-
tituindo o Protocolo de Kyoto.

Já digo com antecedência que não acredito que 
chegaremos a um acordo que possa satisfazer prin-
cipalmente os que defendem um avanço na questão 
climática, principalmente os que defendem um avanço 
na questão ambiental. Não vejo como prosperar nesse 
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campo se não conseguimos prosperar no que se refere 
ao comércio, que é uma questão muito mais simples.

Acredito que os países em desenvolvimento te-
rão de continuar trabalhando duro para conseguir, por 
meio de acordos bilaterais...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
peço um minuto a mais para encerrar, Sr. Presidente.

Creio que os países, como já está fazendo o Bra-
sil, através do Presidente Lula, deverão buscar novos 
acordos bilaterais. O Presidente esteve na Argentina, 
onde há problemas: trigo, por parte da Argentina; au-
tomóveis, por parte do Brasil. O Presidente está na 
China, onde há problemas. A balança comercial é po-
sitiva para a China e negativa para o Brasil nesse caso. 
Precisamos exportar para a China não somente pro-
dutos primários, mas produtos manufaturados. É difícil 
concorrer. Então, os acordos bilaterais ficam difíceis 
porque os interesses são mais diretos, mais específicos 
e dificultam o estabelecimento de acordos.

Então, acredito que o Brasil deve mesmo conti-
nuar insistindo, junto com os outros vinte integrantes 
desse grupo de países que querem o fim dos subsí-
dios, porque esse, sim, é o grande mal que eleva os 
preços dos alimentos no mundo inteiro e não deixa os 
países se desenvolverem.

 Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Senador 
Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente Alvaro 
Dias, eu gostaria de comunicar à Casa que dei entra-
da na tarde de ontem a um projeto de lei que amplia a 
gama de produtos da Amazônia ocidental, beneficiá-
rios da isenção do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados, prevista no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.435, de 
16 de dezembro de 1975, e reduz a zero as alíquotas 
da contribuição para o PIS/PASEP e da Confins, inci-
dentes sobre a venda deles no mercado interno. Gos-
taria de comunicar que fui relator de um projeto, apre-
sentado por V. Exª, que reduz também a alíquota dos 
insumos do leite. Dizem que copiamos o que é bom; 
portanto, estou copiando de V. Exª. É como uma com-
pensação para a Região Amazônica, já que lá não se 

pode nada: não se pode plantar cana-de-açúcar, não 
se pode plantar soja...

Faço um apelo aos demais Senadores desta 
Casa: ajudem-nos a defender o projeto, aprovando-o 
nesta Casa, o que dará a oportunidade para que to-
dos os produtos industrializados na Amazônia tenham 
isenção do PIS/Pasep e da Cofins. É uma maneira de 
compensarmos aqueles que tanto contribuíram, que 
derramaram seu suor e deram sua vida para o desen-
volvimento daquela região, principalmente para o Es-
tado de Rondônia, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Valter Pereira. 

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento. Em seguida, pela Liderança do Democratas, 
a Senadora Rosalba Ciarlini. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesta tarde 
para comentar um assunto que já tive a oportunidade de 
abordar algumas vezes nesta Casa e que se relaciona 
com os destemperos que têm assinalado as decisões 
da Funai. Sobretudo, é preciso que se ressalte que a 
Funai não é um órgão estatal que tem autonomia para 
fazer as coisas. Está subordinada, obviamente, a um 
Ministério e está subordinada ao Governo. Portanto, 
os atos praticados por essa instituição são atos de 
responsabilidade do Governo, especialmente. 

Mas vou fazer este comentário, Sr. Presidente, 
estribado em um artigo publicado no jornal O Estado 
de S.Paulo, no dia 5 deste mês, da lavra do Professor 
Denis Lerrer Rosenfield, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Na verdade, ele faz um comentário 
sobre o desdobramento de outras ações patrocinadas 
pela Funai, a exemplo do que ocorre hoje na Região 
Amazônica, precisamente no Estado de Roraima, 
afetando a reserva indígena Raposa Serra do Sol. E 
o desdobramento que se dá afeta diretamente o meu 
Estado, Mato Grosso do Sul.

Diz o professor Denis Lerrer: 

Parece não haver mais limites para a ação 
da Funai de demarcação de terras indígenas, 
como se o país fosse um imenso território vir-
gem suscetível de qualquer reconfiguração 
territorial.

Um estado federativo passaria a reger-se 
por portarias e atos administrativos do Poder 
Executivo que criariam “nações” que, dora-
vante, conviveriam com “outros Estados”. Não 
estaria longe o dia em que essas “nações” 
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passariam a tratar a “nação brasileira” em pé 
de igualdade, solicitando, inclusive, reconheci-
mento internacional e autonomia política.

Assim começa o artigo desse articulista.
A indignação aqui manifestada diz respeito aos 

riscos desses desatinos da Funai e do Governo, porque, 
como disse anteriormente, a responsabilidade precípua 
é do Governo. É o Governo quem decide.

Sobre esse assunto já me pronunciei aqui algu-
mas vezes, e vários Senadores, como, por exemplo, o 
Senador Jefferson Péres, de saudosa e inesquecível 
memória, os Senadores Augusto Botelho, Mozarildo 
Cavalcanti, Gerson Camata, Flexa Ribeiro e tantos 
outros ocuparam esta mesma tribuna para fazer as 
mesmas advertências.

De fato, Sr. Presidente, o Brasil assinou um tra-
tado em que se comprometera a reestudar as reser-
vas indígenas e a elas conferir autonomia política e 
administrativa. Portanto, quando esse articulista que 
escreveu em O Estado de S.Paulo diz que essas novas 
nações se relacionariam com o Brasil, no futuro, em 
pé de igualdade, está, na verdade, antevendo um risco 
efetivo de conquista de soberania, porque a soberania 
começa com essa manifestação de autonomia.

Mas vamos prosseguir aqui, Sr. Presidente, na 
leitura desse artigo que, entendo, deveria todo parla-
mentar olhar com muita atenção...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Valter Pereira?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-
ra-me. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Val-
ter Pereira, V. Exª trata de um assunto a que o Sena-
dor Mozarildo fez referência ontem e eu, por diversas 
vezes, já me pronunciei, assim como o Senador Mário 
Couto. Trata-se da criação de reservas de todo tipo: 
reservas florestais, reservas indígenas... Essas reser-
vas são criadas sem nenhum critério, por meio de um 
decreto presidencial, como ocorreu, no meu Estado 
do Pará, com a reserva indígena Apyterewa. Havia 
o compromisso de não ser homologada e, lamenta-
velmente, no Dia do Índio, ela foi homologada, e está 
havendo conflito com os não-índios assentados pelo 
Incra naquela área. Estou apresentando uma PEC – e 
peço o apoio de todos os meus Pares na sua tramita-
ção – que dispõe que qualquer nova área de reserva 
criada, seja ela ambiental, seja ela indígena, tem que 
passar pela aprovação do Senado Federal. Não bas-
ta apenas a determinação do Executivo. O Executivo 
encaminha a proposição, o Senado Federal avalia a 

necessidade da criação dessa reserva e aprova ou não 
a homologação e a criação da nova área de reserva. 
Estou apresentando a PEC e, desde já, peço aos meus 
pares, especialmente a V. Exª, Senador Mozarildo, e 
aos Senadores que têm reservas em seus Estados, à 
Senadora Marisa Serrano, que ainda esta semana me 
disse que o Presidente da República, por um decreto, 
criou uma reserva ambiental em Mato Grosso, como 
criou também uma outra no Pará, para trazermos ao 
Congresso a discussão sobre a criação dessas reser-
vas, que engessam e afligem todos os Estados brasi-
leiros, principalmente os da nossa região, uma região 
ainda em desenvolvimento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Gostaria apenas de ponderar 
que é preciso tratar de forma mais pontual essa questão 
das reservas. Nossa primeira preocupação com reser-
va deveria cingir-se apenas, única e exclusivamente, 
à questão de reserva indígena, já que afeta, de forma 
mais abrangente, os Estados brasileiros. Mas não te-
nha a menor dúvida V. Exª de que, sempre que faltam 
critérios, que falta uma política mais responsável com 
relação a essas reservas, é preciso que o Senado 
tome posição, sim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Valter Pereira?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, honra-me V. Exª com seu 
aparte.

Obrigado pelo aparte, Senador Flexa Ribeiro. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 

me concede um aparte?
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-

me, Senador Mozarildo.
Obrigado pelo seu aparte, Sr. Senador Flexa 

Ribeiro.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Valter Pereira, ontem tive a oportunidade de falar 
sobre esse tema, e V. Exª alertou que falaria hoje sobre 
a questão. Eu queria só aduzir algo ao pronunciamento 
de V. Exª, repetindo o que tenho batido aqui. Inclusive, 
V. Exª vai relatar uma PEC minha, entre outras. Mas a 
minha é de 1999 e visa a regulamentar a questão da 
demarcação de reservas indígenas e ecológicas, que 
nada mais é do que um confisco de terras dos Esta-
dos pela União. Quer dizer, confiscam-se dos Estados 
terras para a União, sem se levar em consideração 
qualquer critério adequado. E, no meu Estado, há uma 
entidade indígena, o Conselho Indígena de Roraima, 
que só do Governo Lula recebeu R$44 milhões e que, 
recentemente, para defender a demarcação da reser-
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va indígena Raposa Serra do Sol, esteve na Espanha, 
na Inglaterra, na Bélgica, na Itália, em Portugal e no 
Vaticano. Veja o poderio dessa entidade indígena, que 
é financiada, sabe por quem? Pelo Governo Federal, 
mas também por entidades estrangeiras, como Cafod, 
da Inglaterra; Aliança Amazônica, da Itália; Cese, dos 
Estados Unidos; Greenpeace, da Holanda; Movimon-
do, da Itália, Norad, da Noruega; Oxfam, da Inglaterra; 
Pro Indios di Roraima, da Itália; Pro Regenwald, da 
Alemanha; Rainforest Foundation, dos Estados Uni-
dos; Survival Internacional, da Inglaterra; e TNC, dos 
Estados Unidos. Então, V. Exª diz muito bem, o que 
se está desenhando, num futuro muito próximo, é a 
criação de nações independentes.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
acredito que se esteja desenhando, porque aqui vai 
haver resistência. Acredito que o Senado não vai per-
mitir que isso aconteça.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Valter Pereira, o ideal seria que isso acontecesse. 
Isso aconteceu nos Balcãs, no Kosovo e em tantos ou-
tros lugares. À revelia do Senado e da Presidência da 
República, por um motivo que pode ser fabricado, por 
exemplo, que o povo indígena lá do seu Estado está 
sendo espoliado, massacrado, dizimado, a ONU declara 
aquele povo autônomo e bota os boinas azuis lá. Nós 
temos de estar muito atentos a isso e nos precaver. 
Devemos fazer a vacina contra esse trabalho, que já 
está montado, Senador Valter Pereira, já está montado. 
O que está acontecendo é que ele está avançando, 
agora, de maneira mais ousada. Naquela época em 
que houve a Comissão temporária externa do Senado, 
fomos a Rondônia, ao seu Estado e a Santa Catarina. 
Isso está sendo feito no Brasil todo, com maior impacto 
na Amazônia, porque a região é maior. Mas é preciso 
que tomemos uma posição, e V. Exª, que é Relator 
dessas PECs, pode nos ajudar muito.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. 

V. Exª pode estar certo de que a minha contri-
buição será um relatório bem criterioso, que vamos 
prolatar até a semana que vem. 

Honra-me, Senadora Marisa.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 

Senador Valter. É com emoção que o ouço, porque es-
tamos aqui discutindo o que é importante não só para 
o nosso Estado de Mato Grosso do Sul, mas também 
para o País. Estávamos discutindo o que está acon-
tecendo em Roraima e em outros Estados, como o 
Pará, porque para nós é importante saber como Mato 
Grosso do Sul está reagindo com relação a isso que 

V. Exª está denunciando aqui. Isso se refere não só a 
um Estado, mas a toda a Nação. Quero também falar 
sobre isso. Disse ao Senador Mozarildo ontem que ia 
falar hoje sobre esse assunto. Quero, toda semana, 
enfatizar o que está acontecendo no País. Acho que 
esta Casa tem de tomar uma resolução, uma decisão 
efetiva e rápida. Penso que o seu relatório vai ajudar 
muito nisso; é necessário que se tome uma decisão 
a respeito do que se faz no País. Acredito muito que, 
se deixarmos que aconteçam nações isoladas dentro 
do País, daqui a uns dias, haverá as nações quilom-
bolas e de outras etnias – poderá ser qualquer uma 
–, e aí teremos um País fragmentado. Se queremos a 
união, a integralidade do Brasil, temos de estar aten-
tos a todas e quaisquer ações que possam prejudicar 
essa cidadania que prezamos tanto. Portanto, quero 
parabenizá-lo e dizer que estaremos juntos, como V. 
Exª sabe, na defesa das causas maiores do nosso 
Estado, do nosso País.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senadora Marisa Serrano. V. Exª fala que 
queremos a união, porque cumpre ao Senado Federal 
exatamente a preservação do princípio federativo.

Sr. Presidente, quero aqui apenas concluir a leitura 
deste artigo, porque ele se encaixa dentro na seqüela 
que o Mato Grosso do Sul está sofrendo, depois dessa 
investida que se deu contra a Região Amazônica. Veja 
o que diz o Professor Denis Lerrer:

Em 14 de julho deste ano, a Funai editou seis 
portarias, visando a demarcação de terras indígenas 
em Mato Grosso do Sul. 

Veja, Sr. Presidente, agora, lá: as comunidades 
indígenas todas organizadas, em paz, e, de repente, 
recomeça o processo: instiga-se a comunidade indí-
gena a uma insurreição. 

As portarias abrangem 26 municípios e dizem 
respeito a uma área potencial total de 12 milhões de 
hectares, correspondendo aproximadamente a um 
terço do território estadual.

Aqui, sobre esse assunto, quando se abordou 
que seriam 12 milhões de hectares a área em poten-
cial lá do Estado, Senador Mozarildo, alguém da Funai 
disse: “Não, estamos fazendo só um estudo prelimi-
nar, porque, na verdade, pode até não precisar de 12 
milhões; talvez só 3,5 milhões de hectares sejam sufi-
cientes para atender às novas reservas que queremos 
criar.” Só 3,5 milhões de hectares de terras nobres, de 
alta fertilidade.

Mas prossegue o artigo do comentarista lá do 
jornal O Estado de S.Paulo...
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço a V. Exª que conclua. Há mais oradores.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Vou 
correr. 

Em sua redação, as portarias não visam 
especificamente a uma propriedade ou área 
determinada, mas têm abrangência tal que 
qualquer propriedade poderia ser atingida. Há 
uma ameaça real que paira sobre toda essa 
região, criando uma insegurança jurídica pre-
judicial aos produtores, aos trabalhadores, aos 
investimentos e à própria autonomia de Mato 
Grosso do Sul.

Observe-se que se trata de uma área ex-
tremamente fértil, povoada, rica em recursos, 
com produtores lá instalados há décadas, com 
títulos de propriedade e uma situação perfei-
tamente estabelecida. 

De repente, o que se considerava uma 
situação estável, segura, se vê subitamente 
em perigo graças a atos administrativos da 
Funai, que passa a considerar esse Estado 
como um molde aguardando uma nova forma, 
imposta de fora. Ressalte-se que uma porta-
ria, que é um ato do Poder Executivo, passa 
a legislar sobre o direito de propriedade e o 
pacto federativo, sem que o Poder Legisla-
tivo interfira minimamente nesse processo. 
[Por enquanto não está interferindo, mas vai 
interferir, sim.] Um funcionário de terceiro 
escalão passa a valer mais do que um depu-
tado, um senador e, mesmo, um governador 
de Estado. Há, evidentemente, uma anomalia 
em questão.

Imagine-se um Estado que pode ser re-
pentinamente amputado de um terço de seu 
território, o qual passaria a legislação federal 
indígena graças a portarias e estudos ditos 
antropológicos. O poder concentrado nessas 
poucas mãos é francamente exorbitante. [Por-
tanto, Senador Mozarildo, o que V. Exª propõe 
já está sendo cobrado da sociedade.] Não se 
trata de uma questão pontual, relativa, por 
exemplo, a uma aldeia indígena em particu-
lar, mas de uma questão que envolve um con-
junto macro, que atinge fortemente o direito 
de propriedade, base da sociedade livre, e a 
configuração territorial de um ente federativo. 
Da forma como as portarias foram publica-
das, elas podem acarretar uma demarcação 
que produziria, entre outras conseqüências, 

desemprego para os trabalhadores desta re-
gião, a anulação de títulos de propriedade, a 
perda de arrecadação tributária, a retração de 
investimentos, a desvalorização das terras das 
terras legitimamente adquiridas e a completa 
desorganização territorial.

Sr. Presidente, não vou ler o editorial inteiro em 
homenagem aos meus colegas que estão inscritos. 
Mas vou deixá-lo para que a Taquigrafia o inscreva na 
ata desta sessão, porque é uma advertência que vem 
de alguém que nem sequer está residindo no Estado, 
mas que está atento aos interesses do Mato Grosso 
do Sul e do Brasil e que hoje enxerga o risco real que 
corre não só a Amazônia, mas também o Mato Gros-
so do Sul e amanhã Goiás e quiçá o Rio de Janeiro, 
São Paulo... Isso porque foi exatamente na Bahia, no 
Rio de Janeiro e em São Paulo que foram contactadas 
as primeiras tribos de índios do Brasil. Se essa regra 
for para valer, tem de começar exatamente com os 
levantamentos topográficos e antropológicos desses 
Estados mais desenvolvidos do País.

Pois bem, Sr. Presidente, ontem esteve aqui o 
Governador André Puccinelli, acompanhado do Pre-
sidente da Assembléia Deputado Jerson Domingos, 
acompanhado de vários Deputados estaduais, de Pre-
feitos das áreas que serão atingidos, de produtores 
rurais, todos inquietos porque um Estado que parecia 
pacato ontem, hoje...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Vou pedir a contribuição de V. Exª para a conclusão.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – O 
Estado que parecia pacato ontem hoje mergulha na 
insegurança, na instabilidade política gerada por uma 
miopia que contamina a vista daqueles que estão for-
mulando a política indigenista do Brasil.

Faço mais essa advertência, Sr. Presidente. Vol-
tarei a esta tribuna outras vezes, porque hoje me pro-
pus a fazer a leitura e o comentário de um editorial 
e acabei não dando conta nem de chegar até o seu 
final da leitura.

De qualquer forma, muito obrigado a V. Exª e 
muito obrigado aos colegas pela tolerância.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR VALTER PEREIRA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida na forma do 
Regimento.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Sr. Presidente, V. Exª me permite, pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois, não, Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presiden-
te, eu queria fazer um rápido registro de um fato de 
fundamental importância para nós, acreanos, e – por 
que não dizer? –, para todos os brasileiros. Exatamen-
te neste dia, há 106 anos, tinha início na Amazônia 
uma epopéia que passou a ser conhecida como Re-
volução Acreana, comandada por um gaúcho, com a 
participação de milhares de nordestinos, cearenses, 
acreanos, enfim.

Para registrar esta data, eu consegui resgatar e 
reimprimir, com a colaboração da minha equipe e da 
gráfica do Senado, uma obra que estava esgotada des-
de 1930. Trata-se do livro de Napoleão Ribeiro, cidadão 
que chegou nos primórdios do Acre, acompanhou toda 
essa epopéia e, em 1930, escreveu o livro O Acre e 
seus Heróis. É uma obra de vulto, de fundamental 
importância, que eu espero, em breve, distribuir aos 
meus conterrâneos, no Estado. A obra está saindo da 
gráfica do Senado.

Para V. Exª ter idéia, Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias – e vou presenteá-lo com um exemplar –, 
nessa obra ele faz menção a um fato histórico:

Ao alvorecer de 6 de agosto de 1912, o 
Coronel Plácido, em companhia do Coronel 
José Galdino, dos filhos e dos seringueiros 
desse patriota, em canoas, desceram para 
Xapuri e se apoderaram das autoriddades 
bolivianas.

Há um episódio muito interessante, Sr. Presiden-
te, que eu gostaria de relatar a V. Exªs:

O Intendente-Geral da Polícia boliviana, o Sr. 
Juan de Dios Barrientos, ao ser despertado tão cedo 
[porque era muito cedo] e ignorando do que se trata-
va, exclamou, aturdido: ‘Es temprano para la fiesta’, 
julgando que fossem manifestações populares por 
motivo da independência do seu País. E respondeu-
lhe Plácido de Castro: ‘Não é festa; é revolução. E 
sem nenhuma resistência, foram todos os bolivianos 
presos e remetidos para Manaus. Por segurança, 
atravessaram por terra para o rio Yaco e, dali, toma-
ram embarcações”.

É óbvio que isso faz parte da história. Ocorreu 
há 106 anos. Hoje, a nossa relação com a Bolívia é a 

melhor possível. Temos enorme apreço pelos nossos 
vizinhos bolivianos. Mas isso aqui é história.

Eu fiz questão de reeditar a obra, com a autori-
zação dos herdeiros do autor. E vou passar às mãos 
de V. Exª um exemplar para que V. Exª fique com esse 
registro.

Espero que, muito em breve, eu possa distribuir 
essa obra para os meus conterrâneos, porque se trata 
de uma obra de fundamental importância.

Agradeço a tolerância de V. Exª para que eu pu-
desse fazer este registro.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador Antonio Car-
los Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
há cinco anos, em 6 de agosto de 2003, falecia o jor-
nalista Roberto Marinho.

Este meu pedido da palavra pela ordem cumpre 
dois objetivos.

Em primeiro lugar, solicito a V. Exª seja dado an-
damento ao Projeto de Resolução do Senado Federal 
nº 41, de 2004, que institui o Prêmio Jornalista Rober-
to Marinho, a ser conferido anualmente, pelo Senado 
Federal, a profissionais de imprensa que tenham ofe-
recido contribuição relevante para o engrandecimento 
do jornalismo brasileiro.

Presidente, a matéria foi aprovada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em dezembro de 
2006, e aguarda, desde então, quem a relate na Mesa 
Diretora desta Casa.

Em segundo lugar, peço a V. Exª que autorize, 
nos termos regimentais, a transcrição da matéria “O 
jornalista que mostrou o Brasil ao Brasil”, publicada hoje 
pelo jornal O Globo, em que personalidades do mun-
do político e cultural brasileiro, como o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, João Paulo dos Reis 
Velloso, Célio Borja, Cândido Mendes, José Mindlin, 
entre outros, falam sobre a importância e a trajetória 
do jornalista Roberto Marinho.

Sr. Presidente, a importância do Dr. Roberto Ma-
rinho para o fortalecimento do jornalismo brasileiro e 
para o próprio País me dão a certeza de que V. Exª 
será sensível em relação ao assunto.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida na forma re-
gimental.

A Secretaria está verificando a tramitação do re-
querimento referido por V. Exª. A Mesa informará.

Concedo a palavra à nobre Senadora Rosalba 
Ciarlini pela Liderança do Democratas, por cinco mi-
nutos.

Tem V. Exª a palavra.
A SRA. ROSALBA CIALIRNI (PMDB – DEM. 

Pela Liderança do PMDB. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria, desde já, de pedir a V. Exª que te-
nha comigo a tolerância que tem tido com os nossos 
colegas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu retorno 
a esta tribuna para tratar mais uma vez de um problema 
que eu tenho aqui denunciado e para o qual tenho co-
brado soluções desde o mês de março, quando o meu 
Estado e vários outros da Região Nordeste foram atingi-
dos pelas enchentes. Infelizmente, em função das forças 
das águas, houve muita destruição, com prejuízos mate-
riais para as estradas, para a infra-estrutura e prejuízos 
econômicos referentes às condições de trabalho.

Sr. Presidente, no período do recesso, eu tive 
oportunidade de caminhar praticamente por todo o meu 
Estado e fiquei estarrecida ao ver que as estradas que 
foram atingidas pelas cheias, as pontes que foram des-
truídas, os pontilhões, as crateras imensas causadas 
pela força das chuvas continuam do mesmo jeito.

Senador Mão Santa, V. Exª acredita que até hoje 
os 65 municípios que decretaram estado de emergên-
cia não receberam nada, nenhum centavo do Governo 
Federal, nenhum apoio necessário do Governo Esta-
dual para recuperar a sua infra-estrutura?

Os prefeitos, com muita dificuldade, com barro, 
com areia e entulho, fizeram alguns desvios nas RNs 
que foram atingidas. É o caso da RN-117, que liga 
Riacho da Cruz à cidade de Itaú; da RN-233, entre 
Caraúbas e Apodi; da RN que liga Santana do Mato 
até a Cidade de Triunfo. Na BR-405, que vai de Mos-
soró a Pau dos Ferros, a situação em alguns trechos 
é realmente preocupante.

E, apesar desse esforço que os Prefeitos fizeram 
para tentar viabilizar o direito do cidadão de ir e vir, o 
que está acontecendo? Esses trechos que estão com 
essas dificuldades passaram a ser de alta insegurança. 
Até as crianças da zona rural estão evitando ir à escola 
para não ter de trafegar por trechos tão perigosos. Os 
prejuízos para o comércio são grandes. Os feirantes, 
os comerciantes, muitas vezes, não recebem suas mer-
cadorias; e, quando chegam, chegam com atraso; ou, 
muitas vezes, não chegam porque foram roubadas.

Então, ficam aqui, mais uma vez, a minha indig-
nação e o pedido para que o Governo Federal tenha 
sensibilidade e dê prioridade. Não é possível, pois 65 
cidades decretaram estado de emergência, e, dessas 
65, apenas 26 tiveram seus pedidos aprovados pela 
Comissão Nacional de Defesa Civil até agora. Mesmo 
assim, os recursos ainda não chegaram. Procurei in-
formações e disseram que, nesta semana, provavel-
mente serão liberados. Mas há quanto tempo se tem 
esperado por essa resposta?

Então, faço esse pedido, mais uma vez, em nome do 
povo do Rio Grande do Norte, das cidades que sofreram 
com a força das chuvas e que tiveram as suas ativida-
des econômicas altamente prejudicadas. Vejam que, na 
carcinicultura e também na atividade salineira, na região 
do Vale do Açu, são os Prefeitos que estão se cotizando 
com empresários da região, para fazer uma passagem 
molhada sobre o rio Açu, para que a atividade da carcini-
cultura possa ser retomada, para que os prejuízos com a 
atividade salineira também não venham a ser ampliados, 
porque isso é necessário também no rio Mossoró. Enfim, 
são muitas obras que precisam ser refeitas.

Portanto, o Governo tem que dar prioridade a 
essa questão. Não é possível que, infelizmente, essas 
cidades fiquem, de certa forma, abandonadas; os pe-
quenos agricultores, até agora, sem nenhuma solução; 
e os fruticultores também sem verem as suas reivindi-
cações atendidas. Chegaram a interditar a BR-304 para 
que o Governo do Estado pudesse recebê-los. Mesmo 
assim, suas reivindicações ainda não foram resolvidas, 
tanto na esfera estadual quanto na federal.

Então, fica aqui, mais uma vez, o meu apelo, a 
minha reivindicação, como também a nossa indigna-
ção, porque não vou me calar enquanto os que estão 
sofrendo esses efeitos, as cidades do meu Estado, 
não forem atendidas, não forem tratadas com o res-
peito que merecem.

O meu Estado é pequeno, sim, um dos menores 
Estados do nosso Brasil, mas ele tem uma força que 
contribui para a grandeza deste País, seja pelo sal – 
produzimos 96% do sal usado no nosso País–, seja pela 
fruticultura irrigada, seja pelo petróleo, de que também 
somos produtores. Enfim, várias atividades mostram a 
capacidade de um Estado pequeno, mas um Estado 
com um povo forte, um povo que, realmente, sempre 
tem dado demonstrações de grandeza.

Então, quero aqui, em nome do povo potiguar, em 
nome das cidades que ainda estão sofrendo o efeito 
de uma cheia, pedir essas atenções, para recuperar 
a infra-estrutura e para, assim, tudo poder voltar à 
normalidade.

Senador Garibaldi, Presidente do Senado, Srªs 
e Srs. Senadores, gostaria de comunicar a V. Exªs 
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que, hoje, na Comissão de Assuntos Sociais, que tive 
a oportunidade de presidir, houve um momento que 
considero de avanço e de importância social: já que 
se está aproximando o Dia dos Pais, aprovou-se, por 
unanimidade, o projeto de lei da Senadora Patrícia Sa-
boya, relatado pelo Senador Flávio Arns. Houve algo 
interessante. Eu estava presidindo a reunião, e, no ple-
nário, era alto o quórum, não somente em quantidade, 
mas em qualidade, com a predominância de Senado-
res. Aprovamos a ampliação da licença-paternidade de 
cinco dias para quinze dias, para atender a um direi-
to maior das crianças de receberem o apoio de seus 
pais, de terem a segurança e a tranqüilidade de, pelo 
menos durante os quinze primeiros dias de sua vida, 
receber a assistência maior de seus pais, que ajudam 
as mães e trazem às crianças, com certeza, a garantia 
de que estão sendo recebidas com muito amor. Isso se 
reflete, com certeza, no futuro, para que haja homens e 
mulheres cada vez mais fortes, mais produtivos, mais 
tranqüilos e mais saudáveis neste Brasil.

Como uma simbologia para o Dia dos Pais, que 
ocorre no dia 10, no próximo domingo, nossa Comis-
são deu esse passo importante. Espero que, agora, 
sendo encaminhado o projeto à Câmara dos Deputa-
dos, também lá, por unanimidade, como foi feito no 
Senado, Senador Magno Malta, seja consolidado esse 
direito de o pai, por quinze dias, apoiar sua esposa, 
sua companheira e, principalmente, sua criança. Não 
existe bem maior para um pai do que seu filho.

Então, com essas palavras, quero, antecipadamen-
te, parabenizar todos os pais brasileiros, para que eles 
possam, com paz e com a bênção de Deus, proteger 
bem seus filhos nos caminhos do futuro deste Brasil!

Muito obrigada, Sr. Presidente.

 Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-PResiente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senadora Rosalba Ciar-
lini.

Concedo a palavra o Senador Magno Malta, pela 
ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, só gostaria de fazer um registro ao 
Secretário de Segurança do meu Estado, Dr. Rodney 
Miranda, que, de pronto, ontem, fez contato comigo – 
e quero agradecer a ele a disposição –, e ao Coman-
dante da Polícia Militar, Coronel Coutinho, que, desde 
ontem, disponibilizou agentes da Polícia Militar do meu 

Estado, que hoje estão em minha casa com minha fa-
mília, em razão do episódio de ontem.

O que queremos, Sr. Presidente, de fato, é que 
essa investigação caminhe, porque, embora uma ten-
são esteja posta no ar, é preciso entender que todas 
as precauções têm de ser tomadas. Mas não é que 
essa atenção tenha se convertido em medo da minha 
parte, muito pelo contrário. Hoje, houve uma reunião 
de planejamento com o Relator, Senador Demóstenes 
Torres, e com o Vice-Presidente, Senador Romeu Tuma, 
da CPI da Pedofilia, para definir um cronograma, Sr. 
Presidente, e vamos continuar firmes, sem olhar para 
trás, nessa causa que é justa, a causa da vida huma-
na, das crianças, acima de tudo.

Hoje, vou à Câmara solicitar aos Líderes e ao 
Presidente Arlindo Chinaglia que encaminhem, na 
pauta, as tipificações de conduta do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA), os arts. 240 e 241, que 
foram modificados nesta Casa, tipificando a posse de 
material pornográfico, o grande avanço nos dezoito 
anos do ECA, para punir abusadores de crianças. E é 
preciso que a Câmara vote com a mesma celeridade, 
para que a matéria vá à sanção do Presidente Lula e 
para que avancemos.

Informo a V. Exª, que nos tem dado apoio, que 
o grupo de trabalho da CPI está trabalhando na mu-
dança do Código Penal Brasileiro, para tipificar esse 
crime desgraçado, hiper-hediondo, com pena de 30 
anos, sem progressão de regime, porque sentimos 
que esse é o desejo da sociedade brasileira.

Não nos vamos intimidar, Senador Tião, não nos 
vamos acovardar, não há ameaça que nos vá calar, e 
vamos continuar na defesa dos interesses da Nação!

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente Garibaldi.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro e, 

em seguida, ao Senador Tião Viana.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
pedir a V. Exª que receba na Mesa o requerimento 
lamentável de pesar pelo falecimento do Deputado 
Luiz Celso Monteiro da Silva, Deputado Sarub, do 
PTB do Pará. Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 
221 do Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que 
sejam consignadas no Anais do Senado as seguintes 
homenagens pelo falecimento, no dia de ontem, 5 de 
agosto de 2008, de Luiz Celso Monteiro da Silva, mais 
conhecido como Sarub.
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Foi Vereador no Município de Bragança, foi De-
putado Estadual pela Assembléia Legislativa do Pará, 
era Secretário-Geral do PTB no Estado do Pará e, 
atualmente, exercia o cargo de Agente Distrital de 
Icoaraci.

Solicito a inserção em Ata de voto de profundo 
pesar pelo falecimento do Deputado e apresentação 
de condolências à família e ao Partido Trabalhista Bra-
sileiro, Diretório Estadual do Pará.

Sr. Presidente, era esse o requerimento cuja 
aprovação e encaminhamento peço a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela ordem, 
peço a palavra, Sr. Presidente Garibaldi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será encaminhada, Senador Flexa Ribeiro, na 
forma do Regimento, a solicitação de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de modo 
muito breve, em meu nome e em nome da Senadora 
Marina Silva, diante da informação do Senador Mag-
no Malta de que S. Exª, Senador da República, está 
ameaçado de seqüestro, juntamente com um familiar 
seu, e já estando em curso uma operação da Polícia 
Militar do Estado para protegê-lo, para proteger sua 
família e para investigar o caso, faço uma sugestão a 
V. Exª, sabendo da sua sensibilidade, para que enca-
minhe o assunto ao Sr. Ministro da Justiça, Ministro 
Tarso Genro, a fim de que adote também as devidas 
providências. Trata-se de um Senador da República, 
uma autoridade federal, cujo caso o Estado tem o de-
ver de acompanhar judiciosamente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Bor-
ges. 

Em seguida, daremos início à Ordem do Dia.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, neste ano 
estamos comemorando os trinta anos da Companhia 
Petroquímica do Nordeste. Ela iniciava suas operações 
no ano de 1978 e levou o nome de Pólo Petroquímico 
de Camaçari. 

Naquela data tinha início o renascimento econô-
mico da Bahia. Desde 1930, Sr. Presidente, a Bahia 
havia perdido a liderança econômica industrial do Nor-
deste brasileiro para o Estado irmão de Pernambuco 
porque perdeu seu dinamismo econômico. 

Para se ter uma idéia do quadro de então, nos 
idos de 1960, o setor agropecuário respondia por 40% 
do Produto Interno Bruto da Bahia. O setor terciário 
tinha 48% e a indústria só tinha 12%. 

O Pólo de Camaçari nasceu em razão da necessi-
dade da indústria nacional por produtos petroquímicos, 
em conseqüência do crescimento da economia brasileira 
no período que se intitulou “milagre econômico”. Foi uma 
decisão tomada com muita determinação para ser o ins-
trumento, o vetor, da desconcentração econômica, levando 
para um Estado nordestino um pólo petroquímico.

Esse segundo pólo petroquímico, naquela época 
criado na Bahia, foi inspirado pelo saudoso economista 
Rômulo Almeida, que tinha uma respeitabilidade nacional 
adquirida desde a sua participação no Governo Getúlio 
Vargas, lutando pela expansão industrial do País e parti-
cularmente da Bahia. Ele convenceu o Governo Federal 
a optar pela Bahia, quando existia uma acirrada disputa 
na definição da sede do pólo com São Paulo. 

Na época foi um investimento de US$6 bilhões e 
foram implantadas 17 empresas, que geraram inicial-
mente 25 mil empregos diretos e outros 75 mil indire-
tos, com muitos efeitos multiplicadores sobre outros 
setores da economia baiana, principalmente de ser-
viços. Esse processo foi fundamental para o desen-
volvimento do Estado. Iniciava-se ali o segundo ciclo 
de desenvolvimento industrial da Bahia, sendo que o 
primeiro foi com a implantação da refinaria Landulfo 
Alves, na década de 50. 

Em 2000, Sr. Presidente, quando a Bahia conquis-
tou o Complexo da Ford, iniciava-se um terceiro ciclo de 
desenvolvimento industrial para o nosso Estado. Tenho 
orgulho de ter estado à frente do Governo quando foi 
conquistado esse complexo responsável hoje por 10% 
da produção automobilística do Brasil. 

De fato, a presença da Ford muda o perfil do Pólo, 
diversificando sua matriz produtiva, atraindo diversas 
empresas de autopeças e também do setor pneumático. 
A Bahia hoje representa 50% da produção de pneus 
do País. Diria que esse impacto foi tão grande, Sr. Pre-
sidente, que até o nome do Pólo foi alterado, saiu de 
Pólo Petroquímico para Pólo Industrial de Camaçari, 
que engloba o setor automotivo, o setor de plástico e de 
todas as demais pequenas, médias e grandes empre-
sas que se instalaram ao redor do complexo industrial. 
Atualmente, 95% das peças utilizadas na produção dos 
veículos da Ford são de origem nacional, sendo 76% 
produzidas lá mesmo no Estado da Bahia.

Então, o que começou há trinta anos, lá em 1978, 
como um pólo petroquímico, transformou-se rapidamen-
te no maior complexo industrial integrado do Hemisfério 
Sul. Camaçari tem hoje mais de sessenta empresas 
químicas, petroquímicas, de celulose, de metalurgia 
do cobre, têxteis, automotiva, de pneus, de bebidas e 
de outros serviços.

As exportações oriundas do Pólo de Camaçari 
atingem em média 2 bilhões de dólares por ano, o que 
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representa 35% do total das exportações da Bahia. E 
a Bahia representa hoje 50% das exportações do Nor-
deste. O Pólo gera hoje cerca de treze mil empregos 
diretos, mais de cinqüenta mil indiretos.

Entretanto, Sr. Presidente, ao destacar o que 
foi feito no passado – e essa grandiosidade expres-
sa nesses números – temos de também dizer que o 
Pólo Industrial de Camaçari atravessa dificuldades e 
incertezas que estão levando a uma perda de com-
petitividade e de dinamismo econômico em relação a 
outros centros industriais. Aí, Sr. Presidente, é que nós 
queremos chamar a atenção de que a melhor forma 
de comemorar esses trinta anos dessa conquista per-
manente da Bahia é olhar melhor para a infra-estrutura 
desse pólo, para melhorar as condições das rodovias, 
dos portos baianos, dar melhores condições de logís-
tica com ferrovias. O problema, Sr. Presidente, é que 
a infra-estrutura disponível, lamentavelmente, não se 
expande na mesma proporção da atividade industrial, 
o que traz graves gargalos para as empresas ali insta-
ladas. Eu cito, além das más condições das rodovias, a 
escassez de gás natural, que espero ver resolvida em 
breve com a conclusão da obra, tão reivindicada pela 
Bahia e que já teve seu início dado pelo Presidente 
Lula, que é a construção do gasoduto ligando Vitória 
do Espírito Santo a Catu – do Estado do Espírito Santo 
até o pólo petroquímico. Mas tudo isso compromete 
o desempenho das indústrias e torna o pólo menos 
atrativo para a entrada de novas empresas.

Para compensar essas desvantagens locacio-
nais, é preciso que haja um apoio tributário. Está aí, 
Sr. Presidente, o exemplo da Ford, que é muito claro. 
Já o disse aqui dessa tribuna. Foram decisivos esses 
apoios tributários que foram alocados pelo Governo 
federal e pelo Governo estadual. 

Acho que o momento é extremamente oportuno 
para essa discussão, uma vez que há uma reforma tri-
butária sendo discutida no Congresso Nacional. Agora 
está na Câmara dos Deputados, mas espero que che-
gue o mais rapidamente a esta Casa. Nessa reforma 
tributária, é essencial que sejam reduzidas as incertezas 
no tocante à garantia dos acordos já estabelecidos e 
que haja a abertura de um espaço para novos incen-
tivos para regiões como o Nordeste brasileiro. 

Recentemente, a fábrica da Braskem saiu da 
Bahia para o Rio Grande do Sul atraída por condições 
fiscais mais favoráveis. Isso prova que as condições 
de produção entre o sul e o sudeste, cotejadas com 
o Nordeste, não estão equalizadas, Sr. Presidente, e 
persistem desvantagens competitivas que precisam ser 
compensadas. Portanto, o que há 30 anos parecia um 
sonho para muitos é hoje um fato indiscutível, uma rea-
lização que mostra a capacidade dos nordestinos, dos 

baianos em particular, de formar parcerias bem sucedi-
das com o Governo Federal, o empresariado nacional 
e o estrangeiro para fazer vingar um empreendimento 
da monta do pólo industrial de Camaçari.

Eu acho, Sr. Presidente, que é necessário, para que 
se mantenham esses investimentos que foram atraídos 
com muitas dificuldades, depois de longas negociações, 
sacrifícios dos governos estaduais e que ainda hoje conti-
nuam propagando os seus efeitos virtuosos, em termos de 
geração de emprego, renda e propagação de tecnologia, 
que sejam mantidos todos os benefícios já concedidos 
para que se diminua o grau de incerteza, e a continui-
dade dos benefícios gerados pelo regime especial seja 
mantida dando sustentabilidade a essas regiões. 

Sr. Presidente, a Bahia deve muito ao Pólo de 
Camaçari, inclusive o Brasil. A Bahia deve porque re-
cuperou a sua liderança econômica entre os Estados 
nordestinos, a sua participação de mais de 30% no PIB 
estadual, com a geração constante de emprego e ren-
da, contribuiu decisivamente para que a economia do 
nosso Estado, seja, e espero que permaneça, a sexta 
economia do País. Essa conquista definitivamente não 
pode ser perdida. Entretanto é necessário que as for-
ças políticas, econômicas do Estado estejam unidas, 
lideradas evidentemente pelo Governador do Estado, 
que tem essa obrigação e esse direito de exercer essa 
liderança, apoiado pelos representantes do Congres-
so Nacional, pelos deputados estaduais, pelas forças 
vivas baianas, para que a Bahia não perca a posição 
conquistada ao longo dos anos. 

Portanto, Sr. Presidente, quero, neste momento, 
saudar todos os que trabalharam para que as con-
quistas fossem possíveis, mas também deixar esse 
alerta, que precisamos unidos manter as conquistas 
do passado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, Senador Mário 
Couto.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– E a mim, em seguida, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer 
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uma questão de ordem em cima da matéria que a 
Rede Globo exibiu na noite de ontem, 5 de agosto, no 
programa Profissão: Repórter, comandado pelo jor-
nalista Caco Barcellos, mostrou aos telespectadores 
de todo o Brasil um retrato da crise da saúde pública 
no meu Estado do Pará, especialmente da crise em 
que mergulhou a Santa Casa de Misericórdia neste 
ano de 2008.

A reportagem, Sr. Presidente, ressaltou que a 
taxa de mortalidade na UTI Neonatal da Santa Casa 
de Misericórdia chegou a 57%, sendo que o aceitável 
é apenas de 10%.

Também foi destacada na matéria a trágica morte 
de cerca de 280 recém-nascidos – repito, Sr. Presidente: 
280 recém-nascidos! – e o registro de onze corpos de 
bebês encontrados em um freezer comum – repito, Sr. 
Presidente: onze corpos de bebês encontrados em um 
freezer comum! –, embrulhados em papéis, com iden-
tificação apenas por pequenos bilhetes manuscritos à 
caneta, sem indicação da causa mortis.

Sr. Presidente, amanhã falarei sobre o tema, que, 
com certeza, é uma tragédia para o povo do Estado 
do Pará, um sentimento de angústia, de pena por que 
passa o povo do meu Estado. Pena daquelas famílias, 
Sr. Presidente, que tiveram os seus sofrimentos, que 
passaram por essa angústia, que passaram pela perda 
de seus filhos – e a perda de um filho é a maior dor que 
um ser humano pode sentir, Sr. Presidente!

Amanhã, darei maiores detalhes do que acon-
teceu. A sociedade brasileira já tem conhecimento do 
fato, mas são detalhes sobre os quais a sociedade 
brasileira ainda não tem conhecimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Antes, porém, de conceder a palavra a S. Exª, 
eu gostaria de dizer ao Senador Tião Viana que, de 
acordo com o que foi sugerido por S. Exª há pouco, 
vamos encaminhar ao Ministro da Justiça um expedien-
te solicitando as providências com relação ao que foi 
denunciado pelo Senador Magno Malta.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, encaminhei à Mesa requerimento, 
nos termos do art. 218 e 221 do Regimento Interno, 
solicitando um voto de pesar. 

O voto de pesar ora pleiteado justifica-se pe-
los relevantes serviços prestados à Maçonaria e ao 
Brasil pelo soberano Grão-Mestre Jair de Assis Ri-
beiro, falecido no dia 1º, um goiano de coração e de 

nascimento, cujas qualificações podem ser melhor 
representadas pelo artigo do Sr. Jafé Torres e Lucas 
Francisco Galdenado, respectivamente Grão-Mestre 
e Grão-Mestre Adjunto do Grande Oriente do Distri-
to Federal.

Jair de Assis Ribeiro nasceu em Estrela do Sul, 
Minas Gerais, a 21 de dezembro de 1926. Iniciado 
na Loja União Araguarina, de Araguari, no Triângulo 
Mineiro, a 30 de maio de 1949, radicou-se, posterior-
mente, em Goiânia, onde se tornaria membro da Loja 
Liberdade e União, fundada a 23 de junho de 1937, 
exercendo diversos cargos e chegando a Veneralato 
em 1965.

Foi Presidente da Fundação de Assistência a Me-
nores Aprendizes (Fama), obra social máxima da Au-
gusta e Respeitável Loja Simbólica Liberdade e União 
(ARLS); juiz do Egrégio Tribunal de Justiça Maçônica 
do Grande Oriente de Goiás, Grão-Mestre Adjunto e 
Grão-Mestre Estadual de Goiás.

Quando Grão-Mestre Adjunto, no exercício do 
Grão-Mestrado, por impedimento temporário do Grão-
Mestre Rubens Carneiro dos Santos, Jair Assis Ribeiro 
lançou a pedra fundamental da futura sede do Gran-
de Oriente do Goiás, a qual seria por ele inaugurada 
quando Grão-Mestre efetivo. Foi o sexto Grão-Mestre 
Estadual da Obediência, criada em 1959.

No âmbito Federal, foi membro do Conselho 
Federal da Ordem e Grão-Mestre do Grande Oriente 
do Brasil de 1983 a 1988, tendo sido reeleito para um 
novo qüinqüênio (1988 a 1993). Foi o 34º Grão-Mestre 
Geral da nossa Obediência.

Mais que um Maçom, o Soberano Irmão Jair As-
sis Ribeiro era um Obreiro que nos enchia de orgulho 
com o seu compromisso com a Maçonaria e com o 
Grande Oriente do Brasil, em particular.

A Maçonaria brasileira perdeu um dos seus maio-
res grão-mestres de todos os tempos.

Coube-lhe, na história do Grande Oriente do Brasil, 
a glória de ter construído o imponente Palácio Maçônico 
de Brasília, um cartão postal da capital do Brasil.

Perdemos um Grande Irmão e Amigo, mas guar-
damos os seus ideais e ensinamentos. Com o nosso So-
berano Jair, a nossa saudade e que o Grande Arquiteto 
do Universo o ilumine e guarde no Oriente Eterno. 

Quero, portanto, nesse requerimento, solicitar que 
seja inserido em ata um voto de pesar pelo falecimento 
e, ao mesmo tempo, a apresentação de condolências 
à sua família, na cidade de Goiânia, em Goiás. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento. 

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Sena-

dor Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, hoje, venho à tribuna para falar de um 
assunto que enche o meu Pará de orgulho e transmitir, 
aqui, pelo Senado Federal, meus mais sinceros votos 
de boa sorte e sucesso aos atletas paraenses e bra-
sileiros, a todos os atletas que integram a delegação 
brasileira nas Olimpíadas de Pequim.

Hoje, tivemos a oportunidade de ver, Senador Eduar-
do Azeredo, o jogo inicial de futebol feminino entre o Brasil 
e a Alemanha, abrindo as Olimpíadas, não oficialmente, 
porque a abertura oficial será no próximo dia 8.

O Brasil não passou de um empate, mas já é uma 
demonstração de que vamos chegar, com certeza ab-
soluta, a alcançar grandes vitórias nessas Olimpíadas 
que vão acontecer agora.

Mas quero dizer que, nas ruas, o povo paraense 
aguardava por essa festa do esporte e o Pará estará 
representado por quatro atletas nas Olimpíadas de Pe-

quim: Myke Carvalho, do boxe, Luana Faro, da ginástica 
rítmica desportiva, Larissa, do vôlei de praia, que faz 
dupla com Juliana, e Miraídes Maciel, a nossa Formiga, 
da já vitoriosa seleção feminina de futebol.

Luana Faro tem apenas 18 anos, Senador Demós-
tenes Torres, e é campeã brasileira da Copa Juventude 
e possui vários títulos. Ela integra a Seleção Brasileira 
de Ginástica Rítmica Desportiva. É a primeira ginasta 
paraense a disputar uma Olimpíada.

Já Myke Carvalho vai para sua segunda Olimpí-
ada. É bicampeão brasileiro e foi medalha de bronze 
nos Jogos Pan-Americanos. Passou dificuldades, mas 
venceu e hoje integra a Seleção Brasileira de Boxe e é 
orgulho da nova geração do boxe paraense.

Larissa França é campeã, juntamente com Ju-
liana, do circuito mundial de 2007 e ouro nos Jogos 
Pan-Americanos e possui uma extensa lista de títulos e 
medalhas. Ela nasceu em Cachoeira de Itapemirim, no 
Espírito Santo, mas viveu sua infância em Paragominas 
e sempre que pode elogia Belém e é considerada pa-
raense por nós porque cresceu no Estado do Pará. 

Já Formiga nasceu em Salvador, Senador César 
Borges, mas, a convite de equipes de futsal, foi para 
Belém. Depois, pulou para o futebol de campo e ves-
tiu a camisa do Tiradentes, que é um time também do 
Pará, adotando nossa capital como sua terra. 
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Eu digo que serão quatro atletas paraenses nas 
Olimpíadas de Pequim, mas, na realidade, dois atletas 
nasceram no Pará, que são o Mike Carvalho e a Luana 
Faro, e dois outros, a Formiga e a Larissa, são paraen-
ses por adoção e assim são consideradas por nós.

Desejo a eles todo o sucesso e que aproveitem 
essa experiência de disputar uma olimpíada, uma opor-
tunidade que, infelizmente, é para poucos brasileiros, 
apesar de a nossa delegação ser a maior da nossa 
história, com 277 atletas. O Pará conta com apenas, 
como eu disse, quatro atletas. Fica o alerta de que se 
deve pensar mais em políticas voltadas para o esporte 
como um fator fundamental de inclusão social.

Infelizmente, uma outra atleta paraense, Josia-
ne Lima, que foi classificada como reserva para ir a 
Pequim, na categoria Taekwondo , ficou de fora por 
falta de verba.

Ainda assim, solidarizo-me com a garra com que 
a atleta lutou para conseguir o índice e ficou de fora por 
falta de verba. Isso reflete a ausência de uma política 
adequada voltada ao esporte.

O atleta é disciplinado, aprende a ter determi-
nação, juízo busca pela excelência e sempre superar 
seus limites. São exemplos de pessoas.

Que esses quatro atletas paraenses inspirem crian-
ças e jovens do nosso Pará e que, principalmente, inspirem 
o Governo a fomentar melhores políticas de incentivo ao 
esporte. Repasso, portanto, meus cumprimentos e a tor-
cida de todos os paraenses para os nossos atletas. Essa 
torcida, aliás, Senador Garibaldi Alves, estará junto com 
os atletas paraolímpicos, Senador Osmar Dias.

A delegação paraense conta com doze atletas 
que vão disputar as Paraolímpiadas. O Comitê Para-
olímpico Brasileiro deverá contar com a maior partici-
pação da história, com 187 atletas. 

O destaque do Pará, sem dúvida, está com a sele-
ção feminina de basquete em cadeiras de rodas. A equipe 
brasileira possui doze atletas, sendo que nove são para-
enses. Esse excelente desempenho é fruto do trabalho 
brilhante de um lutador, o treinador Wilson Caju, do All 
Star Rodas, que também treina a seleção brasileira.

Quero registrar os meus parabéns às nove para-
enses: Andréia Farias, Jucilene Morais Paixão, a Ba-
tatinha, Cleonete Santos, Naildes Mafra, Lia Martins, 
Vileide Almeida, Helena Ferrão, Débora Guimarães e 
Ozineide Pantoja. Elas, juntamente com Wilson Caju 
e o mecânico Lenílson de Medeiros, que cuida das 
cadeiras de rodas, são orgulho do Pará pelo exemplo 
de garra, determinação e vitória.

O Comitê Paraolímpico Brasileiro registra ainda 
a presença de outros três paraenses na delegação 
brasileira, na categoria Atletismo: Alan Fonteles Car-

doso de Oliveira, Christiano Parente Farias e Ozivan 
dos Santos Bonfim.

Todos superaram as dificuldades e estão realizando 
um sonho. Alan chegou a ser personagem de matéria 
nacional, pela sua garra: é o mais jovem da delegação 
brasileira de atletismo, com apenas 15 anos de idade.

A todos esses paraenses eu requeri, Senador 
Garibaldi Alves Filho, voto de aplauso justo e merecido 
do Senado Federal. Peço a V. Exª que receba e acolha 
o requerimento para transmitir os votos de aplausos a 
todos esses atletas paraenses...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... e, em 
nome deles, a todos os atletas brasileiros.

Vamos ver, todos os dias, exemplos de superação 
de limites, de garra e determinação, que, certamen-
te, esses atletas brasileiros vão demonstrar nos jogos 
olímpicos e nos jogos paraolímpicos em Pequim.

Que esses exemplos, repito, sirvam de lição para 
que o Governo dê mais atenção ao esporte, que, com 
certeza, é uma importante ferramenta de educação e 
inclusão social.

Vamos todos, Senador Garibaldi Alves Filho, tor-
cer para o Brasil nas Olimpíadas que começam agora, 
no dia 8 e nas Paraolimpíadas de Pequim, que serão 
em setembro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos iniciar a Ordem do Dia.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de iniciar a Ordem do Dia, o Senador 
Efraim Morais solicita a palavra.

Com a palavra V. Exª, Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Garibaldi Alves, agradeço a V. Exª 
pela concessão da palavra para que eu possa fazer 
um esclarecimento a esta Casa.

O que me traz hoje a esta tribuna é o dever que 
tenho, como homem público, de prestar esclarecimentos 
à sociedade brasileira, sobretudo à do meu Estado, a Pa-
raíba, que aqui com muito orgulho represento, sempre 
que alguma dúvida vier a ser levantada acerca de minha 
conduta. E é disso que se trata, Srªs e Srs. Senadores.

O Correio Braziliense traz hoje matéria de todos 
conhecida. Diante, Senador Romeu Tuma, da gravida-
de das afirmações ali contidas, refleti muito sobre o 
melhor a fazer. Concluí que cabe a mim, um Senador 



29304  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

da República, dar uma resposta antes de tudo política 
diante de qualquer circunstância que envolva o exer-
cício do mandato.

Por isso, quero comunicar a todos os Srs. Sena-
dores e Srªs Senadoras que solicitarei audiência ainda 
hoje com o Diretor-Geral da Polícia Federal, ocasião 
em que tomarei duas iniciativas.

Srs. Senadores, a primeira é autorizar a Polícia 
Federal a tornar público qualquer diálogo fruto de inter-
ceptação telefônica no escopo específico da chamada 
Operação Mão-de-Obra. Se porventura houver algum 
diálogo meu com alguns dos denunciados, autorizarei 
que a Polícia Federal remeta esse conteúdo diretamente 
para o Conselho de Ética desta Casa e também que 
convoque entrevista coletiva e divulgue esse teor para 
todos os veículos de imprensa brasileira.

A segunda medida, Srs. Senadores e Senadoras, 
é autorizar que a Polícia Federal proceda da mesma 
maneira no que diz respeito às minhas finanças pesso-
ais. Se houver um único centavo que ligue este Senador 
da República aos denunciados da chamada Operação 
Mão-de-Obra, a Polícia está, desde já, autorizada a 
dar ampla divulgação a esses registros.

Com essa atitude, Srs. Senadores, quero demons-
trar que, em certas circunstâncias da vida pública, é 
preciso adotar uma atitude radical. Um homem públi-
co, quando atacado em sua honra, tem de radicalizar 
na transparência e na postura total de prestação de 
contas à sociedade.

Tudo na vida exige um preço. Fiz opções políticas 
neste mandato das quais não me arrependo, Senador 
Demóstenes Torres. Liderei um processo de investigações 
que feriu interesses poderosos na CPI dos Bingos. Sabia, 
naquela ocasião, que só poderia ir em frente e tocar em 
feridas que envolvem bilhões de dinheiro criminoso se 
não tivesse nada a temer na minha vida pessoal. 

É por isso, Srs. Senadores e Senadoras, que asso-
mo a esta tribuna sem sentimento de indignação ou medo, 
mas de dever cumprido. Fazem parte da minha vida pú-
blica alguns dissabores pelas opções corretas que temos 
de tomar. Mas quem não deve não precisa temer.

Srs. Senadores e Senadoras, adianto, de ante-
mão, que não surgirá nenhum fragmento de informa-
ção no contexto da Operação Mão-de-Obra que venha 
envergonhar esta Casa, os meus eleitores ou a Para-
íba. Tenho a consciência muito tranqüila em relação a 
todos os meus atos.

Srs. Senadores e Senadoras, para encerrar, que-
ro dizer que meu comportamento como 1º Secretário 
sempre se deu da maneira mais institucional.

Todos os anos o Senado formaliza dezenas, 
centenas de contratos. Ao 1º Secretário não cabe exa-
minar as minúcias de toda essa papelada. O que me 

cabe – e é algo de que nunca abri mão – é zelar para 
que cada contrato esteja de acordo com a lei, seguin-
do todos os trâmites legais, devidos, que represente a 
melhor opção em termos de custos e qualidade para 
os recursos públicos.

Srs. Senadores e Senadoras, não vou aqui entrar 
nas tecnicalidades que envolvem este assunto, até por-
que, com elas, não me envolvi em momento algum. O 
Senado possui um rito administrativo no atendimento 
de suas demandas que observa com rigor os precei-
tos legais. Da minha parte, Srs. Senadores, como 1º 
Secretário do Senado Federal, e não como técnico em 
administração, valho-me de alguns paradigmas para 
chancelar os atos que aqui pratico: fundamentação 
legal e jurídica, interesse público e custo justo.

Não me envolvo e não me envolvi com o varejo des-
se ou de qualquer outro processo. Se algum submundo 
rondou esses trâmites, sinceramente, desconheço.

Aproveito, Srªs e Srs. Senadores, a oportunidade 
para ratificar as palavras do Presidente Garibaldi Alves 
de que o Senado Federal está, como sempre esteve, 
disposto a colaborar incondicionalmente com qualquer 
pedido de informação da Polícia Federal, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas da União.

A democracia é assim mesmo, companheiros, Se-
nadores e Senadoras: o livre debate de idéias, às vezes, 
até com uma ou outra injustiça, atinge nomes honrados. 
Mas nessas circunstâncias cabe ao político mostrar de 
que lado está, e eu estou do lado da transparência, da 
correção. E este triste episódio, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ao menos me permite que possa mos-
trar que estou em paz com a minha consciência.

São esses os esclarecimentos, Srªs e Srs. Se-
nadores, que desejava dar a esta Casa. Quero dizer 
ainda que se encontra, com certeza, neste momento, 
já publicada uma nota técnica da advocacia do Senado 
no que diz respeito à parte administrativa.

Senador Mercadante, escuto V. Exª com muito 
prazer.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Efraim Morais, eu, com muita transparência e 
lealdade, queria dizer a minha impressão sobre aquilo 
que li. Não conheço esse episódio, e o único acesso 
que tive foi a matéria publicada hoje no Correio Brazi-
liense. Não me pareceu que houvesse naquela matéria 
nenhuma acusação formal a V. Exª. Inclusive, conversei 
com os repórteres que fizeram a matéria, perguntando 
se havia alguma menção concreta de envolvimento de 
V. Exª naquele episódio. Não me parece que haja. De 
qualquer forma, essa antecipação, essa atitude de V. Exª 
só contribui para a transparência, para que fique claro 
para toda a opinião pública, pedindo esclarecimentos 
definitivos por parte da Polícia Federal e, mais do que 
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isso, adiantando-se em relação a informações que são 
prerrogativas do cidadão e que V. Exª está colocando 
à disposição nesse sentido. Quero parabenizá-lo pela 
atitude, que acho bastante procedente. No entanto, a 
única questão que me parece relevante para o Senado 
Federal, particularmente, Presidente Garibaldi, é que 
acho que deveríamos suspender os contratos que fo-
ram renovados sem licitação. Se eles já estavam sob 
suspeição e havia algum tipo de investigação, acho que 
seria mais prudente, por parte do Senado, suspender 
os contratos. Acho que pode, sim, haver funcionários 
da Casa que cometeram atos de irregularidade, de não 
respeitar o processo licitatório ou de tentar interferir 
no processo licitatório, e a matéria tem indícios graves 
nesse sentido. Havia uma investigação em curso nessa 
direção. Mas não me parece que, pelo fato de haver um 
subalterno que tenha praticado uma ilicitude, como V. Exª 
mesmo está dizendo... Se houve alguma irregularidade, 
V. Exª não tinha conhecimento. É evidente que V. Exª 
toma decisões em relação a uma série de aspectos da 
Casa, e pode ter havido, no processo de contratação, 
irregularidades. Portanto, quero aqui dizer que não vi na 
publicação nenhuma acusação direta a V. Exª de envol-
vimento nesse episódio que merecesse essa atitude que 
V. Exª está tomando. Portanto, quero louvar a atitude de 
V. Exª de se antecipar, de colocar transparência, com 
coragem, à disposição para que tudo seja esclarecido. 
Acho que isso ajuda a instituição e preserva o Sena-
do Federal. No entanto, em relação ao fato de os dois 
contratos terem sido renovados, sendo que já tinha sido 
feita uma licitação que está sob suspeição, acho que a 
Casa – aqui não me dirijo a V. Exª, mas especialmente 
ao Presidente, ao conjunto da Mesa – deveria suspender 
esses contratos até que esse processo se esclareça de 
forma terminativa. Acho que isso ajudaria a preservar a 
instituição, estaria em sintonia com a atitude que V. Exª 
está tomando, de mostrar que esta Casa é transparen-
te, que quer as coisas absolutamente esclarecidas, e 
preservaria a credibilidade deste Poder Legislativo, que 
tantas vezes é cobrado, criticado. Mas é bom que as-
sim seja para a construção do processo democrático no 
Brasil. Então, parabenizo a atitude de V. Exª. A sugestão 
que trago à Mesa da Casa é que ela se reúna e avalie 
as repercussões e os procedimentos que deveriam ser 
tomados, mas acho que o melhor para o Senado, neste 
momento, seria suspender os dois contratos que estão 
sob suspeição, que são específicos em relação a duas 
empresas – do meu ponto de vista, é disso que tratam 
a denúncia e a matéria.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Aloizio Mercadante. É evidente que 
a sugestão de V. Exª fica à disposição da Mesa para 
que seja analisada.

Só a título de esclarecimento, Senador Merca-
dante, para que não haja nenhuma preocupação des-
ta Casa, quero comunicar a V. Exªs que todos esses 
contratos, todas essas licitações, todos esses projetos 
foram encaminhados, na época da Operação Mão de 
Obra, para o Ministério Público e para a Polícia Federal. 
Então, são de conhecimento total do Ministério Público 
e da Polícia Federal.

Deixo bem claro que em nenhum momento fal-
tou, por parte da administração desta Casa, nem na 
época do Senador Renan Calheiros, nem na época da 
interinidade do Senador Tião Viana, faltou uma infor-
mação sequer para o Ministério Público e para nossa 
Polícia Federal. Daí a tranqüilidade da administração 
desta Casa nesse sentido.

Agradeço a V. Exª e ouço o aparte do Senador 
Demóstenes Torres.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Efraim...

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Em se-
guida ouvirei V. Exª, Senador Cícero Lucena.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Sena-
dor Efraim Morais, V. Exª faz um pronunciamento em 
que demonstra coragem, demonstra altivez e mostra, 
efetivamente, que não teme qualquer acusação feita 
contra a pessoa de V. Exª. Mas, como disse o Senador 
Aloizio Mercadante, não há, ao que eu tenha percebi-
do, na matéria do Correio Braziliense uma acusação 
contra V. Exª; há uma menção de que alguém poderia 
ter utilizado o nome de V. Exª – e, convenhamos, ban-
didos utilizam o mesmo nome de pessoas, querendo 
demonstrar eficiência, influência, coisas desse gênero. 
Não pairando dúvidas sobre a lisura de V. Exª, mas so-
bre contratos firmados na Casa, seria de bom alvitre 
– e V. Exª já deixou claro que não é com V. Exª, que é 
apenas um membro e não tem a capacidade ou a com-
petência dada pela lei para suspender qualquer ato –, 
seria muito bom, Sr. Presidente, verificar se há essa 
possibilidade de suspensão, ou seja, verificar se não 
é serviço contínuo, se a lei de licitação permite, para 
que se faça uma averiguação, ainda que rápida, sobre 
qualquer irregularidade que paire sobre esses contra-
tos. Isso não vicia e não inquina, de forma alguma, a 
pessoa de qualquer Senador e, ao mesmo tempo, dá 
transparência à Casa. Ainda assim, Senador Efraim, V. 
Exª vem, sem sofrer acusação de quem quer que seja, 
prevenindo qualquer coisa e deixando sua vida à dispo-
sição da Polícia Federal, do Ministério Público Federal 
e da Casa. A atitude de V. Exª é grandiosa, e acho que 
seria altaneiro da parte do Presidente desta Casa que 
verificasse a possibilidade sugerida pelo Senador Aloi-
zio Mercante, porque isso não vicia nada e ainda pode 
demonstrar uma atitude de transparência da Casa.
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O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço, Senador Demóstenes Torres, a V. Exª e reitero a 
disposição de, juntamente com a Mesa e com a Ad-
vocacia-Geral da Casa, com o nosso Cascais – chefe 
da Advocacia –, analisar a matéria.

Quero deixar claro que, em nenhum momento, 
para que se esclareçam os fatos, a própria Justiça, 
mesmo fazendo a investigação, pediu a suspensão 
desses contratos. Senador Romeu Tuma, tive a alegria 
e a felicidade de sucedê-lo naquela Primeira Secre-
taria, dando continuidade ao trabalho sério e transpa-
rente de V. Exª. Em nenhum momento, tivemos, por 
parte da própria Justiça de nosso País, do Ministério 
Público, da Polícia Federal, a solicitação de suspensão 
daqueles contratos.

Por isso nós estamos aqui a deixar bem claro, Se-
nador Demóstenes Torres, que determinação da Justiça 
não se discute, se cumpre. Não temos, Senador Gari-
baldi, essa determinação, essa solicitação, e por isso 
nenhuma atitude foi tomada, não pelo 1º Secretário, mas 
pela Mesa da Casa. Mas a sugestão merece a discussão 
da Casa, da Mesa e, com certeza, vamos ver a parte 
que nos diz respeito, a parte da Advocacia.

Ouço o Senador Cícero Lucena, depois o Senador 
Suplicy e, em seguida, o Senador José Nery.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Efraim, juntamente com os Senadores que o antecede-
ram, temos basicamente a mesma sensação e a certeza 
de que, em momento algum, pela própria reportagem, 
há uma acusação a V. Exª. E conhecendo-o, tendo o 
prazer de ser seu companheiro no nosso Estado, no 
Estado da Paraíba, eu fico muito feliz com a sua atitude, 
que não poderia ser outra a não ser esta, de vir aqui a 
esta Casa para comentar e dar o seu posicionamento, 
com coragem e transparência, à disposição, para que 
tudo seja apurado, porque é assim que norteia a sua 
vida pública, e tenho certeza de que a Casa adotará 
as medidas que foram sugeridas pelo Senador Mer-
cadante bem como pelo Senador Demóstenes, de ter 
cautela em relação a esses contratos.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço, 
Senador Cícero Lucena, a V. Exª, que tão bem conhece 
a nossa conduta política e moral de toda a vida pública. 
Aqui estamos exatamente com essa obrigação – e não 
abrirei mão nunca disso, Sr. Presidente – de, primeiro, 
esclarecer à nossa Paraíba a nossa posição, porque é 
fácil tentar denegrir a imagem de um cidadão por uma 
simples manchete. E parece-me que, cada vez mais, 
os nordestinos são os escolhidos para isso.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Efraim Morais, é importante a iniciativa que V. 
Exª toma para esclarecer inteiramente episódios que 

estão sendo objeto, segundo V. Exª mesmo relata, de 
apuração pela Polícia Federal, pelo Ministério Público. 
É muito importante que V. Exª aqui nos afirme que não 
há qualquer indício, qualquer razão para se considerar 
que V. Exª pudesse ter uma atitude inadequada e que 
isso está sendo objeto da inteira transparência por sua 
iniciativa, inclusive, às autoridades que estão examinan-
do o caso. Ainda na tarde de hoje, os Senadores Pedro 
Simon, Cristovam Buarque e eu próprio fizemos uma 
visita ao Presidente Garibaldi Alves e avaliamos que 
será importante que V. Exª mesmo, em conjunto com a 
Mesa, com o Corregedor, Senador Romeu Tuma, possa 
acompanhar de perto essa averiguação que, inclusi-
ve, é feita pelo Ministério Público, junto com a Polícia 
Federal. Que bom que V. Exª coloca as palavras com 
o sentido que aqui disse. Além da sugestão formulada 
pelo Senador Aloizio Mercadante, tendo em conta a 
outra notícia que há poucos dias havia saído sobre a 
contratação de sites para o serviço de comunicação 
do Senado, eu gostaria de formular uma sugestão que 
entreguei há pouco em uma carta a V. Exª, no seguin-
te sentido: Avalio que os serviços de comunicação 
do Senado Federal, seja pela TV Senado, pela Rádio 
Senado ou pela Agência Senado, são de muito boa 
qualidade. Não tenho percebido queixas por parte do 
conjunto dos Senadores sobre a maneira como hoje 
essa comunicação é feita, que inclusive possibilita que 
nós tenhamos a nossa página na Internet, com infor-
mações sobre o nosso mandato, os nossos projetos e 
tudo que fazemos. Então, esse é um serviço prestado 
muito significativo. Tendo em conta que qualquer assim 
chamado site ou blog tem o acesso completo a essas 
informações, parece-me que a Mesa pode examinar 
isso, embora talvez seja desnecessário, porque essa 
é uma informação disponibilizada para todo e qualquer 
cidadão, ou mesmo o site da contratação de sites que 
divulguem isso que o próprio Senado faz. A não ser 
que V. Exª esteja considerando que haja falhas nessa 
comunicação. Essa é a sugestão que faço. Acho que 
V. Exª pode, com os membros da Mesa, considerar o 
que será melhor. Mas é uma sugestão que deixo para 
a atenção de V. Exª, como 1º Secretário.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço, Senador Suplicy. Ao adentrar este recinto, em nosso 
plenário, plenário soberano, V. Exª me entregou pessoal-
mente essa sugestão, que analisarei e levarei à Mesa do 
Senado Federal, porque essa decisão também terá de ser 
feita na Mesa Diretora, como sempre foi a decisão desta 
Casa. Por isso, devo dizer a V. Exª que analisaremos não 
só o site que aqui tratamos na sexta-feira, eu e V. Exª, 
mas todos esses blogs e sites que estão dentro dessa 
verba destinada à divulgação desta Casa.
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Com certeza, da mesma forma, espero que seja 
pautada na Mesa da Casa, Sr. Presidente, a questão 
dos sites, como a questão da suspensão dos contra-
tos, por sugestão do Senador Mercadante, apoiado 
pelo Senador Demóstenes Torres.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Muito 
obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sena-
dor Antonio Carlos. Aliás, Senador Nery. Em seguida, 
V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Efraim, inscreva-me.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Efraim 
Morais, primeiro, é muito ruim o Senado, de alguma 
forma, se ver envolvido em uma denúncia que trata 
da possível fraude em licitações para a prestação de 
serviços terceirizados e que envolve milhões de reais. 
Porém, na matéria do jornal Correio Braziliense, não 
há nenhuma afirmação que envolva o senhor; há ape-
nas alguém citando que poderia ser. Nem afirma que 
seria o senhor. Então, quando o senhor toma a atitude 
de autorizar a divulgação de eventual informação de 
posse das autoridades que promovem a investigação, 
o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, creio 
que isso é um passo importante na transparência, 
para esclarecer essa questão. No entanto, creio – e 
aqui me dirijo ao Presidente Garibaldi Alves Filho e, 
evidentemente, a toda a Mesa do Senado – que seria 
muito oportuno examinar quais tipos de serviços de-
vem continuar terceirizados e quais serviços deveriam 
efetivamente pôr fim a essa prática de terceirização de 
serviços, que deveriam ser executados por um qua-
dro qualificado de funcionários do Senado. Porque, 
pelo menos nesse aspecto da contratação de empre-
sas para prestação de serviços, estaríamos livres da 
possibilidade de acusações ou mesmo da prática cri-
minosa de fraudes em licitações para a prestação de 
serviço. Portanto, uma sugestão muito concreta: que 
a Mesa examine quais os serviços prestados, hoje, 
através de empresas terceirizadas, que poderiam ser 
executados, mesmo que para isso seja necessária a 
realização de concurso público para contratação de 
pessoal; e que o façamos. Assim, além de valorizar e 
dar maior credibilidade aos serviços prestados, creio 
que poderíamos estar livres de acusações ou da prá-
tica, se evidentemente confirmada, de fraude, como 
essa denunciada. Também seria oportuno, Presidente 
Garibaldi, tornar públicos – os contratos são públicos 
– os pontos de questionamentos demonstrados a par-
tir daquela operação feita pela Polícia Federal, os as-
pectos que deveriam ser informados, e não esperar a 
conclusão do inquérito ou das ações promovidas pelo 
Ministério Público Federal. Que fossem informados, tan-

to ao Senado, à Casa e à Nação, os aspectos desse 
contrato que estão sob suspeição. E, em relação a um 
outro assunto que o senhor não citou, também porque 
é uma questão que pertence à definição de cada um de 
nós, quanto à nomeação de parentes para os cargos 
públicos comissionados, o senhor mencionou mais. Há 
dois dias a imprensa fala insistentemente sobre isso. 
Creio que poderíamos aproveitar esta oportunidade 
para votar os projetos que estão aqui na Casa e que 
tratam do fim. E V. Exª mesmo diz: “Não há proibição”. 
Realmente não há. Cada um de nós age nessa questão 
como entende ser adequado. No entanto, poderíamos 
aproveitar essa ocasião em que está sendo ventilada a 
questão, sempre recorrente, do nepotismo na adminis-
tração pública, sugerindo a V. Exª, Sr. Presidente, e a 
V. Exª, Senador Efraim, como membro da Mesa, para 
votarmos, se possível nas próximas semanas, proje-
to de lei que põe fim ao nepotismo no serviço público 
brasileiro, adotando a atitude já tomada pelo Ministério 
Público em todas as instâncias e pelo Poder Judiciário. 
É a nossa contribuição na certeza de que esses fatos 
todos serão esclarecidos. Pelo visto aqui não há ne-
nhum elemento que coloque V. Exª sob suspeição de, 
direta ou indiretamente, ter participado de... No entanto, 
é importante que esses fatos todos sejam esclarecidos 
pela Mesa, para que a opinião pública tenha a exata 
noção dos contratos assinados e quanto eventuais fa-
lhas e lacunas ocorridas. Muito obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço, 
Senador Nery. Apenas para dar alguma informação a 
V. Ex, se não me engano, Srs. Senadores, esta Casa 
já votou um projeto pondo fim – acho que se encontra 
na Câmara dos Deputados para ser votada essa ma-
téria ou na Comissão de Justiça, um dos dois já votou 
essa matéria.

Eu acho que é o momento de fazermos uma am-
pla discussão. O que não pode acontecer é que cicli-
camente determinado individuo receba toda a carga 
relativa a essa matéria. 

É verdade que essa matéria é legal. Não existe 
nenhuma ilegalidade. Agora V. Exª tem razão: nós temos 
que fazer uma discussão ampla em relação à questão 
do nepotismo, em nível federal, estadual e municipal. 

Por exemplo, vejo muito explorada essa matéria 
lá na minha terra, mas eu vi, por exemplo, que o atual 
Prefeito de João Pessoa tem quatro irmãos como Se-
cretários. Então, muitas vezes, a exploração não vem 
em cima exatamente do Município. Na capital do Esta-
do, o Prefeito tem quatro irmãos que são Secretários 
ou atuam em cargos-chaves da administração.

Então, ela não tem de se resumir somente ao 
Congresso Nacional, somente ao Poder Legislativo. 
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Ela tem de ser ampla, tem de ser nas três esferas e 
nos três Poderes.

V. Exª dá uma grande contribuição e terá o meu 
apoio nesse sentido, para que possamos, de uma vez 
por todas, tornar lei, para, aí sim, tornar crime, se as-
sim não acontecer.

Senador Antonio Carlos.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-

nador Efraim Morais, é importantíssima a atitude que V. 
Exª tomou, com total transparência, vindo prestar esses 
esclarecimentos aos seus pares. Como conhecemos 
V. Exª há muito tempo, sabemos da forma com que V. 
Exª se conduz na vida pública. Portanto, quero também 
me solidarizar com V. Exª em relação a insinuações que 
porventura queiram lhe atingir. Mas foi importantíssima 
a sua atitude de vir esclarecer os fatos para seus pa-
res, já que é um assunto em que não se pode provar 
nenhum dolo de V. Exª. Então, eu queria me solidarizar 
com V. Exª. Claro, a Casa vai procurar aprimorar os seus 
métodos de contratação e de controle, para evitar que 
qualquer funcionário, qualquer servidor possa usar das 
suas prerrogativas para cometer qualquer tipo de ilicitu-
de. Então, é dever da Casa aprimorar os seus proces-
sos administrativos de controle. De qualquer maneira, 
solidarizo-me com V. Exª porque o conheço e sei da sua 
maneira de se conduzir.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Obriga-
do, Senador Antonio Carlos Magalhães.

Quero dizer que me sinto confortado com a par-
ticipação de V. Exª no nosso pronunciamento. Reitero 
que a nossa administração – vamos completar quatro 
anos – está à disposição da Casa. Os processos a 
que se referiu o Senador Nery já se encontram – todos 
eles –, desde a época da operação, Senador Renan 
Calheiros, no Ministério Público e na Polícia Federal. 
Todos eles estão disponíveis. E quando coloca-se a 
suspeição, a nossa suspeição. de que somos suspei-
tos, em uma operação que aconteceu em 2006, cuja 
investigação já foi concluída pela Polícia Federal, que 
não pediu o indiciamento de ninguém, veio ao Minis-
tério Público, que fez o indiciamento de dois servido-
res do Senado, em nenhum momento, citando o nome 
de Efraim Morais nem do Diretor-Geral da Casa. E eu 
comunico que ele, há pouco, dava-me ciência, aqui 
na entrada da Casa, de que tem uma declaração da 
própria Justiça de que não há nenhum envolvimento 
do Agaciel Maia em relação a esse processo. 

E, evidentemente, tudo vai-se tornar público.
Escuto V. Exª, Senador Mozarildo e, em seguida, 

o Senador Augusto, com muita alegria.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 

Efraim, conheço V. Exª desde a Câmara dos Deputados; 
conheço V. Exª como Presidente da CPI dos Bingos, da 

qual tive a honra de ser o Vice-Presidente. Como disse 
V. Exª, essas coisas não acontecem assim por acaso. 
Aproxima-se o final do mandato da Mesa; aproxima-
se, portanto, uma renovação da Mesa. Houve o fato 
de V. Exª ter sido, na CPI dos Bingos, um Presidente 
realmente rígido, dentro da lei. Tivemos a sorte de ter 
como relator o nosso Presidente Garibaldi. Então, se 
uma coisa que já está há tanto tempo sendo investiga-
da surge agora com frases soltas e pinçadas, levando 
justamente a opinião pública a concluir que V. Exª tem 
algum envolvimento, não tenha dúvida de que há outros 
objetivos. Quero solidarizar-me com V. Exª e dizer que 
tenho certeza de que V. Exª, como parlamentar, como 
homem, como maçom, é um homem íntegro.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço ao meu irmão companheiro, Senador Mozarildo, 
na certeza de que a minha missão é, cada vez mais, 
deixar a nossa Casa... Estarei sempre em defesa des-
ta Instituição, porque temos o privilégio de contar com 
um excelente corpo de funcionários que nos garante a 
tranqüilidade, a serenidade. São, acima de tudo, pes-
soas competentes que aqui se encontram por concur-
so para defender os interesses desta Instituição. Nós 
até que passaremos por ela. Amanhã, poderemos ser 
lembrados por um fato ou outro, mas ninguém poderá 
levantar dúvida, até que se prove o contrário, sobre a 
competência, a seriedade, a transparência e o zelo dos 
funcionários e funcionárias desta Casa. 

Senador Augusto Botelho, com muito prazer, 
escuto V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Efraim, quando V. Exª autorizou os órgãos de 
investigação que tornasse público qualquer fato ligado 
ao seu nome, V. Exª demonstrou que garante a sua 
honra. Quero manifestar a minha solidariedade publi-
camente – eu já a havia manifestado pessoalmente 
aqui – e tenho certeza de que V. Exª continuará sendo 
o mesmo que é e essa mancha não o atingirá.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Obrigado. 
Agradeço a confiança de V. Exª.

Escuto o nobre Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Efraim Morais, assisti ao pronunciamento de V. Exª, 
grande parte dele no meu gabinete, e quero apresen-
tar solidariedade ao companheiro de pelo menos dez 
anos, 15 anos de convívio entre Câmara e Senado. 
Infelizmente, a vulnerabilidade de quem está na vida 
pública, principalmente com a escuta telefônica des-
regrada, leva-nos a episódios dessa natureza. A única 
coisa que posso dizer aqui é que V. Exª tem de mim um 
crédito de confiança por toda a história. Evidentemente, 
os atos praticados e as nomeações são públicas, sendo 
publicadas inclusive no Diário Oficial do Senado. O es-
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tranho é que esse fato ocorra neste momento. É preciso 
que esses fatos sejam apurados. V. Exª mesmo quer a 
transparência. O trabalho parlamentar que V. Exª exer-
ceu, chegando inclusive a Presidente da Câmara dos 
Deputados, nos dá a todos o dever de crer que V. Exª 
esteja sendo, possivelmente, vítima de uma campanha 
cujo objetivo o tempo dirá. Muito obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, na certeza de 
que a minha missão será cumprida como Primeiro-
Secretário do Senado Federal. Eu que, como disse, 
como colocou muito bem V. Exª, fui Quarto-Secretário 
da Câmara dos Deputados, fui vice-Presidente da Câ-
mara dos Deputados, fui Presidente da Câmara dos 
Deputados, e vou completar, Senador Tião Viana, ao 
seu lado, V. Exª como Vice-Presidente e eu como Pri-
meiro– Secretário desta Casa, quatro anos de mandato. 
Eu tenho convicção de que a minha missão como 1º 
Secretário está sendo cumprida. E tenho certeza de 
que com o apoio que tenho não só dos companheiros 
da Mesa, mas de todos os companheiros da Casa, a 
cada dia procuraremos, sim, transformar em cada vez 
mais transparente o Poder Legislativo sob o comando 
de V. Exª, Senador Garibaldi Alves Filho.

Eu escuto a Senadora Rosalba. 
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Efraim, eu gostaria de solidarizar-me com o senhor e citar 
aquele ditado: “Quem não deve não teme”. O senhor vem 
à tribuna com coragem, com transparência e esse seu 
posicionamento, trazendo explicações aos seus colegas 
desta Casa e ao Brasil – pois V. Exª está sendo visto por 
todo o Brasil –, demonstrando um ato de coragem. Tenho 
certeza de que sua vida pessoal, sua vida pública, que a 
Paraíba conhece, e nós do Rio Grande do Norte também 
conhecemos, nos mostra a sua condição de coerência e 
de transparência em todos os seus atos. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senadora Rosalba. E, claro, nós que somos 
vizinhos, Paraíba e Rio Grande do Norte, dividimos 
quase que a mesma região e sei do zelo com que V. 
Exª sempre tratou a coisa pública, seja como Prefeita 
e hoje como Senadora. Muito me alegra sua partici-
pação no nosso pronunciamento.

Senador Paulo Duque, com muito prazer escuto 
V. Exª.

O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Imagine V. 
Exª que, por três vezes, já fui Primeiro-Secretário de 
uma assembléia importante, a Assembléia Legislativa. 
E sei que o Primeiro-Secretário é o fiscal da despesa. 
Ele, não a Mesa, não todos os outros Senadores, é o 
fiscal da despesa. É evidente que há uma assessoria 
muito específica, muito grande, há um corpo jurídico 
a sua disposição bastante aperfeiçoado para poder 

cumprir com sua missão que é, talvez, a mais delicada 
e a mais complexa do Congresso Nacional. Fiscal da 
despesa não é brincadeira! O Tribunal de Contas da 
União, no caso, realiza inúmeras inspeções externas e 
tenho certeza de que o Tribunal de Contas da União já 
fez várias inspeções aqui no Senado, na Câmara Fe-
deral, da mesma maneira que os Tribunais de Contas 
dos Estados fazem inspeções nas Assembléias Legis-
lativas. Isto eu gostaria que V. Exª me confirmasse: o 
Tribunal de Contas tem feito inspeções externas aqui 
no Senado? Tem, eu sei que tem.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Até porque 
temos que prestar contas de todos os nossos atos.

O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Veja bem. 
Não se pode, de repente, só porque há uma notícia no 
jornal ou na rádio, desfazer um contrato que demora 
dois, três, quatro meses para terminar. Onde é que nós 
estamos? Por que é que vamos suspender um contrato 
que está sendo cumprido? Por causa de uma ligação, 
de um grampo telefônico? De jeito nenhum. Aí está o 
Tribunal de Contas fazendo suas inspeções, sobretu-
do nos contratos. O Tribunal não vem aqui para ver se 
as paredes são bem modernizadas. Ele vem analisar 
os contratos e é um órgão enorme, com economistas, 
advogados, consultores, psicólogos e tem, no mínimo, 
mil funcionários, todos concursados. Da maior respon-
sabilidade é o Diretor-Geral, Dr. Agaciel Maia, jurista, 
concursado e que foi julgado de repente nas manchetes. 
É desagradável porque para se desmentir isso é uma 
loucura. Esse é um assunto. O outro assunto é dizer a 
V. Exª que já havia até – digo à Mesa e ao Presidente 
– convidado uma pessoa de muita sabedoria para ser 
meu assessor, num cargo que hipoteticamente seria 
criado aqui e lamentavelmente não foi. Se a Mesa puder 
reverter essa opinião e puder retomar esse projeto eu 
bateria palmas, com toda a franqueza, muitas palmas, 
porque os Senadores necessitam ser bem assessora-
dos. Felicito V. Exª pela sua presença e vou lhe dizer 
uma coisa: hoje vim à sessão exclusivamente para 
ouvi-lo. Tinha certeza de que o Primeiro-Secretário, 
face ao escândalo vinculado em primeira página, viria 
aqui ao plenário. Parabéns.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço ao Senador Paulo Duque, que também teve ex-
periência como Primeiro-Secretário da Assembléia 
Legislativa do Rio de Janeiro. Eu também tive a honra 
de ser Primeiro-Secretário da Assembléia Legislativa 
da Paraíba, onde comecei, em 1982, como Deputado 
por dois mandatos, sendo que no segundo mandato 
assumi a Primeira-Secretaria daquela Casa. É a expe-
riência que me traz, desde aquela época, a esta Casa, 
já, evidentemente, com 28 longos anos de mandato, 
com muita dedicação, com muito zelo e sempre colo-
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cando em primeiro lugar a Paraíba. Sempre. Em ne-
nhum momento, mudei minha cabeça para outro canto. 
Primeiro a Paraíba, primeiro os paraibanos, primeiro 
meus conterrâneos e depois cumprindo minha missão 
como Senador da República.

Concedo um aparte ao Senador Jayme Campos 
e, em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Efraim Morais, quero manifestar aqui minha solidarie-
dade a V. Exª, até porque conhecemos sua trajetória 
como homem público neste País, sobretudo no seu 
Estado da Paraíba, e todos nós estamos hoje sujei-
tos a ser vítimas muitas vezes de tiro traiçoeiro. Eu, 
particularmente, já fui vítima e tive que vir aqui, neste 
mesmo local, nesta mesma tribuna, prestar alguns es-
clarecimentos, porque nossa vida é transparente. Mas 
não tenho dúvida alguma de que V. Exª conta com o 
apoio, com a solidariedade e, sobretudo, com o res-
peito do seu Partido, o Democratas, como também dos 
demais colegas Senadores. Na verdade, a sua gestão 
como Primeiro-Secretário nesta Casa é transparente. 
Eu, particularmente, que cheguei aqui há um ano e 
pouco e tenho acompanhado V. Exª, confesso aqui 
que tenho a maior admiração e o maior respeito pela 
forma clara, nítida e transparente com que V. Exª tem 
conduzido os trabalhos frente à Primeira-Secretaria 
desta Casa. V. Exª tem meu respeito, minha admiração, 
na certeza de que V. Exª vai prestar esclarecimentos, 
como sempre tem feito, naturalmente, sobre algum 
questionamento que eventualmente possa aparecer 
diante de uma situação como essa. É bom que se es-
clareça aqui que, lamentavelmente, nós não podemos 
concordar, muitas vezes, com a forma como é exposta 
no País a vida de um Senador, de um homem públi-
co. Nós temos, com certeza, de fazer uma reflexão e 
buscar instrumentos e ferramentas suficientes para 
que não ocorra... Eu pergunto: V. Exª acabou de ser 
exposto diante da mídia nacional. Quem é que vai res-
sarcir os prejuízos que essa exposição lhe causou? 
E eu pergunto: será que o mesmo espaço que deram 
a essa matéria, hoje, na imprensa local, de Brasília, 
vai ser dado a V. Exª para prestar os esclarecimentos 
devidos em relação a esse assunto? É isso o que eu 
queria, neste exato momento, cobrar, também, que, 
a mesma imprensa que faz a denúncia também abra 
o mesmo espaço para que V. Exª esclareça, de uma 
vez por todas, esse assunto que, certamente, para 
mim, particularmente, está encerrado, porque eu 
acredito na seriedade, sobretudo na forma correta e 
honesta com que V. Exª tem conduzido os trabalhos 
da Primeira-Secretaria desta Casa. Conte comigo. V. 
Exª está de parabéns ao vir prestar aqui os esclare-

cimentos necessários aos demais Pares, neste Con-
gresso Nacional, sobretudo aqui no Senado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Senador 
Jayme Campos, eu agradeço a V. Exª. Devo dizer a V. 
Exª que eu sou um homem público que sempre defendi 
a liberdade de imprensa. Eu acho que, quando nós de-
vemos, quando nós – os homens públicos – temos de 
ser acusados de fatos verdadeiros, que isso aconteça. 
O que não pode, Sr. Presidente, é ficarmos expostos 
à vontade de determinados segmentos da imprensa 
que tentam denegrir a imagem de qualquer que seja 
o homem público, de qualquer que seja a esfera da 
Federação. Por isso, eu agradeço a V. Exª, na certe-
za de que esse episódio, que eu considero triste para 
minha carreira política, será superado, até porque eu 
tenho confiança não só nos meus Pares nesta Casa, 
mas principalmente no povo paraibano.

Vou conceder um aparte, pela ordem, aos Se-
nadores Marconi Perillo, Renato Casagrande, César 
Borges, Mão Santa e Geraldo Mesquita.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – V. Exª to-
mou uma iniciativa muito positiva, uma iniciativa sábia, 
ao se antecipar a esse assunto que foi veiculado na 
mídia, na imprensa, e vir ao plenário trazer a todos os 
colegas, a todos os seus Pares, esclarecimentos con-
tundentes e necessários em relação a esse episódio. 
Estou aqui há pouco mais de um ano e meio e tenho 
acompanhado de perto o trabalho que V. Exª realiza 
como Primeiro-Secretário da Casa. Por certo, um tra-
balho competente, transparente. Na reportagem que 
li hoje no jornal Correio Braziliense não vi nada que 
pudesse comprometer a honra de V. Exª. Os escla-
recimentos que V. Exª traz, bem como a iniciativa de 
abrir seu sigilo para qualquer tipo de investigação pela 
Polícia Federal, deixam-nos bastante tranqüilos para 
aparteá-lo, para defendê-lo, e para dizer que continu-
amos acreditando em V. Exª, no trabalho que V. Exª 
desenvolve aqui nesta Casa como 1º Secretário. Era 
o que tinha dizer. Muito obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Muito obri-
gado, Senador Marconi Perillo, pela participação de V. 
Exª, que realmente nos honra muito pela sua qualidade 
de homem público, tanto na condição de ex-Governa-
dor do Estado de Goiás como, claro, de companheiro 
nosso. que aqui se encontra. Tenho certeza de juntos 
podermos construir cada vez mais no Senado uma boa 
imagem de transparência, positiva, sempre em busca 
daquilo que é mais importante para todos os brasilei-
ros: o fortalecimento da nossa democracia. 

Concedo o aparte ao Senador Renato Casa-
grande 

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Obrigado, Senador Efraim, achei adequadas as me-



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  29311 

didas tomadas por V. Exª para que de fato não pairem 
dúvidas com relação à possibilidade da investigação 
dos fatos. Essa decisão é importante para V. Exª e para 
o Senado. Mas acho também que tem uma investigação 
feita pela... Houve a questão dos contratos com o Sena-
do, que a Mesa Diretora – naturalmente, V. Exª como 1º 
Secretário, nosso Presidente, Senador Garibaldi Alves 
– não pode desconhecer. E, tomando conhecimento, 
tem de adotar as medidas cabíveis de investigação e 
apuração interna para que, não pairando dúvidas so-
bre V. Exª, não paire dúvidas também sobre nenhum 
contrato feito. Se houver dúvidas, que seja resolvida 
essa questão por decisões administrativas internas. O 
Senador Garibaldi Alves tem demonstrado muita deter-
minação com relação a esses fatos. Então é importan-
te que não pairem dúvidas e também que, tendo em 
vista os fatos investigados e que foram mencionados 
pelo jornal – então são fatos públicos –, se tenha mais 
informação para que o Senado tome as medidas tam-
bém como instituição para preservar a imagem desta 
Casa, dando demonstrações de que esses contratos 
e as medidas administrativas internas têm total trans-
parência. Era isso, Senador Efraim Morais. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço-
lhe, Senador Casagrande. V. Exª pode ter certeza de 
que, quando da ação da Polícia Federal em relação à 
“Operação Mão-de-Obra” – é bom que se diga –, não 
envolveu só o Senado Federal. Essas empresas traba-
lhavam – e continuam trabalhando – para o Ministério 
Público, para a Abin, para outros órgãos do Executivo, 
do Legislativo e – não posso aqui afirmar – do Judiciá-
rio. Mas quero deixar claro que o foco veio exatamente 
em cima do Poder Legislativo.

Nós temos a consciência tranqüila de que todas 
as informações foram prestadas tanto ao Ministério 
Público quanto à Polícia Federal, o que nos garante, 
acima de tudo, a certeza de que tudo o que foi solicita-
do, tudo o que se precisava para se facilitar a operação, 
tanto do Ministério Público quanto da Polícia Federal, 
foi feito por determinação da Presidência da Casa e 
deste Primeiro-Secretário.

Ouço o Senador Flexa Ribeiro e, em seguida, o 
Senador César Borges.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Efraim 
Morais, V. Exª, ao subir à tribuna para dar conhecimen-
to a seus Pares das providências que V. Exª já tomou 
com relação às notícias que a imprensa vem divulgan-
do, dá tranqüilidade a todos nós, que o conhecemos 
há bastante tempo e sabemos da lisura com que V. Exª 
tem levado não só a sua função de Primeiro-Secretário 
como também a sua vida pública ao longo de quase três 
décadas. Então, os seus companheiros de Senado têm 
absoluta certeza de que V. Exª não tem nada a temer. 

A demonstração que V. Exª dá ao vir, hoje, trazer as in-
formações de que V. Exª, por sua iniciativa, já encami-
nhou à Polícia Federal a autorização para que divulgue 
qualquer diálogo que haja relativo a essa operação e 
que envolva a pessoa de V. Exª traz ao Senado Federal 
a tranqüilidade de que esta Casa está muito bem admi-
nistrada tendo V. Exª na Primeira-Secretaria. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Flexa, a participação em nosso 
pronunciamento.

Vou tranqüilizar V. Exª: não vou autorizar a Polícia Fe-
deral a qualquer interceptação telefônica que tenha deste 
Senador não nesse caso, mas em qualquer outro contrato 
que aconteça ou que venha a acontecer na minha gestão 
como Primeiro-Secretário, tanto na parte telefônica como 
na parte de qualquer movimentação financeira.

Quero deixar totalmente transparente até porque 
em nenhum momento vou voltar a esse assunto, por-
que agora compete exatamente à Polícia Federal e ao 
Ministério Público tomar essa posição. Se aconteceu 
algo, se houve alguma coisa, o caminho é o Conse-
lho de Ética. O caminho será para que possamos aqui 
discutir se há ou não alguma coisa contra qualquer um 
dos Srs Senadores.

Esse é o caminho.
Ouço o Senador César Borges.
O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 

Efraim, eu quero, em primeiro lugar, me solidarizar com 
V. Exª. Eu já estou aqui com seis anos de mandato. En-
tramos juntos, e vi a sua ascensão dentro da Casa, as-
sumindo, inclusive, esse importante cargo de Primeiro 
Secretário, com o apoio de seus Pares, e merecendo 
a confiança de todos nós. Tenho a honra de tê-lo como 
companheiro de Mesa e não tenho dúvida de que tudo 
que eu li, ouvi muitas ilações, orquestrações, e, com 
certeza, por trás desse tipo de procedimento – fazer 
acusações sem provas, ilações –, deve ter interesses 
secundando esse tipo de acusação que eu acho extre-
mamente danosa à vida pública nacional. Fico também 
extremamente preocupado, Senador Efraim, porque, na 
verdade, parece que se quer colocar o Senado Federal 
como se ele fosse algo sujeito a receber todo tipo de 
impropérios, de acusações sem provas, a desmoralizar 
uma entidade tão séria da República, tão importante 
para a nossa democracia. E lamentavelmente se atin-
gem pessoas como V. Exª, que merece todo o respeito 
desta Casa e de seus Pares. Talvez, porque seja V. Exª 
um defensor da Casa, um defensor dos companheiros. 
Defensor porque a instituição é forte no momento, porque 
nós sabemos fazê-la forte. Então, eu quero prestar a V. 
Exª integral solidariedade, certo de que V. Exª sairá tran-
qüilo deste episódio. Eu não tenho dúvida disso, porque 
a verdade virá à tona, porque, se a denúncia é vazia, a 
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história e as circunstâncias mostrarão exatamente isso. 
Portanto, tenha V. Exª a minha confiança.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senador César Borges, tenho certeza de que 
V. Exª, como companheiro – e aqui colocou – de Mesa, 
sabe da forma como temos tratado todos os assuntos 
administrativos desta Casa nas reuniões comandadas 
pelo nosso Presidente. Então, eu faço a minha parte 
de administrar a Casa, defender a instituição, eviden-
temente, por entender que essa é a missão de cada 
um dos Senadores nesta Casa. 

Senador Geraldo Mesquita, Senador Mão San-
ta e, para concluir, o nobre Líder do PMDB, Senador 
Raupp.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Efraim, eu não tenho com V. Exª o longo conví-
vio que, por exemplo, declinou há pouco aqui o próprio 
Senador Heráclito, que conviveu com V. Exª na Câmara 
dos Deputados. Mas, neste período em que estamos jun-
tos, neste mandato, eu tive a oportunidade de privar da 
companhia de V. Exª, trabalhando juntos em comissões, 
neste plenário, em CPIs. E restou desse convívio todo a 
convicção de que eu tenho V. Exª na conta de um cidadão 
correto, Parlamentar operoso e um administrador da nos-
sa Casa que tem procurado fazer as coisas com retidão. 
A fala de quase todo este Plenário, de seus colegas, eu 
acho que traduz, de certa forma, o prestígio que V. Exª 
tem nesta Casa, o lastro de amizade que V. Exª construiu 
nesta Casa. Suspeito até que alguém esteve incomodado 
com isso – é uma suspeita. Mas eu não poderia vir aqui, 
hoje, assim como me antecederam vários dos seus co-
legas, para dizer, assim como disse também o Senador 
Heráclito, que de minha parte V. Exª tem um crédito de 
confiança. Mas eu não poderia deixar de vir aqui hoje, 
assim como me antecederam vários dos seus colegas, 
para dizer, assim como disse também o Senador Herá-
clito Fortes, que, de minha parte, V. Exª tem um crédito 
de confiança. Tenho certeza absoluta de que sairemos... 
E imagino o quanto isso é dolorido para V. Exª, mas faz 
parte da vida pública. Talvez isso seja uma oportunida-
de de V. Exª extrair extemporaneamente um atestado 
de boa conduta. Tenho certeza de que o resultado será 
esse, pelo que eu conheço de V. Exª, ao longo desses 
anos em que convivemos aqui, nesta Casa. Portanto, em 
suas mãos deposito o meu crédito de confiança, tendo a 
convicção de que, ao final desse imbróglio, restará para 
todos – para esta Casa, para o País inteiro – a convicção 
de que, em nenhum momento, em nada o envolvimento 
do Senador Efraim contribuiu para denegrir a imagem 
esta Casa, para manchar sua própria história política, 
que é longa e recheada de sucesso. Tenho certeza ab-
soluta de que o resultado será este. Está em suas mãos 
um crédito de confiança. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Geraldo Mesquita. Pode ter certeza de 
que V. Exª não se arrependerá de me dar esse crédito que 
eu procurei por toda a minha vida pública buscar. Buscar 
com ação de trabalho, de seriedade, buscar ajudando o 
meu Estado, ajudando os meus conterrâneos.

Senadora Vânia Lúcia, peço permissão ao Sena-
dor Mão Santa para primeiro ouvir a nossa Senadora 
Lúcia Vânia.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Efraim 
Morais, a exemplo do que fizeram os demais Senado-
res, eu quero aqui me solidarizar com V. Exª e também 
externar o meu voto de confiança. A sua trajetória, nós 
conhecemos. Fui sua colega na Câmara dos Deputa-
dos, sempre o vi como um Parlamentar operoso, dedi-
cado, assíduo, sempre presente. Portanto, eu acredito 
que as colocações que estão sendo feitas são injus-
tas e não correspondem ao trabalho, à persistência e 
à determinação de V. Exª aqui nesta Casa. Portanto, 
aceite os meus cumprimentos, a minha solidariedade 
e, acima de tudo, a minha confiança.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, claro, pela alegria 
de também conviver com V. Exª como Deputada lá na 
outra Casa do Congresso Nacional. E aqui estamos 
novamente. Eu, graças ao povo da Paraíba, e V. Exª, 
graças ao povo goiano. Juntos, procuramos sempre 
fazer o melhor para os nossos Estados.

Senador Mão Santa; em seguida V. Exª, Sena-
dor Raupp.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 
Morais, V. Exª, extraordinário engenheiro, extraordinário 
Parlamentar, eu queria dizer, como médico, que a psi-
cologia diz que a inveja e a mágoa corrompem os cora-
ções. Tem muita gente com inveja de V. Exª. Eu sei que 
a Paraíba tem muitos nomes, todos nós sabemos – José 
Américo etc. –, mas V. Exª representa o que há de melhor 
na Paraíba. Pelo pai – árvore boa dá bons frutos –, que 
lhe entregou a tocha dessa herança política brilhante; 
pelo seu irmão, médico; pela sua família bela, que V. Exª 
construiu. Então, tem gente – a inveja existe – que tem 
inveja, porque realmente V. Exª tem perspectiva invejável 
na política da Paraíba e do Brasil. Eu queria dizer o se-
guinte: eu gosto de história. Eu me lembro de que, lá na 
velha Grécia, um filósofo sabido, Diógenes, andava com 
uma lanterna, toda noite: “Diógenes, o que você procura?’ 
‘Um homem de vergonha”, respondeu. O homem que 
Diógenes procurava está na Paraíba, está na tribuna. É 
Efraim Morais, homem de vergonha. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, pelas palavras carinhosas de V. Exª. 
É evidente que a amizade nos une aqui, durante esses 
seis anos de convivência. Sempre V. Exª o vigilante desta 
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tribuna, levando ao Brasil e ao seu querido Piauí tudo o 
que acha que é bom para seu povo, para sua gente, para 
o Brasil. Muito obrigado pela participação de V. Exª.

Senador Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Efraim, V. Exª tem sido um democrata por ex-
celência – não só por pertencer aos Democratas. V. 
Exª tem sido um democrata mesmo na 1ª Secretaria, 
atendendo todos os companheiros, conversando com 
todos os companheiros, sem fazer distinções de parti-
do político. V. Exª conquistou amizade aqui no Senado 
Federal. Tenho certeza de que essas ilações que estão 
fazendo em nada vão lhe prejudicar. Não tem ditado 
mais certo e mais justo que aquele que diz: “O tempo 
é o senhor da razão”. Eu tenho certeza de que esse 
tempo, que não vai ser tão longo, vai lhe dar toda a 
razão e que V. Exª vai conseguir provar.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Muito 
obrigado, meu caro Líder Raupp, com muita alegria, 
recebo o aparte de V. Exª. Quero dizer que esse foi o 
meu estilo, meu estilo de fazer política e de, acima de 
tudo, fazer amigos. Esta talvez seja a parte mais for-
te na minha vida pública: procurar fazer amigos. Saio 
desta Casa, daqui a uns anos, sem nenhuma inimiza-
de, com muitos amigos, muitos companheiros e com a 
certeza de que, na minha missão como 1º Secretário, 
eu procurei fazer aquilo que considero mais impor-
tante, atendendo a todos, porque essa é a missão da 
Mesa da Casa.

Nós somos a Mesa Diretora da Casa e temos a 
obrigação de zelar pelo nosso patrimônio que é esta ins-
tituição, instituição secular que merece o nosso respeito e 
o respeito do povo brasileiro. Muito obrigado a V. Exª.

Eu queria ouvir o Senador Azeredo e, logo em 
seguida, encerro com muita alegria com V. Exª, Sena-
dor Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Como 
fala o Senador Valdir Raupp, na realidade, V. Exª não 
tem que provar que é inocente. Quem o acusa é que 
tem que provar que V. Exª é culpado. Era só para di-
zer isso.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Demóstenes Torres. V. Exª é um 
jurista. Tem-se revelado como um dos maiores juris-
tas desta Casa e tem-se transformado em uma das 
figuras mais importantes, principalmente no que diz 
respeito à Comissão de Constituição e Justiça, pelo 
trabalho sério, honesto e dedicado que V. Exª presta a 
esta Casa, e tem-se transformado em uma das figuras 
mais importantes desta Legislatura.

Senador Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor Efraim, quero também trazer aqui o meu abraço 

e lembrar que V. Exª foi, inclusive, Presidente da Câ-
mara dos Deputados. Já ocupou e ocupa cargos que 
têm realmente muito poder. E o que acontece? Existe 
sempre esse risco crescente, que tanto temos visto 
no Brasil, de que todo mundo que tem alguma fatia de 
poder acaba sendo alvo de precipitações. De maneira 
que quero aqui manifestar a minha confiança na sua 
atuação passada e na sua atuação presente. Real-
mente devemos ter a posição que V. Exª tem aqui, de 
trazer e de abrir as questões e de contestar, na medida 
em que realmente as notícias nem sempre ou quase 
nunca guardam relação com a verdade. Por isso, eu 
queria trazer também o meu abraço a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço, 
Senador Azeredo. Tenho certeza de que, na condição 
de mineiro... Tive a honra de suceder um mineiro na 
Câmara dos Deputados, o nosso Presidente, hoje Go-
vernador do seu Estado, Aécio Neves. Dali, já como 
Presidente eleito, Senador da República, vim para cá 
cumprir a minha missão.

Sr. Presidente, agradeço, primeiramente, a V. Exª a 
tolerância e a tranqüilidade que me dá para que eu possa 
aqui terminar as minhas palavras e a todos os compa-
nheiros e companheiras, Senadoras e Senadores.

Quero deixar aqui bem claro que, em relação a 
qualquer problema administrativo que venha dizer res-
peito à Primeira Secretaria, a nossa advocacia está à 
disposição para que seja consultada.

As questões políticas vou responder a todas, 
porque, antes de tudo, somos políticos. Aquele que 
chegar em seguida à missão que tenho de quatro 
anos como 1º Secretário – estou fazendo aquilo que 
fez o Senador Romeu Tuma – terá sempre um corpo 
de funcionários competentes, sérios e honestos, pes-
soas que procuraram e procuram, acima de tudo, zelar 
por esta Casa.

Por isso, Senador Garibaldi, aqui fica a minha 
colocação, na certeza de que saio com mais tranqüili-
dade do que quando cheguei. Saio daqui com a cons-
ciência tranqüila do dever cumprido, até porque quem 
não deve não tem nada a temer. Temo a Deus.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço ao Senador Eduardo Suplicy só alguns 
minutos para iniciar a Ordem do Dia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofícios do Primeiro-Secretário 
da Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os ofícios lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
782 e 783, de 2008, das Comissões do Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
e de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2007 (nº 4.679/2001, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a adição de farinha de 
mandioca refinada, de farinha de raspa de mandioca 
ou de fécula de mandioca à farinha de trigo e seus de-
rivados, adquiridos pelo poder público, e estabelece 
regime tributário especial para a farinha de trigo mis-
turada, e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao Ofício nº 110, de 2008 – 
Presidência/CCJ, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, nos termos do art. 91, §§ 
3º a 5º, do Regimento Interno, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 476, de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram encaminhados à publicação os Parecer 
nºs 786 a 791, de 2008, das Comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e 
de Assuntos Sociais, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2007 (nº 
6.678/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o art. 46 
da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Lei 
de Registros Públicos (Permite que o registro de 
nascimento do maior de doze anos e menor de 
dezoito anos seja realizado pessoalmente sem 
a intervenção judicial);

– Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2008 (nº 
1.946/99, na Casa de origem), que altera as 
Leis nºs 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2008 (nº 
409/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimentos efetivos e 
em comissão e de funções comissionadas no 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça e dá 
outras providências; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2008 (nº 
1.353/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de Cargos de provimento efetivo e em 

comissão e funções comissionadas no Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região, sediado em 
Vitória, no Estado do Espírito Santo, e dá outras 
providências; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2008 (nº 
1.355/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos 
de provimento efetivo e funções comissionadas 
no Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, 
sediado em Vitória, no Estado do Espírito Santo, 
e dá outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu expediente da Orga-
nização Pan-Americana da Saúde, encaminhando 
manifestação sobre o Projeto de Lei de Conversão 
nº 13, de 2008. 

O expediente foi juntado ao processado da referi-
da matéria, que retorna à Secretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 
2008 (nº 1.343/99, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, para determinar a adaptação de 
parte dos brinquedos e equipamentos dos parques de 
diversões às necessidades das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interpos-
to recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 662, de 2007, de autoria 
do Senador João Pedro, que autoriza o Poder Executi-
vo a criar a Universidade do Pacto da Amazônia, com 
sede em Manaus, Estado do Amazonas (AM).

Tendo sido aprovada em apreciação terminati-
va pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, a 
matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 601/2008, 
do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
do Rio Grande do Norte, encaminhando manifestação 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2004. 

O expediente foi juntado ao processado da re-
ferida matéria, que volta à Comissão de Assuntos 
Econômicos.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 987/2008, 
da Câmara Municipal de São Carlos – SP, encaminhan-
do manifestação sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
91, de 2006. 

O expediente foi juntado ao processado da referi-
da matéria, que retorna à Secretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, da União Nacional dos 

Legislativos Estaduais, a Resolução nº 3, de 2008, que 
cria a Comissão de Acompanhamento da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 13, de 2003. 

O expediente foi juntado ao processado da re-
ferida matéria, que volta à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-

blicação e serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-

blicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 

solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-

tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Propostas de Emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 18, DE 
2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp

Transcorre hoje a segunda sessão dessa matéria 
constante da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, presto 
os seguintes esclarecimentos:

Foram apresentadas à Medida Provisória 33 
emendas.

A Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 26 de maio.

Foi apreciada naquela Casa no dia 1º de julho.
O Relator naquela Casa foi o Deputado Jaime 

Martins.
O prazo de vigência de sessenta dias foi pror-

rogado por igual período pelo ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 30, de 2008, e se esgotará no 
dia 22 de setembro.

A Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 17 de julho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
Relator revisor da matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Jú-
nior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
há uma praxe aqui no Senado em relação ao trâmite 
de medidas provisórias. Quando a medida provisória 
é lida, é preciso que decorram três sessões delibera-
tivas para que ela seja colocada em votação. Portanto, 
esse prazo não foi verificado. Sendo assim, o Demo-
cratas se considera em obstrução e não vai dar pros-
seguimento à votação. Ou seja, estamos em posição 
de obstrução.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não tería-
mos dificuldades de votar quanto ao mérito nas duas 
primeiras medidas provisórias, apesar de que, relati-
vamente à constitucionalidade, adotaríamos o mesmo 
posicionamento. Mas, em solidariedade ao Democratas, 
o PSDB também se opõe à votação das matérias no 
dia de hoje em respeito ao Regimento da Casa, que 
estabelece três sessões de interstício regimental.

É bem verdade que o Regimento não tem sido 
respeitado à risca, e, portanto, seria natural que as 
Lideranças pudessem concordar com a votação des-
sas matérias, dessas medidas provisórias, no dia de 
hoje. Um acordo de Lideranças poderia possibilitar a 
votação dessas medidas provisórias no dia de hoje. 
Mas não há esse acordo, e devemos nos guiar pelo 
Regimento. Se o acordo de Liderança pode sobrepor-
se, eventualmente, ao Regimento, nesse caso não há 
o acordo de Liderança.

E, a propósito, Sr. Presidente, aproveito o ensejo 
para, mais uma vez, dizer que seria interessante – há 
uma comissão constituída de servidores da Casa que 
trabalha na elaboração de um moderno Regimento In-
terno para o Senado Federal –, mas seria interessante 
que, ao aprovarmos um novo Regimento, assumísse-
mos todos o compromisso de respeitá-lo. E a primeira 
sugestão que eu faria, uma vez que estamos no início 
da Ordem do Dia, é a de que o horário para o início 
da Ordem do Dia fosse respeitado rigorosamente, a 
fim de que pudéssemos ter uma produção legislativa 
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mais significativa em respeito às tradições do Parla-
mento brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, em relação às medidas 
provisórias que seriam alvo de deliberação no dia de 
hoje, adotamos a posição do Democratas anunciada 
pelo Líder em exercício, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães Júnior.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Logo darei a palavra a V. Exª.

Concordo com o Senador Alvaro Dias em relação 
ao cumprimento do horário do início da Ordem do Dias, 
mas é preciso que os Líderes cumpram os acordos, 
porque ultimamente estamos vendo que as Lideranças 
não estão cumprindo os acordos realizados durante 
as reuniões na Presidência da Casa.

O que ficou acertado é que votaríamos desde 
o dia de ontem essas matérias. No dia de ontem, foi 
dito que votaríamos no dia de hoje e, no dia de hoje, 
está sendo dito que não votaremos. Pergunto: quando 
é que votaremos?

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, ontem eu coloquei muito claramente 
que a posição do Democratas ainda seria submetida 
à Bancada. Não me comprometi, em nenhum momen-
to, com a votação no dia de hoje. Falei que colocarí-
amos o assunto para a Bancada, que deliberou que 
nós respeitaríamos as três sessões deliberativas de 
interstício para que pudéssemos, então, votar as me-
didas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias e, 
em seguida, ao Senador César Borges.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também sou 
favorável a que se cumpra acordo. Não tem sido uma 
norma no Congresso Nacional. Inúmeros acordos ce-
lebrados no Senado foram desrespeitados, ora pelo 
Governo, ora pela Câmara dos Deputados. Não partici-
pei da reunião de Líderes no dia de ontem e, portanto, 
não posso avalizar a existência do acordo ou não. Não 
sei se houve acordo ou não houve acordo. O que sei é 
que, no dia de ontem, isso foi discutido aqui e houve 
contestação em relação à existência desse acordo. O 
Senador Arthur Virgílio usou da palavra várias vezes 
exatamente para contestar, sustentando sempre a ne-
cessidade do cumprimento do Regimento no que diz 
respeito às três sessões de interstício.

Concordo com V. Exª que deveríamos, sim, honrar 
todos os acordos celebrados. Seria muito bom para o 
conceito da instituição que representamos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador César Borges com a palavra.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
tenho a lamentar, porque eu tinha grande expectativa 
de que hoje pudéssemos estar votando esta Medida 
Provisória nº 427, que foi transformada na Câmara dos 
Deputados no Projeto de Conversão nº 18. E vou expli-
car o porquê a V. Exª e ao Senador ACM Júnior.

Há, nesta Medida Provisória, a criação de uma 
ferrovia extremamente importante para a Bahia. É uma 
obra estruturante, é uma ferrovia que liga o Oceano 
Atlântico, podendo chegar até o Pacífico, saindo da ci-
dade de Ilhéus, passando por Brumado, Barreiras, Luís 
Eduardo Magalhães, indo em direção ao Tocantins e, 
depois, em direção ao Estado de Rondônia.

E para que ficasse exatamente adequada a Me-
dida Provisória aos interesses do Estado da Bahia, fiz 
um apelo e ontem negociamos demoradamente com o 
Relator, o Senador Valdir Raupp, ao qual quero agrade-
cer pela abertura que teve de aceitar nossas posições, 
defendendo uma integração da Bahia, do Nordeste 
brasileiro pela via ferroviária, e isso forçou a mudança 
do Projeto de Lei de Conversão nº 18.

Então, para que a Bahia possa ser atendida, vai 
ser mudado, o que forçará o retorno à Câmara dos 
Deputados. E se não votarmos em tempo hábil, pode-
mos perder uma medida provisória que, no caso es-
pecífico – e já vi aqui diversos Senadores colocarem 
seus interesses estaduais sempre em primeiro lugar 
– então, poderemos trazer um prejuízo sem monta, 
porque se reestrutura a questão da Valec, o fim do 
Geipot, e se dá uma nova estruturação ao Plano Na-
cional de Viação, no caso das ferrovias brasileiras, 
criando-se, inclusive, essa ferrovia que vai até o Peru 
chegando ao Pacífico, porque há um interesse do país 
irmão e vizinho, o Peru, que lá já aprovou, em todas 
as instâncias, para a construção dessa ferrovia. E há 
interesses enormes, privados e de desenvolvimento 
regional, nessa questão.

Então, é um apelo que faço. Como vi, ontem, 
aqui, que havia a possibilidade de votação desta Me-
dida Provisória, aceleramos essa negociação, foi fe-
chado um acordo que contempla o Estado da Bahia, 
mas fico, agora, preocupado, porque não sabemos 
quando, efetivamente...

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ...esta 
Medida Provisória será votada. Eu não sei... Aqui, ouvi 
falar do Regimento. Mas, pelo que sei, é um acordo 
consensual das três sessões, mas que pode ser rom-
pido, tranqüilamente, porque não é algo regimental. 
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É, simplesmente, um acordo que há, consensual, 
nessa linha.

Portanto, Sr. Presidente, ouvirei o Senador ACM 
Júnior. Mas esse é um apelo que eu faço, porque é de 
interesse muito grande do Estado da Bahia. Agradeço 
ao Senador Valdir Raupp. Saímos daqui, ontem, qua-
se às 22h, negociando isso com a ANTT, trabalhando 
com o próprio Ministério dos Transportes, o Governa-
dor da Bahia, porque fala maior para mim o interesse 
do Estado da Bahia que está contemplado após essa 
negociação. Como o prazo fatal, para caducar a Me-
dida Provisória, é 22 de setembro, tem de retornar à 
Câmara, forçosamente, senão a Bahia ficará prejudi-
cada. Então, meu receio, Senador ACM Júnior, é que, 
não votando agora, não votando na próxima semana, 
já na outra semana não votando, nós só votaremos lá 
no final do mês de agosto e, aí, para voltar à Câmara 
e ser aprovado, vamos ficar em uma situação difícil 
para atendermos o interesse da Bahia.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Sena-
dor César Borges, nós não somos contrários ao mérito 
da Medida Provisória. A questão foi de procedimento. 
Mas, na semana que vem, nós poderemos votar esta 
Medida Provisória. Na terça-feira, ela estará pronta 
para ser votada.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Apro-
veito para fazer um apelo a V. Exª para que, na pior 
das hipóteses, seja votado na terça-feira. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Eu assumo esse compromisso de que colocaremos 
em votação na terça-feira.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Há 
uma sugestão de que se vote amanhã. Amanhã é dia 
de deliberação. Poderemos votar amanhã, Sr. Pre-
sidente, e cumprir, no caso, o acerto consensual de 
três sessões. Estará cumprido, no caso, o acerto de 
três sessões. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Peço a pa-
lavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Nery. 
Tratando-se do Relator, o Senador Valdir Raupp tem 
precedência. Concedo a palavra a S. Exª. Em seguida, 
concederei a palavra ao Senador José Nery.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nesta altura, está difícil votar esta 
matéria hoje.

Estou pronto para fazer o relatório. Como bem 
falou o Senador César Borges, ficamos ontem até às 
22h discutindo com o relator da Câmara, Deputado 
Jaime Martins, eu, o Senador César Borges, Bernar-
do Figueiredo, da ANTT, e os consultores do Senado 

Federal. A matéria está pronta, com alguns ajustes, 
para ser votada aqui. Deve voltar para a Câmara dos 
Deputados. Nossa grande preocupação é a de que, 
até o dia 22 de setembro, essa matéria deverá ser 
votada já na Câmara dos Deputados, em última ins-
tância, tendo em vista que deverá retornar para lá. A 
preocupação é o prazo. 

Infelizmente, não ficarei amanhã. Estava prepa-
rado para hoje. Tenho ficado às terças e quartas-feiras 
aqui no Senado Federal. Foi minha proposta, ontem, na 
reunião de líderes, votarmos todas as terças e quartas-
feiras. Aí folgaríamos quinta, sexta, sábado e domin-
go para fazer campanha nos Estados. Isso, tendo em 
vista que, historicamente, temos votado nas sessões 
deliberativas de terças e quartas-feiras. 

Então, se não pudermos votar hoje, votaremos, 
impreterivelmente, na próxima terça-feira. O Senador 
Antonio Carlos Júnior está assumindo o compromisso, 
pela Bancada dos Democratas, de votar na próxima 
terça-feira. Acho que, já que vamos votar outras ma-
térias na terça e na quarta-feira da semana que vem, 
podemos votar esta também. Acho que não vai ter um 
grande atraso até terça-feira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-

dente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Nery e, 
em seguida, ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi Alves, 
Srªs e Srs. Senadores, eu queria manifestar minha in-
conformidade com a falta de respeito às decisões co-
letivas tomadas no âmbito do Colégio de Líderes, com 
o Presidente da Casa, para fazer acordos de procedi-
mentos de votação. É impressionante! O que acorda-
mos ontem, durante uma reunião que durou uma hora 
e meia, é, por um passe de mágica, transformado em 
algo absolutamente inviável. 

Quando acordamos que ontem votaríamos pelo 
menos duas medidas provisórias, havia o conhecimen-
to de que o prazo regimental das três sessões estava 
tácito, que havíamos renunciado à exigência das três 
sessões para, como exige o Regimento, fazer a vota-
ção. Então, se um acordo feito ontem é tratado dessa 
forma, eu temo, Sr. Presidente, que, apesar do acor-
do feito para a realização, nas próximas semanas, de 
sessões deliberativas, em que votaríamos matérias 
em que haja consenso, haja acordo de todos os Lí-
deres, de todos os Partidos, não haja quórum para 
fazermos as votações, porque os Líderes também se 
comprometeram a manter aqui a presença, o quórum 
necessário para as votações.
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Eu queria dizer a V. Exª o que disse na reunião de 
ontem: se o que foi acordado não for cumprido, mes-
mo sabendo que é legítimo, que é correto que nesse 
período nós participemos dos processos eleitorais em 
nossos Estados – faz parte da democracia, é justo que 
assim seja –, solicitarei a V. Exª que convoque sessões 
ordinárias deliberativas para setembro. E quem não vier, 
por conta da falta de palavra e de compromisso com o 
que acorda, deve levar falta e ter descontado o valor 
referente de seu salário. É a proposta que faço.

Se não soubemos honrar um acordo para fazer 
votações ontem e hoje, será honrado o acordo para 
que haja votações nas próximas semanas, fazendo 
com que o Senado funcione ininterruptamente, con-
forme acordamos? Realmente, essa postura aqui ado-
tada me deixa muita dúvida sobre se esse acordo vai 
ser cumprido. 

Se não for, rogo a V. Exª que convoque sessões 
para setembro ou para agosto mesmo. Quem não 
comparecer, paciência, tem que pagar o preço de não 
cumprir com responsabilidade com o que foi acordado 
coletivamente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN ) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador 
Alvaro Dias, sempre presente e atento, confirmou que 
às vezes os acordos são rompidos pelo Governo ou 
pela Oposição.

Cada Senador tem independência político-parti-
dária e deixa de votar ou vota como quer... Se houver 
um acordo e eu não concordar com ele, posso vir aqui 
e pedir verificação. Se houver três Senadores comigo, 
cai por terra qualquer acordo feito.

Já que a Cláudia conduz tão bem essa Secreta-
ria e acompanha tão bem as reuniões de Lideranças, 
apelo a V. Exª que determine a feitura de uma ata, 
para distribuir a todos os Senadores, dizendo o que 
foi acordado na véspera. Assim, depois não teríamos 
como reclamar da existência ou não de um acordo. É 
que, às vezes, as Lideranças esquecem de comunicar 
aos demais membros o acordo feito. 

Assim, se V. Exª pudesse mandar baixar uma ata 
resumida dos acordos sobre o que deve ser votados ou 
não, tomaríamos conhecimento e saberíamos, assim, 
se houve ou não rompimento de acordo.

Desculpe-me, Senador Alvaro Dias, por tê-lo 
citado, mas V. Exª foi claro e correto em suas colo-
cações.

É o apelo que faço, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN ) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador 
Arthur Virgílio está ausente, e não ficaria bem se eu 
não trouxesse o esclarecimento que recebo da as-
sessoria do nosso Partido a respeito do entendimen-
to dele em relação ao acordo ocorrido na reunião de 
Líderes ontem.

O Senador Arthur Virgílio não participou desse 
acordo. Na verdade, ele participou de um acordo que 
levava em conta o fato de a praxe ter sido respeitada, 
ou seja, das sessões de interstícios terem sido reali-
zadas. Portanto, o acordo só prevaleceria, só deveria 
prevalecer se as três sessões de interstício tivessem 
sido realizadas. Como elas não foram realizadas, não 
há acordo.

Portanto, Sr. Presidente, para que não fique um 
mal-entendido prevalecendo e fique o Senador Arthur 
Virgílio, que é Líder do meu Partido, como alguém 
que não cumpre acordo, eu trago este esclarecimen-
to, porque ele próprio, ontem, em diversas oportuni-
dades, fez referência a esse fato. Segundo o próprio 
Senador Arthur Virgílio adiantou ontem, aqui, deste 
microfone, o acordo deveria prevalecer se houvesse 
respeito ao interstício. É uma praxe da Casa que tem 
de ser respeitada. Não houve respeito às três sessões 
para o interstício, não há a possibilidade de se con-
solidar o acordo.

Esse é o esclarecimento, Sr. Presidente, que eu 
queria prestar à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

É sobre a matéria, Senador?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é apenas para assinalar que estão visitando o Senado 
Federal, na tribuna de honra, o sargento Laci Marinho 
de Araújo, o ex-sargento – até poucos dias atrás –, 
Fernando Alcântara de Figueiredo e a Srª Míriam Ra-
dicchi, mãe adotiva do sargento Laci.

Há pouco mais de um mês, quando houve a pri-
são de ambos, o Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, Senador Heráclito Fortes, designou a mim, 
ao Senador José Nery, à Senadora Serys Slhessarenko 
e à Senadora Fátima Cleide para acompanharmos o 
episódio.

Procuramos conversar, inclusive, com o Gene-
ral Salvador, que é o comandante do Exército aqui no 
Planalto, e também com os responsáveis, na Justiça, 
pelos diversos episódios. Finalmente, ambos foram li-
berados e, após habeas corpus concedido pelo Supre-
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mo Tribunal Federal, aqui vieram. Inclusive, o Sargento 
Laci Marinho de Araújo encaminha uma carta aos Srs. 
Senadores agradecendo o apoio que tiveram.

Gostaria, Sr. Presidente, de solicitar que seja 
inserida nos Anais do Senado essa carta de agrade-
cimento dele próprio, escrita durante o tempo que ele 
ficou no cárcere, em que ele fala de como, em alguns 
momentos, se sentiu rejeitado, censurado.

Ele conclui a carta com um breve poema “O Rou-
xinol e o Dragão”:

Imagine um minúsculo rouxinol nas gar-
ras de um dragão. Vez ou outra ele consegue 
se soltar. Sobrevoa as laterais e retaguarda do 
dragão, nunca de frente. Em determinado mo-

mento o rouxinol escapa definitivamente das 
garras do dragão e voa pra bem longe, onde 
encontra um grupo imenso de rouxinóis. Aí ele 
pensa e resolve pôr em prática a teoria de um 
velho ditado: “A união faz a força”. Então eles 
retornam, exterminam o dragão e podem voar 
livres para sempre.

Peço que seja transcrita na íntegra.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, Senador Eduardo Suplicy, 
nos termos regimentais.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O Senador José Nery está aqui comigo dizendo que 
a palavra também é dele, com relação ao que eu aqui 
transmiti.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerro a Ordem do Dia. Quer dizer, não hou-
ve Ordem do Dia.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço paciência ao Senador José Nery por 
apenas alguns minutos, para comunicar ao Plenário 
aquilo que se viu aqui e se ouviu: não houve acordo 
de Lideranças e não é possível colocar em votação 
a MP nº 427, de 2008. A sua votação fica transferida 
para a próxima sessão.

São os seguintes os itens adiados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho 
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de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera a le-
gislação tributária federal, modificando as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, 
de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezem-
bro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 1997, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, de 
10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 20, de 2008, que autoriza 
a União a participar em Fundo de Garantia para 
a Construção Naval – FGCN para a formação 
de seu patrimônio; altera as Leis nºs 9.365, de 
16 de dezembro de 1996, 5.662, de 21 de ju-
nho de 1971, 9.019, de 30 de março de 1995, 
11.529, de 22 de outubro de 2007, 6.704, de 26 
de outubro de 1979, e 9.818, de 23 de agosto 
de 1999; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do pará-
grafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
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tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 

aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.
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13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 

artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 

19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu-
ra, Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 

as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Se-
nador Papaléo Paes, favorável, nos termos 
da Emenda nº 3-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.
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32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-

conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.
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Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 

Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, 
DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
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ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 

legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

43 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela-
tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su-
gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
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valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sobre 
a matéria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A sessão vai ser prorrogada por mais 30 mi-
nutos.

Concedo a palavra, pela ordem, mas fazendo um 
apelo para que S. Exª, o Senador Heráclito, possa dar 
oportunidade aos oradores inscritos ainda para esta 
fase da sessão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Evidentemente, 
meu caro Presidente, a sua precaução tem cabimen-
to, mas eu quero dizer apenas que solicitei a palavra 
pela ordem a fim de que V. Exª esclareça não só a 
nós da Casa, mas também à Nação, o porquê da falta 
desse acordo.

Ontem, no gabinete de V. Exª, nós participamos 
de uma reunião com todos os Líderes em que houve 
uma promessa por parte da Base do Governo, que é 
quem conduz a pauta – vamos ser bem claros –, de 
que hoje nós teríamos possibilidade desse acordo, 
proporcionando a que nós Senadores pudéssemos dar 
atenção ao andamento dos trabalhos do Congresso, 
mas também aos trabalhos eleitorais que se desen-
volvem em cada um dos Estados.

Menos de 24 horas depois, nós já estamos na 
segunda frustração do acordo. V. Exª emprenhou-se, 
eu sou testemunha, encontrou fórmulas bem mais prá-
ticas que não foram atendidas, respeitou a decisão de 
um colegiado. Como democrata, não poderia agir de 
outra maneira.

Agora, o estranho é que os compromissos de on-
tem assumidos não tenham sido cumpridos e que não 
tenhamos sequer Lideranças do Governo responsá-
veis por esse tipo de entendimento aqui para dar uma 
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satisfação clara à Nação sobre o que ocorreu e sobre 
por que esses acordos não prosperaram.

Era essa a questão que eu queria levantar, em 
respeito a V. Exª e às declarações por V. Exª prestadas 
à Nação brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e apenas acrescento que, 
além dos Líderes do Governo, também os Líderes da 
Oposição deveriam estar aqui para prestar os esclare-
cimentos – os Líderes titulares, é verdade –, a despeito 
do brilhantismo com que os Líderes hoje em exercício 
estão defendendo as suas posições.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, V. Exª há de convir que quem puxa Líder 
da Oposição para o debate é a pauta implantada, é 
a pauta imposta, é a pauta colocada. Se não temos 
pauta e, de antemão, já se sabe que não haverá Or-
dem do Dia, a necessidade da presença dos Líderes 
de Oposição não é tanta, mas, sim, a dos Líderes da 
Base do Governo, que são os proponentes da pauta, 
os que defenderam itens da pauta que deveriam ser 
colocados hoje em votação.

Evidentemente, a partir do momento em que já 
se sabe que esse acordo não é possível, os Líderes 
ficam nos seus afazeres, em seus gabinetes, em ou-
tras dependências da Casa. Agora, acho que a Base 
do Governo deveria vir a esta tribuna prestar esclare-
cimentos de por que não está dando encaminhamento 
ou conseqüência ao acordo feito ontem no gabinete 
de V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Tor-

res, por cessão do Senador Neuto de Conto.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-

te, pela ordem. Um segundo só, antes do Senador 
Demóstenes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Lembro a V. Exª que há orador na tribuna.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Peço a compreensão do Senador 
Demóstenes Torres por um segundo e solicito a V. Exª 
que submeta à votação requerimento de nossa autoria 
que trata da realização de sessão especial para ho-
menagear o Fórum Social Mundial em Belém do Pará, 

em janeiro de 2009. Solicito a V. Exª que coloque em 
votação o requerimento citado.

Muito obrigado a V. Exª e ao Senador Demóste-
nes Torres pela compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – O Senador Demóstenes Torres vai 
permitir que eu coloque em votação o Requerimen-
to nº 827, de 2008, do Senador José Nery e outros 
Srs. Senadores, lido em sessão anterior, pelo qual 
se solicita a realização de sessão especial no dia 28 
de agosto, destinada a homenagear o Fórum Social 
Mundial que ocorrerá na cidade de Belém do Pará, 
em janeiro de 2009, sob o lema “Um outro mundo é 
possível”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, poderia pôr 
em votação um voto de cumprimentos ao Arcebispo 
Dom Cláudio Hummes, que completou 50 anos de 
sacerdócio? Eu não vou nem ler nada; apenas peço 
para aprovar. Sei que o Senador Demóstenes é um 
católico fervoroso e também conhece a história de 
Dom Cláudio Hummes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento de V. Exª encontra-se sobre 
a mesa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de subscrever o requerimento e associar-
me a essa justa homenagem a um cardeal que tem 
uma história muito importante na construção da demo-
cracia, dos direitos humanos, da justiça, nesse papel 
fundamental que a Igreja cumpre no desenvolvimento 
de nosso País. Então, eu queria também me associar 
a esse requerimento e subscrever essa homenagem 
a Dom Cláudio Hummes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido imediatamente, uma vez 
que vou colocá-lo em votação, com a permissão ainda 
do Senador Demóstenes Torres.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de autoria do Se-
nador Romeu Tuma, subscrito também pelo Senador 
Aloizio Mercadante.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Finalmente, com a palavra o Senador Demós-

tenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, “só tenho medo da Po-
lícia Federal” – Daniel Dantas.

O retorno das atividades legislativas do Congresso 
Nacional é um momento oportuno para que o Sena-
do revigore a ordem do dia do caso Daniel Dantas. O 
recesso parlamentar permitiu que muitos dos envolvi-
dos mergulhassem, mas a Casa tem a obrigação de 
buscar a verdade nas profundezas do lamaçal. Não 
bastasse o histórico conhecido de corrupção patroci-
nado pelo banqueiro na última década, que precisa ser 
devidamente apurado, iríamos corroborar para que as 
falcatruas prosperassem caso mantivéssemos a cum-
plicidade do silêncio.

As investigações da Polícia Federal realizadas 
durante a Operação Satiagraha revelaram apenas 
parte da engenharia de corrupção da organização 
criminosa.

Estou a referir-me ao mais bem-articulado sis-
tema de pilhagem do interesse público conhecido do 
País, cuja extensão e complexidade denotam que 
o verdadeiro sentido do capitalismo brasileiro são 
mesmo os bons negócios com o Estado. Trata-se de 
um estratagema lucrativo, muito bem-articulado, que 
remonta às privatizações do setor de telefonia, pas-
sa pelo conluio indecente dos fundos de pensão das 
estatais, compreende o rosário de crimes financeiros 
praticados por intermédio do Banestado, conecta-se 
ao mensalão, envolve espionagem e, até onde sabe-
mos, contamina expressivos integrantes do primeiro 
escalão da República.

Especialmente precisamos apurar como a ca-
pacidade de manipulação e aliciamento do banqueiro 
encontrou no petismo a correspondência necessária 
para que se operasse a promiscuidade do público e 
do privado em uma escala desconhecida até então. 
Não foi amor à primeira vista, pois, até a transição da 
Era FHC para os tempos Lula da Silva, o PT odiava 
Dantas. O que terá de tão encantador Daniel Dantas 
ao ponto de converter-se de gênio do mal, nos tem-
pos em que os petistas eram oposição, em parceiros 
privilegiados da Era Lula? Seria a pronta disposição 

para comprar influências e distribuir vultosas sinecu-
ras companheiras?

Como muito bem salientou a revista Veja, o cor-
ruptor-mor conheceu a carceragem por dentro, mas até 
agora nenhum dos corruptos foi privado da liberdade ou 
teve o seu envolvimento criminoso exposto ao conhe-
cimento público. Estamos a falar de uma organização 
bandida especializada em fraude no mercado de ações, 
lavagem de dinheiro, gestão fraudulenta de instituição 
financeira, desvio de recursos públicos, corrupção, 
evasão de divisas e formação de quadrilha.

Srªs e Srs. Senadores, antes de rememorar alguns 
negócios suspeitos do banqueiro Daniel Dantas, venho 
hoje à tribuna cobrar a responsabilidade do Senado 
para uma matéria que está na Casa, especificamente 
na Comissão de Infra-Estrutura. Trata-se da argüição 
do nome da Srª Emília Maria Silva Ribeiro para integrar 
o Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel). Não há nada pessoal; me parece se 
tratar de uma servidora pública obediente e previamen-
te encarregada de fazer a vontade do Governo dentro 
da Anatel na condição de quinta roda do lulismo no 
Conselho Diretor da agência reguladora.

A argüição da Srª Emília Ribeiro vai dar ao Se-
nado oportunidade de discutir a maneira bonapartista 
como o Governo manejou a alteração do Plano Geral 
de Outorga da Anatel justamente para permitir que fu-
são ocorrida de fato entre a Brasil Telecom e a Oi se 
concretize de direito. A alteração, ocorrida em 12 de 
junho passado, foi um atestado de subserviência das 
agências reguladoras brasileiras ao Poder Central, 
quando elas deveriam ser independentes. O Governo 
Federal impôs aos conselheiros da Anatel as novas 
diretrizes do Plano Geral de Outorga em atendimento 
aos interesses dos grupos empresariais envolvidos na 
constituição da supertele, entre eles os do banqueiro 
Daniel Dantas.

Havia resistência de dois conselheiros, mas eles 
foram persuadidos a obedecer ao Palácio do Planalto 
e reduzidos à própria insignificância, como se aconse-
lhados a não entrar em briga de cachorro grande. Na 
ótica do Governo, está tudo certo que o conselheiro 
exerça função meramente homologatória para man-
ter o próprio assento na Anatel. Agora, o Senado não 
pode se prestar a semelhante papel e simplesmente 
aprovar mais um fantoche para integrar a agência re-
guladora. A instância é de argüição e aprovação, não 
de assentimento automático.

Sr. Presidente, independentemente do que a fusão 
possa significar para o Brasil, não estou discutindo o 
mérito, se é boa ou ruim. Na edição de O Globo do dia 
23 de julho, o jornal divulgou parte do monumental es-
cândalo que envolve o negócio entre a Brasil Telecom e 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  29465 

a Oi. Com base em relatórios da Inteligência da Polícia 
Federal, O Globo revelou que interceptações telefô-
nicas confirmaram que um grupo de lobistas ligado a 
Daniel Dantas e liderado pelo advogado do banqueiro 
e ex-Deputado Federal Luiz Eduardo Greenhalgh teria 
exigido a propina de 260 milhões de dólares para via-
bilizar, no âmbito do Governo Federal, a realização do 
negócio. A partir de várias gravações realizadas entre 
Greenhalgh, Humberto Braz (braço direito de Dantas 
e preso na Operação Satiagraha) e o publicitário Gui-
lherme Henrique Sodré, a Polícia Federal inferiu que 
o pagamento do tráfico de influência tinha a finalidade 
de fazer caixa dois para o financiamento de campa-
nhas eleitorais.

Antes de deixar as investigações sobre o banquei-
ro, o delegado da Polícia Federal que era presidente de-
terminou a abertura de inquérito específico para apurar 
a participação de Greenhalgh e “Cia” no caso. Não se 
pode ainda afirmar com certeza que estão envolvidas 
as mais altas autoridades do Planalto e do Congresso 
Nacional com a falcatrua, mesmo porque as evidências 
estão centradas em tratativas entre lobistas gravadas 
pela Polícia Federal com autorização judicial.

Agora, não podemos também nos contagiar pela 
ingenuidade e supor que o Dr. Greenhalgh praticou trá-
fico de influência em favor da formação da supertele 
junto ao ascensorista do Palácio do Planalto. De igual 
forma, 260 milhões de dólares é dinheiro demais para 
financiar uma campanha de deputado federal, cargo 
que Greenhalgh disputou e em cuja disputa foi derro-
tado nas últimas eleições. Então, qual campanha seria 
irrigada com generoso propinoduto? Só pode ser a do 
Partido dos Trabalhadores, agremiação partidária na 
qual Greenhalgh atua como filiado e cuja estrela utili-
za como senha para traficar interesse privado dentro 
da Administração Pública. Ou será que vão dizer que 
a propina é uma humilde contribuição desta república 
em favor da campanha de Barack Obama?

O advogado Luiz Eduardo Greenhalgh se sente 
envaidecido de envergar a luta pelos direitos humanos 
e de ter sido um dos próceres da restauração demo-
crática no Brasil, mas o que lhe dá mesmo orgulho e 
imenso prazer é usar as prerrogativas de advogado 
conferidas pelo Estado democrático de direito para de-
fender os interesses de Daniel Dantas. Foi exatamente 
o que fez quando, antes da prisão do banqueiro, usou 
do livre trânsito no Palácio do Planalto para obter do 
Chefe de Gabinete da Presidência da República infor-
mações privilegiadas sobre as investigações da Polícia 
Federal envolvendo as atividades de Humberto Car-
valho e o grupo de Daniel Dantas. Não é sem razão, 
Sr. Presidente, que a Polícia Federal classificou Gree-
nhalgh de “instância especial da organização crimino-

sa do banqueiro”, qualificativo que certamente não foi 
elaborado em razão das atividades do advogado em 
favor das obras paroquiais do padre Julio Lancelotti 
pela dignidade da infância e da juventude.

Srªs e Srs. Senadores, há ainda muito a escla-
recer sobre a extensão dos tentáculos corruptores do 
banqueiro. A edição do último dia 23 de julho da re-
vista IstoÉ, em reportagem intitulada “Campeões de 
Audiência”, menciona que, entre as sete mil horas de 
gravação telefônica da Operação Satiagraha, “algumas 
escutas revelaram que fazendas de gado nas regiões 
Norte e Nordeste foram adquiridas por uma espécie 
de consórcio operacional entre Carlos Rodenburg, ex-
cunhado de Dantas e diretor do Opportunity, o próprio 
Daniel Dantas e Fábio Luís da Silva, o “Lulinha”, filho 
do Presidente Lula.

Não estou acusando o Lulinha de absolutamente 
nada. São evidências de uma investigação que está 
longe de ser concluída. Agora, que o rapaz tomou gos-
to pelo berrante e se sente apto a se candidatar a rei 
do gado parece não ter muita controvérsia, conforme 
publicou o Jornal O Liberal, de Belém, na edição do 
último dia 13 de julho. De acordo com a reportagem, 
Lulinha, além de ser sócio de Daniel Dantas nas ati-
vidades do agronegócio, transita na região do sul do 
Pará como se fosse pecuarista de honoráveis tradições 
na lida e na comercialização do gado vacum.

Conforme transcrição do texto, Lulinha nem faz 
questão de preservar o próprio anonimato e aduz: 
“Quem já o viu por Xinguara, Redenção e Marabá diz 
que o rapaz é freqüentador assíduo do Pará. Não para 
conhecer delícias como o açaí, o tacacá ou o suco de 
bacuri, mas para fazer negócios. Lulinha transita com 
desenvoltura por feiras agropecuárias e leilões de gado 
e sempre é visto circulando de helicóptero pelas fazen-
das da região.” Isso está entre aspas, é transcrição do 
Jornal O Liberal, de Belém.

Sr. Presidente, qualquer interesse de purgar as 
práticas políticas no Brasil passa pela assepsia das 
atividades do banqueiro Daniel Dantas no âmbito dos 
governos. A matéria está na Casa, à medida que temos 
o dever constitucional de aprovar a titularidade do cargo 
do membro do Conselho Diretor da Anatel e devemos 
fazê-lo ciente de que lado está o interesse público.

Uma coisa é certa: definitivamente, se o nome 
indicado satisfaz a vontade do governo nessa transa-
ção obscura, isso, certamente, não deve ser bom para 
o Brasil, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ouvimos contundente pronunciamento do Senador 
Demóstenes, e quero crer que foi um dos mais contun-
dentes e violentos na história deste Senado. Eu li todos 
os de Carlos Lacerda, de Paulo Brossard, de Afonso 
Arinos, e não vi um tão contundente como esse.

Convidamos para usar a palavra a Líder do Parti-
do dos Trabalhadores, Ideli Salvatti, que, com certeza, 
vai tentar contestar o Demóstenes no mais violento 
discurso em 183 anos do Senado da República.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu não vou contestar em 
nada o discurso que me antecedeu, até porque esta 
situação que temos hoje no País, de operações suces-
sivas, bem-sucedidas, da Polícia Federal, é algo que 
nos orgulha enquanto Governo Federal.

Nunca neste País tivemos uma atuação tão con-
tundente do aparelho de Estado no combate ao crime 
organizado e à corrupção. Nunca! Portanto, os discursos 
podem ser contundentes o quanto quiserem, porque 
os fatos estão aí para demonstrar, de forma inequívo-
ca, que o Governo do Presidente Lula deu todas as 
condições para que o Estado atuasse, por meio de sua 
institucionalidade, por meio da legalidade, no combate 
à corrupção e às quadrilhas.

O Sr. Daniel Dantas é uma pessoa sobre a qual já 
tive a oportunidade de dizer que dentre as dez maiores 
maracutaias estava metido em onze. E que era indiscu-
tivelmente o maior corruptor do País. Depois de muito 
tempo, muito tempo, com uma ação legítima, correta, 
adequada e eficiente da Polícia Federal, a organização 
criminosa agora está sendo indiciada. A Justiça dirá 
se há culpa ou não.

As ilações feitas aqui, mais uma vez, em relação 
a familiares do Presidente Lula, a personalidades do 
PT, são uma repetição, sob o meu ponto de vista, de 
uma situação que já vivenciamos à exaustão, infeliz-
mente. Não vou deter-me porque os fatos desmentem, 
da forma mais categórica, as ilações, insinuações e 
acusações. Até porque quem esteve tanto tempo à 
frente de operações tão absurdas só agora se vê con-
frontado com a Justiça.

Mas o que me trouxe à tribuna foi outra questão. 
Amanhã, como não vou estar no plenário, quero deixar 
consignado que no dia 7 de agosto estaremos come-
morando os dois anos da Lei Maria da Penha. Existe 
aquela história de a lei pegar ou não, e a Lei Maria 
da Penha pegou. E, felizmente, vem pegando cada 
vez mais não só como lei, mas pegando efetivamente 
aqueles que não têm o mínimo respeito no ambiente 
familiar, na convivência, e praticam a violência domés-
tica, principalmente contra a mulher.

A Lei Maria da Penha prevê a prisão em flagrante 
dos agressores. Ela acabou com as penas alternativas, 
aquelas míseras sacolinhas de cesta básica, depois 
de ter sido condenado o agressor físico, muitas vezes 
com extrema gravidade, como o ex-marido da Maria 
da Penha, que por duas vezes tentou assassiná-la. 
Ela dá o nome à lei exatamente por toda a sua luta do 
enfrentamento da violência doméstica, da agressão 
física sofrida dentro do lar e da dificuldade que du-
rante muito tempo tivemos para combater e penalizar 
os agressores.

Essa comemoração dos dois anos da Lei Maria 
da Pena ocorre inclusive com a abertura do primeiro 
encontro nacional de promotoras legais populares, 
que está ocorrendo hoje e amanhã, aqui em Brasília, 
e que vai reunir mais de 300 promotoras que estão fa-
zendo exatamente a avaliação da implementação da 
Lei Maria da Penha.

O objetivo do encontro é avaliar exatamente o 
impacto na prevenção e na punição da violência e 
exigir que os mecanismos institucionais de proteção 
previstos na lei saiam do papel e se tornem acessíveis 
a toda a população. Um dos principais mecanismos de 
prevenção é a criação de um número cada vez maior 
de juizados de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

Nós temos, hoje, no Brasil, 50 juizados instalados. 
Inclusive, para meu orgulho, Santa Catarina foi o primei-
ro Estado no Brasil a instalar esses juizados. Menos de 
dois meses depois de sancionada a lei, Santa Catarina 
já tinha instituído três juizados especiais: um em Flo-
rianópolis, um em Tubarão e outro em Chapecó.

Esses juizados dão agilidade ao processo, ou 
seja, fazem com que o julgamento ocorra de forma 
muito rápida. Junto ao juizado, até por uma obriga-
ção da lei, há toda a estrutura de acompanhamento 
psicológico por meio de assistência social, porque o 
objetivo não é punir, e sim eliminar a violência, fazer 
com que esse câncer social que é a violência domés-
tica deixe de existir.

Portanto, o agressor precisa ser punido, mas, na 
maior parte das vezes, precisa ser socializado. Ele tem 
que adequar o seu comportamento social e, portanto, 
precisa ter, muitas vezes, auxílio. Então, há punição, 
mas também há o acompanhamento para que ele mo-
difique o seu comportamento.

É por isso que os juizados especiais de violência 
doméstica familiar são a grande diferença que existe 
na Lei Maria da Penha, comparativamente com outras 
leis, nas quais se estabelece única e exclusivamente 
a punição sem qualquer mecanismo que permita fa-
zer com que aquela violência, aquele crime não seja 
mais cometido.
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Então as promotoras legais populares que estão 
se reunindo aqui em Brasília, hoje e amanhã, vão ter a 
oportunidade de fazer essa avaliação. São mulheres, 
líderes comunitárias de camadas populares, de dife-
rentes áreas profissionais, que freqüentam um curso 
de educação jurídica que fornece as noções básicas 
sobre a estrutura do Estado de direito e as principais 
leis relacionadas às questões do direito da mulher, da 
família e dos direitos humanos.

Assim, nós estamos parabenizando os realiza-
dores desse encontro, que vai agilizar, que vai fazer 
uma verdadeira radiografia da implementação da Lei 
Maria da Penha ao longo desses dois anos, para que 
possamos fazer com que essa Lei, que pegou de for-
ma tão efetiva, seja cada vez mais eficiente.

Eu gostaria ainda de aproveitar a grande audiência 
que a TV Senado tem em todo o Brasil para, mais uma 
vez, divulgar o número do disque socorro à mulher víti-
ma de violência. É o número 180, 1-8-0. É uma ligação 
gratuita. Qualquer mulher que esteja sofrendo violência, 
que esteja em uma situação de risco, que precise de 
socorro, que precise de uma orientação, que precise 
de um atendimento, pode acionar o número 180, pois 
há toda uma estrutura montada por meio do Governo 
Federal. Essa foi uma das principais políticas adotadas 
pelo Presidente Lula para obter rapidez no acolhimento 
e na resolução das situações de violência.

Portanto, nós gostaríamos, mais uma vez, de 
divulgar o número 180, porque ele é um instrumen-
to poderoso de atendimento à mulher. Até porque a 
violência doméstica é uma situação em que a mulher, 
para enfrentá-la, tem que ter a coragem de sair daquela 
situação; e é um gesto, muitas vezes, solitário. Muitas 
vezes, além de ser um gesto solitário, é um gesto que 
envolve não somente a pessoa da mulher, vítima da 
agressão e da violência, mas que envolve também as 
crianças, os filhos. Em um grande número de ocasiões, 
a mulher inclusive se submete à violência com receio de 
não ter como atender, acolher e encaminhar a situação 
de sobrevivência dos seus filhos, da sua família.

Assim, o Disque-Denúncia, o de número 180, 
é um mecanismo que dá alternativa à mulher, nessa 
decisão muitas vezes tão solitária, de rebelar-se, de 
revoltar para superar a condição de violência domés-
tica. Enfim, ele é um mecanismo muito eficiente.

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de deixar 
registrado, tendo em vista que amanhã eu não poderei 
estar no plenário.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência manifesta aplauso pelo pronunciamento 
da Líder Ideli Salvatti em homenagem à Lei Maria da 
Penha. S. Exª me faz voltar ao Senado romano, quando 

Cícero diz “pares cum paribus facillime congregan-
tur”, ou seja, violência gera violência. Eu lembraria o 
Francisco, o Santo, que dizia: “Paz e bem”.

Convidamos para usar da palavra o Senador Gil-
berto Goellner, por cessão do Senador Gerson Camata. 
Ele é do Mato Grosso e representa o Democratas.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que me 
traz aqui é uma visita exitosa, realizada pelo Ministro 
Mangabeira Unger ao Estado de Mato Grosso, para 
conhecer de perto a realidade e debater com os produ-
tores rurais, empresários e a população local a questão 
ambiental e a sustentabilidade da Amazônia.

Tive a oportunidade de acompanhar essa missão 
e pude, mais uma vez, ouvir os clamores da população 
daquele interior do Estado de Mato Grosso, que vive, 
hoje, uma situação de insegurança jurídica e, por con-
seguinte, de muito receio e intranqüilidade. Como bem 
disse o Ministro Mangabeira, é preciso acabar com o 
caldeirão de insegurança jurídica que há na Amazônia 
e é preciso fechar a torneira das terras públicas, facil-
mente disponíveis a aventureiros e devastadores.

Foram visitados diversos Municípios no Estado 
em regiões que apresentam realidades e problemas 
diferentes. Durante essa missão, foram observados os 
vários cenários que aquele Estado abarca e identifica-
das as distinções existentes entre o bioma amazônico 
e o bioma cerrado, e que uma ação governamental 
naquela região exige que se dêem tratamento diferen-
ciados a cada bioma.

Também ficou evidenciado o grande potencial 
produtivo que as áreas localizadas no bioma cerrado 
apresenta e que elas podem ser utilizadas ao mesmo 
tempo para atividades agropecuárias e florestais sem 
que haja o comprometimento do equilíbrio ecológico 
ou do meio ambiente.

Para o Ministro Mangabeira, estamos acostu-
mados a pensar na agricultura como exceção, mas o 
setor é de vanguarda. E disse mais. Na sua avaliação, 
o País pode começar a construir um novo modelo de 
desenvolvimento baseado na ampliação de oportu-
nidades a todos. O projeto de agricultura é um só e 
precisamos superar o legado desse contraste entre 
duas doutrinas: uma voltada para o pequeno produtor 
e outra, para o grande.

O País vive um vazio de projetos e de constru-
ção nacional. Para o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia, o Ministro diz que são necessários regu-
lamentação fundiária e zoneamento ecológico e eco-
nômico, persistência em radicalização no combate ao 
desmatamento, assegurar alternativas de produção a 
pequenos produtores, reorganização agrícola a partir 
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da agricultura da Amazônia e dos cerrados, incremen-
tar a indústria de transformação e construir um novo 
paradigma de transporte multimodal.

Assim sendo, tivemos oportunidade também de 
ouvir depoimentos emocionados de pessoas que tentam 
desenvolver as suas atividades dentro da legalidade, 
as quais falaram ainda a respeito do meio ambiente.

Criticaram a morosidade dos órgãos públicos que 
cuidam dos assuntos ambientais que, por causa dela, 
dificultam os processos de licenciamento e acabam 
incentivando as ações clandestinas e ilegais. E fize-
ram críticas ácidas à legislação ambiental, inclusive à 
Medida Provisória nº 2.166, não apreciada pelo Con-
gresso Nacional, mas tida por eles como inadequada 
para situações que se apresentam a cada imóvel. Para 
o Ministro Mangabeira, é preciso simplificar as leis.

Um ponto destacado, Sr. Presidente, e de altíssi-
ma relevância, é o baixo percentual de imóveis rurais 
titularizados. Grande parte dos produtores residem em 
terras que não pertencem a eles e é delas que tiram o 
seu sustento. Assim, pergunto: de que forma exigir de 
pessoas que nem sequer são proprietárias que pro-
videnciem a regularização ambiental das terras onde 
vivem? Essa função é da União, que a ela pertencem 
essas terras, mas que ainda não as titulou.

Só em Mato Grosso, de 150 mil produtores rurais, 
entre posseiros, arrendatários, ocupantes, assentados 
da reforma agrária e integrantes da agricultura familiar, 
apenas 30 mil possuem título do imóvel que ocupam.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, somente 20% deles 
vivem em imóveis legalizados. Então, 80% vivem em 
imóveis que não lhes pertencem nem sabem sequer 
se esses imóveis serão legalizados em seu nome e 
se eles serão um dia seus proprietários, mesmo os 
assentados.

Nesse particular, chamam a atenção as imensas 
áreas públicas e as unidades de conservação que se 
localizam na região – não só no Mato Grosso, mas em 
toda a Amazônia Legal. Essas áreas públicas estão 
abandonadas, sem que haja por lá um efetivo proces-
so de fiscalização e controle.

O Governo, seu proprietário e gestor, não tem 
condições nem de realizar a sua fiscalização nem de 
assegurar a integridade dessas terras. Assim sendo, 
quando são apresentadas as estatísticas de desma-
tamento, os proprietários que cuidam, correta e legal-
mente, de suas áreas são colocados no mesmo gru-
po dos que desrespeitam o meio ambiente e acabam 
recebendo o mesmo rótulo que esses. 

Sr. Presidente, para que os produtores possam 
regularizar quanto à questão ambiental os imóveis 
rurais que ocupam, eles devem fazer e apresentar ao 
Incra o georeferenciamento desses imóveis. No caso 

dos pequenos produtores e agricultores familiares, 
essa providência é de exclusiva responsabilidade do 
Incra – isso foi aprovado aqui no Congresso. 

Entretanto, cumprir essa exigência tem sido difícil 
para o Incra, uma vez que, no interior, faltam profissio-
nais para realizar esses levantamentos. Por outro lado, 
o Incra, devido à sua carente estrutura técnica, não 
consegue analisar os pleitos que lhe são apresenta-
dos e cadastrar os imóveis com área inferior a quatro 
módulos rurais, cuja responsabilidade de fazer é sua. 
Forma-se aí, então, um gargalo terrível porque os pro-
dutores rurais que não cumprirem essa exigência não 
terão acesso ao crédito rural. Isso já está vigorando.

Outro ponto, Sr. Presidente, destacado em vários 
desses encontros, refere-se à falta de integração entre 
os órgãos públicos que tratam da questão ambiental. 
Esses órgãos, segundo os manifestantes, apresentam 
planos e projetos diferentes entre si e desenvolvem 
suas ações de maneira desintegrada, até mesmo du-
plicada, o que os leva, muitas vezes, a fazer exigências 
conflitantes. Um exemplo é a exigência do Incra para 
que se cumpra o índice de produtividade no imóvel 
rural, exigência essa que entra em discordância com 
os órgãos ambientais sobre o percentual de conser-
vação ambiental.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estão en-
volvidos nesse contexto o Ministério do Meio Ambiente, 
o Ibama, o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o 
Incra, o Ministério da Agricultura, para citar somente 
os de esfera federal. Não há um processo de integra-
ção de planos e ações entre eles e isso se reflete de 
maneira desastrosa naquele interior porque, até en-
tão, as ações empreendidas por eles têm dado prio-
ridade às ações policiais, as quais, muitas vezes, são 
encenadas mais para os holofotes e para a mídia do 
que para a busca de solução para os problemas dos 
produtores rurais têm.

Esses encontros em Mato Grosso proporciona-
ram, ainda, a rica oportunidade de, mais uma vez, se 
discutir a questão ambiental e fundiária e de se busca-
rem subsídios para auxiliar na construção de soluções 
para aquilo que se tornou um problema não somente 
para o Mato Grosso, mas para toda a Região Amazô-
nica e a do Centro-Oeste porque é um problema grave 
que afeta a população local e compromete a imagem 
do Brasil, com repercussão em toda a sociedade.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Gilberto, V. Exª me permite um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador Jefferson Praia.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Quero pa-
rabenizá-lo pela forma como V. Exª aborda esse tema. 
Sabemos da importância dos produtores e a sua apre-
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ensão em relação a toda essa questão ambiental que 
estamos percebendo no Brasil. V. Exª destaca a au-
sência do Estado – que nós já passamos a percebê-la 
– o despreparo das instituições desaparelhadas, com 
técnicos sem condições de realizar um trabalho de in-
teresse da população. Portanto, Senador, o nosso tra-
balho aqui é fazer com que o desenvolvimento seja um 
aliado do meio ambiente e não mais desenvolvimento 
versus meio ambiente. Parabéns! Muito obrigado por 
conceder-me um aparte.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Agradeço a sua consideração.

Criticado pela mídia, o Estado de Mato Grosso 
teve a oportunidade de mostrar a realidade ao Ministro 
Mangabeira e apresentar as dificuldades que enfrenta 
para que as infrações ambientais sejam contidas.

Srs. Senadores, volto a ressaltar um ponto que 
considero crucial: a regularização fundiária dos imó-
veis rurais na Amazônia deve ser definida realmente 
como prioritária.

No entanto, esse processo não mais poderá ser 
implementado pelos mesmos órgãos governamentais e 
com a aplicação da mesma sistemática até agora ado-
tada pelo Governo. O processo de regularização fundi-
ária até hoje usado se mostrou limitado e inviável.

Os órgãos públicos não dispõem de estrutura 
para realizar essa tarefa. Agora, é necessário inovar, 
descentralizar esse processo e envolver mais ativa-
mente as administrações municipais, as prefeituras, 
como também as organizações não-governamentais – 
as ONGs – e as entidades técnicas privadas do ramo. 
Essa tarefa, pela sua abrangência e seu intricado con-
junto, não poderá ser realizada somente pelo Governo. 
A descentralização, inclusive para o âmbito municipal, 
e a terceirização das ações tornam-se fundamentais 
para que esse processo se realize com celeridade e 
competência profissional.

Srs. Senadores, vejo a visita do Ministro Manga-
beira Unger a Mato Grosso como um importante pas-
so nesse caminho. Ele, como Ministro encarregado do 
planejamento estratégico do Governo Federal, poderá 
planejar as ações governamentais para a região amazô-
nica a fim de promover a regularização e a legalização 
ambiental dos imóveis e de inibir o desastroso processo 
de desequilíbrio do meio ambiente, dando esperança 
aos produtores e à população daquela região.

Peço licença, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presi-
dente, para abordar dois outros assuntos que estão 
intimamente relacionados à problemática ambiental. 
O primeiro é que o Presidente da República, no dia 
de ontem, ao apreciar o texto da Medida Provisória nº 
422, de 2007, vetou o artigo que condicionava a regu-
larização dos imóveis rurais ao zoneamento ecológico 

econômico dos Estados com regras para ocupação do 
território. Como apenas os Estados do Acre e Rondônia 
já concluíram o zoneamento, esse dispositivo, se não 
fosse vetado, poderia limitar a regularização fundiária 
a apenas 7,5% da superfície da Amazônia Legal, o que 
seria um entrave à regularização fundiária dos imó-
veis nos demais Estados da região, haja vista que os 
demais Estados da Amazônia Legal completarão seu 
zoneamento socioeconômico somente no final de 2009. 
Então, foi prudente a posição do Presidente Lula.

O outro assunto, Sr. Presidente, trata da realiza-
ção, na próxima sexta-feira, dia 8 de agosto, em Cuia-
bá, do segundo Fórum dos Governadores da Ama-
zônia Legal, que contará com a participação de nove 
chefes de Executivos estaduais, do Ministro da Saúde, 
Dr. José Gomes Temporão, do Ministro Extraordinário 
de Assuntos Estratégicos, Dr. Mangabeira Unger, do 
Ministro Especial de Direito Humanos, Paulo Vanucci, 
e do Ministro José Múcio.

Esperamos que durante este evento da sexta-
feira, com todos os Governadores da Amazônia Legal, 
possamos fazer que os demais assuntos inerentes 
sejam discutidos, com a companhia dos secretários 
de Meio Ambiente da Amazônia Legal que também 
estarão reunidos nesta oportunidade, debatendo a 
estratégia de fiscalização, o cadastramento ambiental 
das propriedades rurais e a implementação de plano 
de manejo ambiental, trabalhos desenvolvidos em cada 
Estado para evitar os fogos, prevenir as queimadas 
que hoje proliferam à beira das estradas e que tanto 
mal provocam em todas essas regiões. Esses temas 
serão debatidos e vão ser intensificados os controles 
para tanto.

Trata-se de uma reunião de suma importância 
para os Estados que integram a Amazônia Legal, 
pela oportunidade de se discutir o desenvolvimento 
sustentável e os aspectos econômicos e ambientais 
da região.

Faço votos de que cada vez mais se achem os 
caminhos para uma Amazônia integrada, sustentada 
economicamente e de respeito ao meio ambiente.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento de Gilberto Goellner 
em defesa do Estado do Mato Grosso e da Amazô-
nia, convidamos para usar da palavra, como Líder, o 
Senador José Nery, do Pará. Ele é do P-Sol, partido 
presidido pela grande e extraordinária mulher Heloísa 
Helena, que deu grandeza a esta Casa e correspondeu 
à grandeza e à firmeza da mulher em todas as ações 
da história da humanidade. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, ao me 
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chamar à tribuna, V. Exª homenageia sempre a nossa 
Presidente, a nossa líder nacional, Senadora Heloísa 
Helena. Ainda hoje tive a oportunidade de fazer um 
contato com ela após o pronunciamento em que V. 
Exª citava a luta que ela e muitos Senadores, muitos 
Parlamentares, travaram em defesa da Previdência 
pública, dos trabalhadores e que, por conta da reforma 
da previdência, na primeira etapa do Governo Lula, se 
transformou aqui num grande debate, num confronto 
que levou à expulsão da Senadora Heloísa Helena do 
PT. Então fiz questão de dizer a ela da sua palavra de 
solidariedade, da lembrança daquele momento tão 
importante da afirmação da luta pelos direitos previ-
denciários da população brasileira. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadoras, dirijo-me 
ao Plenário para abordar com enorme tristeza o tema 
da violência em nosso País e, em particular, no meu 
Estado, o Pará, que infelizmente só aparece em desta-
que na mídia nacional com imagem negativa, em geral 
fruto da violência, seja no campo, seja nas cidades. 

O que é mais triste é que quase sempre a violên-
cia é institucional e atinge todos indistintamente, mas 
atinge, sobremaneira, as classes excluídas e, em par-
ticular, seus jovens, adolescentes e crianças. 

O fato a que me refiro hoje está amplamente di-
vulgado nos jornais do Estado e relata o dia de fúria 
ocorrida na pacata cidade de Viseu, próxima à divisa 
do Pará com o Maranhão, após a morte de um adoles-
cente de dezessete anos por policiais militares. 

O relato dos fatos aponta que policiais militares 
foram acionados pela população para verificar um grupo 
que jogava bola e estaria também fumando maconha 
na periferia da cidade. A partir daí, a polícia consta-
tou que um deles seria menor e teria reagido à abor-
dagem policial. Ato contínuo, de acordo com relatos 
de populares, houve uma sessão de espancamento 
tendo um dos jovens ficado retido com os policiais. 
No seguimento, foram ouvidos disparos e depois as 
pessoas teriam encontrado apenas uma grande man-
cha de sangue, massa encefálica e um boné que era 
usado pela vítima.

Familiares procuraram o Fórum para obter in-
formações e não foram esclarecidos nem sobre a cir-
cunstância da morte nem sobre a destinação do cor-
po. Isso causou grande indignação, culminando com 
a destruição do Fórum e da delegacia da cidade e, 
ainda, a retirada por helicóptero do Promotor, do Juiz 
e de outros funcionários da Comarca de Viseu. Houve 
várias prisões e, no início da noite de ontem chegou 
reforço policial, dado o clima de grande tensão no mu-
nicípio. Em contato telefônico feito por mim no dia de 
hoje com uma cidadã idônea do município, a mesma 
informou que a família continua sem informação oficial 

sobre a destinação do corpo do adolescente brutal-
mente assassinado.

O que se vê é que é mais um caso revelador do 
quanto é banal a violação da dignidade humana no 
Estado do Pará. Não importa se os jovens estavam 
fumando maconha ou simplesmente jogando uma “pe-
lada”. Nessa condição, cansada de tanta impunidade, 
a população submetida a tanta injustiça e violência 
institucional reage da única forma que sabe chamar 
atenção.

O que é condenável, Sr. Presidente, é que mes-
mo se os jovens estivessem nessa condição de usu-
ários de droga deveriam ser abordados com respeito, 
apesar da ilegalidade do ato que cometiam. O que é 
inaceitável é ceifar a vida de um adolescente numa 
abordagem policial que poderia levá-los à prisão, se 
fosse o caso, conduzindo-o à delegacia especializa-
da. O ato cometido merece de todos a condenação, a 
repulsa de mais essa atitude violenta de policiais no 
município de Viseu, no Estado do Pará.

Os rastros dessa violência, Sr. Presidente, são 
lamentáveis para todos. Mas, é impossível ficar ven-
do a população ser classificada de selvagem e res-
ponsabilizada pelo caos social. Selvagem é a brutal 
exclusão social que gera insegurança constante. O 
aparato policial no Estado do Pará necessita, assim 
como necessitam as polícias de todo Brasil, observar 
os direitos mais elementares da cidadania e principal-
mente os direitos humanos.

Srªs e Srs. Senadores, faço esse pronunciamento 
para sensibilizar todos quantos eu possa atingir por-
que é necessário construir uma sociedade com menos 
exclusão social, sem insegurança constante, para que 
todos tenham o direito a uma vida digna e feliz.

Suponho que a Governadora Ana Júlia, no cum-
primento do seu dever, tenha tomado providências 
para a apuração do caso e para a punição dos res-
ponsáveis, mas é fundamental que haja ações para 
tranqüilizar a população. O direito à informação é um 
direito fundamental.

Portanto, exigimos que as autoridades policiais 
do Estado do Pará informem à família onde se encon-
tra o corpo do adolescente assassinado para que sua 
família possa realizar o sepultamento, como é da tra-
dição de nosso povo.

Fazemos um apelo ao Presidente Lula para que 
opere mudanças radicais na política econômica e na 
destinação de verbas orçamentárias para a seguran-
ça pública e, principalmente, para programas sociais 
básicos que alterem, por exemplo, o baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) nos Municípios brasi-
leiros e com grande incidência no Norte, em especial, 
no Estado do Pará.
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O IDH do Município de Viseu, com seus 53 mil 
habitantes é de 0,61, de acordo com o Pnud. E as ta-
xas de analfabetismo para as crianças de 7 a 14 anos 
e para os jovens de 15 a 18 anos são de 45,57% e 
15,18%, respectivamente, segundo dados do censo de 
2000, só para ficar em alguns exemplos que ilustram 
essa triste realidade.

Essa é a verdadeira causa da imagem negativa 
que, tão injustamente, recai sobre o povo honesto e 
trabalhador de meu Estado. Não é possível continuar 
aceitando que a repressão institucional continue sendo 
seletiva em termos de classe social. A ação institucional 
deve focar na quebra da cultura da violência.

Portanto, Sr. Presidente, quero me solidarizar 
com a família do adolescente de 17 anos, brutalmen-
te assassinado, com a população de Viseu, que neste 
momento ainda vive em situação de grande tensão. 
Há possibilidade, inclusive, de que novos confrontos 
venham a ocorrer.

Por isso, Sr. Presidente, queremos solicitar que o 
Ministério Público do Estado do Pará acompanhe com 
diligência, com a atuação que lhe é peculiar, e nomeie 
um promotor especial para acompanhar o inquérito 
aberto pela Polícia Civil, para que a investigação não 
sofra qualquer tipo de interferência e, de fato, as cir-
cunstâncias e o motivo para a ocorrência desse fato 
tão grave sejam esclarecidos.

Queremos também nos dirigir às autoridades, ao 
povo de Viseu, especialmente aos mais pobres, aos 
que moram na periferia da cidade, para que saibam 
enfrentar esse momento com maior sensatez. Já basta 
a insensatez da polícia, que agiu de forma inadequa-
da, violenta, covarde, assassinando um adolescente e 
provocando uma revolta de graves conseqüências que 
hoje enluta e, de certa forma, preocupa toda aquela 
comunidade.

Queria também dizer, Sr. Presidente, que a Polícia 
de Viseu e a Polícia do Estado do Pará, diante da in-
sensatez que cometeram, não podem querer encontrar 
culpado a qualquer custo, como estão fazendo neste 
momento, prendendo pessoas de bem, como fizeram 
prendendo o professor Marcelo Ferreira dos Santos, 
que, na ocasião do conflito, tentava convencer as pes-
soas que se manifestavam em frente ao Fórum da ci-
dade para que não depredassem o patrimônio, que é 
dinheiro público, é patrimônio da sociedade.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Infelizmen-
te, foi apontado como sendo o responsável por incitar 
aqueles atos de violência, os quais não aceitamos e 
achamos que estão em desacordo com aquilo que 
queremos num País como o nosso.

No entanto, queremos insistir que a Polícia precisa 
primeiro identificar e punir rigorosamente os assassi-
nos do adolescente, que, mesmo envolvido em alguma 
ilicitude, merece, como todo ser humano, tratamento 
adequado e justo, de acordo com o que preconiza a 
nossa Constituição, as nossas leis e a Declaração dos 
Direitos Humanos.

Portanto, Sr. Presidente, era esse o registro que 
eu queria fazer, esperando que as autoridades, a Se-
gurança Pública do meu Estado tomem providências 
para treinar, orientar melhor os seus agentes para que 
não continuem cometendo crimes dessa natureza, 
que envergonham o Pará, entristecem a comunidade 
de Viseu e nos colocam diante do nosso País como 
um Estado sem lei, um Estado onde os mais pobres 
são castigados e brutalmente assassinados, como 
nesse episódio.

Agradeço a V. Exª pelo tempo concedido.
Desejo voltar à tribuna, em outro momento, para 

relatar outros fatos. Inclusive, hoje, conversei com o 
Senador Mário Couto e com o Senador Flexa Ribei-
ro sobre a necessidade de buscarmos iniciativas que 
coloquem o Estado do Pará num outro patamar, em 
que possamos registrar notícias que orgulhem a nos-
sa gente, e não ficar aqui como ficamos, de vez em 
quando, a lamentar morte de bebês, prisão de me-
nores em cadeia com vinte homens, assassinato de 
trabalhadores, violência urbana, fatos esses que nós 
queremos ver varridos da nossa realidade, da história 
de nosso Estado.

Portanto, precisamos – e o Senado, com certeza, 
pode nos ajudar – discutir aqui alternativas econômicas 
e sociais que ajudem a tirar o Pará do subdesenvol-
vimento e a construir um Estado com uma sociedade 
mais justa e mais feliz.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos cumprimentos pelas denúncias. V. Exª foi 
muito feliz: estava presente aqui o nosso Aloizio Mer-
cadante, homem cuja genética muito contribuiu para 
aquela Bandeira: “Ordem e Progresso”. Pela denúncia 
do nosso Senador José Nery, acabou aquele “Ordem 
e Progresso”, nós estamos vivendo uma anarquia, se-
gundo as denúncias do Senador José Nery, do Estado 
do Pará, anarquia essa que me faz lembrar o discurso 
de Cícero, no plenário romano: “Pares cum paribus 
facillime congregantur” – violência atrai violência.

V. Exª, Senador Aloizio Mercadante, genetica-
mente, é responsável por aquela Bandeira – pelo seu 
pai, das gloriosas forças da nossa Nação – onde esta 
escrito “Ordem e Progresso”.

Vamos ouvir o brilhante Senador Aloizio Merca-
dante, uma das melhores inteligências deste País. V. 
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Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar con-
veniente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer as palavras 
generosas do acolhimento e retribuí-las, Senador Mão 
Santa. V. Exª também é um dos mais presentes Se-
nadores deste plenário, sempre contribuindo para o 
debate. Mesmo que às vezes eu não concorde com 
as suas posições, devo reconhecer que a leitura, a 
contribuição de aprofundar temas relevantes para o 
País é uma marca do seu mandato e da sua interven-
ção no plenário.

Subo neste momento à tribuna para fazer um 
balanço breve dos rumos que a nossa economia atra-
vessa e das repercussões que teremos do ponto de 
vista da vida da nossa sociedade.

Estamos vivendo uma grave crise econômico-
financeira internacional, cujo centro é a economia ame-
ricana. As crises imobiliárias, que são a natureza da 
crise que atinge o sistema financeiro americano, são, 
na história econômica, em geral duas vezes mais pro-
fundas e duradouras que as crises de Bolsa de Valores. 
E essa crise atingiu o núcleo do sistema americano, 
porque atingiu todo financiamento habitacional imobi-
liário, as chamadas hipotecas imobiliárias, e trouxe um 
prejuízo ao sistema financeiro – em particular, a Bolsa 
de Valores manifesta isso – em que as cinqüenta maio-
res instituições financeiras do mundo, especialmente 
as americanas, já sofreram uma perda em Bolsa de 
Valores de US$870 milhões, aproximadamente.

Com essa perda do valor patrimonial dos bancos, 
um banco como o Citibank, que valia US$ 250 bilhões, 
hoje vale menos de US$ 90 bilhões em Bolsa. Os ban-
cos trabalham alavancados. As linhas de financiamento 
têm de ter uma correspondência ao valor patrimonial 
da instituição financeira. E essa perda patrimonial, em 
geral, representa um corte de até dez vezes mais nas 
linhas de financiamento de crédito bancário.

Isso significa que nós poderemos ter um corte 
de crédito, se for mantida essa trajetória na economia 
americana, alguma coisa da ordem de US$ 7 a US$ 8 
trilhões de linhas de financiamento, com repercussões 
muito severas e uma parte importante do sistema fi-
nanceiro, das menores instituições, sobretudo no setor 
produtivo. Porque a indústria automotiva americana 
já vive também uma crise extremamente delicada e a 
trajetória de recessão e de desaceleração permanece, 
sendo que, no horizonte, o que nós podemos ver é que, 
enquanto o mercado imobiliário não encontrar um preço 
de equilíbrio para mais de seiscentos mil imóveis que 
estão vazios na economia americana, dificilmente nós 

teremos a retomada do crescimento e a saída desta 
crise, que tem profundos desdobramentos.

O Banco Central Americano, felizmente, tem tido 
uma resposta tipicamente keynesiana: socorreu os 
bancos em mais de US$470 bilhões. Agora, fez um 
programa de socorro financeiro de mais US$163 bi-
lhões para instituições, grandes instituições, de crédito 
imobiliário da economia americana. E tem feito uma 
política de redução da taxa de juros, apesar da pres-
são inflacionária, para tentar amenizar. 

Essa crise americana que, no passado, seria 
devastadora para a economia internacional, hoje tem 
um impacto relativamente menor – mas não pode e 
não deve ser subestimada – por duas razões. primeiro, 
porque o Leste Europeu e também e em particular a 
China se integraram à economia internacional capita-
lista e, portanto, o peso relativo da economia ameri-
cana hoje é menor do que no passado. Em segundo 
lugar, porque o motor da economia internacional, hoje, 
é a China, é a Ásia – em menor proporção a Índia e a 
Rússia, mas sobretudo a China.

Eu vou dar alguns dados. o Brasil, que consumia 
35 milhões de toneladas de cimento há cinco anos e, 
hoje, está consumindo 53 milhões de toneladas de ci-
mento – um forte programa habitacional, demanda de 
crédito nesse setor, crescimento da indústria de cimen-
to, emprego. Falta mão-de-obra em algumas setores 
do País nessa cadeia da construção civil. Cinqüenta 
e três milhões de toneladas de cimento! Os Estados 
Unidos, hoje, estão consumindo 153 milhões de tone-
ladas de cimento; a China consome 1,350 bilhão de 
toneladas, onze vezes mais do que a economia ame-
ricana. Eles estão urbanizando 150 milhões de pesso-
as em cinco anos – é quase um Brasil que está indo 
para a cidade. Investimentos em casa, edifício, infra-
estrutura, logística, saneamento são de tal ordem que 
ela consome hoje onze vezes mais cimento do que a 
economia americana. 

Aço: o Brasil produz e exporta 36 milhões de to-
neladas de aço; a China consome hoje e produz mais 
de 400 milhões de toneladas de aço. 

Portanto, é essa força propulsora da China que 
mantém, nos últimos anos, a economia mundial cres-
cendo acima da média histórica.

O mundo, que crescia em torno de 3,5% do PIB, 
cresce hoje mais de 5% do PIB, mas é basicamente a 
Ásia e particularmente a China.

Nesse cenário de crise americana, mas de cres-
cimento sustentável, estável e de forte aquecimento 
do consumo mundial a partir da China, o Brasil não 
pode subestimar essa crise financeira internacional, 
mas tem um cenário extremamente favorável a médio 
e longo prazo.
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Primeiro, nós temos um cenário imediato favorá-
vel, porque, nos últimos cinco anos, o Brasil foi o país 
que mais aumentou o excedente exportável de ali-
mentos. Nós aumentamos a safra de grãos em 49,5%. 
Estamos produzindo este ano 143 milhões de tonela-
das de grãos. E o Brasil é o país que mais aumentou 
a quantidade de alimentos que pode ser vendida para 
os outros países.

Ora, esse aquecimento da China fez com que, 
nos últimos cinco anos, o estoque de alimentos no 
mundo caísse significativamente e houvesse um au-
mento no preço dos alimentos, que está sendo tam-
bém acelerado pelo movimento do capital financeiro, 
que está perdendo recursos nas Bolsas, especulando 
no mercado futuro de commodities: petróleo, matérias-
primas e alimentos.

Portanto, a crise internacional e a queda no es-
toque de alimentos pelo forte consumo da China e da 
Ásia fizeram com que os preços dos alimentos subis-
sem, e o Brasil, que é um grande exportador de ali-
mentos, vai ter, no campo brasileiro, um forte impulso 
ao desenvolvimento nos próximos três, quatro, cinco 
anos, porque essa crise não será resolvida antes disso. 
Podemos ter uma certa desaceleração do preço em 
uma cultura ou outra, mas a tendência é aumentar a 
renda do campo no Brasil, gerar emprego na agricul-
tura, impulsionar o agro-negócio, aumentar o setor de 
máquinas e equipamentos de insumos. E nós temos 
que aproveitar este momento. O Governo foi competen-
te em fazer um plano ousado de estímulos à produção 
agrícola, de preços mínimos, de financiamentos e nós 
temos que enfrentar o problema da dependência do 
País na produção de fertilizantes.

Hoje 50% do nitrogênio brasileiro é importado. E 
nitrogênio depende de gás, depende de produção de 
uréia. É daí que vem a produção de nitrogênio do ferti-
lizante. E importamos 70%, 80% de fósforo e potássio. 
O Brasil precisa fazer um grande esforço para diminuir 
essa dependência e produzir mais fertilizantes, para que 
esse choque de demanda e essa perspectiva fantástica 
da nossa agricultura possa se concretizar, aumentando 
a margem de rentabilidade para a economia e menos 
dependência de insumos importados.

De outro lado, essa crise atinge também o setor 
de energia. Há uma grave carência de oferta de energia 
no mundo. As reservas de petróleo internacional, nos 
últimos dez anos, aumentaram apenas 15,3% – mui-
to pouco pelo aumento da demanda global. E mais da 
metade do aumento do consumo de petróleo, particu-
larmente de gás, vem da China. Novamente a China 
é o maior consumidor, é quem vem aumentando o 
consumo de petróleo, e as reservas, a capacidade de 
produção do mundo não acompanha esse ritmo. Nova-

mente também no petróleo, parte dos grandes fundos 
dos investidores, dos especuladores, fogem do merca-
do e da bolsa, especula com commodities agrícolas e 
com petróleo. Mas esse preço do petróleo, em torno 
de 120 dólares, em torno de 100 dólares, dificilmente 
se reverterá. E o Brasil, que ainda tem o déficit comer-
cial de 6 bilhões de dólares em petróleo, porque nós 
somos auto-suficientes em volume de petróleo, mas 
nos compramos óleo leve, óleo light e exportamos 
óleo bruto, óleo pesado – e por isso temos o déficit. A 
Petrobras tem um plano agressivo de modernização 
das refinarias. Por exemplo, a Refinaria de São José 
dos Campos: US$3 bilhões e 100 milhões em dois anos 
de investimentos, onze mil trabalhadores hoje na plan-
ta industrial, para que essa refinaria possa processar 
óleo pesado e produzir diesel de alta qualidade. Nós 
não precisamos mais tanto de gasolina, porque o eta-
nol está substituindo a gasolina, já que mais de 51% 
do consumo de energia combustível dos automóveis 
brasileiros hoje vêm do etanol e não mais da gasolina. 
Essa planta é em São José dos Campos, mas a mes-
ma coisa acontece em Cubatão e no Rio de Janeiro. 
Além disso, cinco novas refinarias serão construídas 
pela Petrobras. 

Então, temos uma mudança estrutural que vinha 
andando de uma forma muito consistente e agora há 
um grande salto de qualidade, que são as descober-
tas das reservas do pré-sal. As estimativas daquela 
empresa...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Nas estimativas da Empresa HRTP, que fez uma aná-
lise sobre o potencial do pré-sal, que são perfurações 
de dois mil metros de sal, a perspectiva é que as re-
servas estejam entre 50 e 70 bilhões de barris. 

Vou fazer uma conta grosseira, para que o Bra-
sil possa entender o que representa o pré-sal e essas 
reservas de petróleo. Vamos supor que aconteça a 
hipótese mínima: 50 bilhões de barris. O que temos 
comprovado neste momento é Tupi, um único poço que 
tem entre 5 e 8 bilhões. Então, é uma estimativa ainda 
preliminar, mas muito provavelmente deve ser alguma 
coisa próxima a isso. Vamos supor que somente seja 
possível explorar metade dessas reservas: 25 bilhões 
de barris. A US$130 o barril, estamos falando de uma 
riqueza potencial no pré-sal da ordem de US$3,5 tri-
lhões ou de R$5 trilhões. 

Essa é a riqueza nova que o Brasil descobre no 
pré-sal. É uma riqueza absolutamente estratégica que 
o País tem que debater com profundidade, porque, se 
é uma riqueza muito promissora para o futuro do Bra-
sil, também traz riscos.
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Se olharmos a história do petróleo, das grandes 
potências exportadoras de petróleo – a Arábia Saudi-
ta, o Iraque, o Irã, a Venezuela –, nós vamos ver que 
o petróleo nem sempre representou mais desenvolvi-
mento, mais industrialização, mais desenvolvimento da 
agricultura. Por quê? Porque essa riqueza, entrando 
no balanço de pagamentos do Brasil, vai apreciar de 
tal forma a moeda brasileira e vai criar tal capacidade 
de importação que dificilmente vamos manter a com-
petitividade da indústria e da agricultura e podemos 
ficar prisioneiros da chamada doença holandesa: exa-
tamente países que têm a moeda apreciada e importam 
cada vez mais e não produzem, como aconteceu com 
as principais economias exportadoras de petróleo. E 
o Brasil, em vez de dar um salto de qualidade naquilo 
que já é a décima economia do mundo hoje, nós po-
demos perder parte da nossa capacidade industrial 
e agrícola e nos transformarmos também em uma 
sociedade parasitária, que vive apenas da extração 
de um recurso não renovável, que é o petróleo, com 
burocracias agigantadas, com um Estado autoritário, 
um Estado que tem uma relação impositiva com outros 
países como acontece hoje com as principais potência 
produtoras de petróleo.

O Brasil não tem por que repetir os erros que ou-
tras Nações já cometeram. O debate de como vamos 
desenvolver o pré-sal, o debate de como é que nós 
vamos absorver a riqueza do petróleo para que haja, 
de fato, um crescimento sustentável, de longo prazo, 
viável e que não aprisione o Brasil da doença holandesa 
e que não transforme mais em uma tragédia histórica 
como o petróleo, que já representa hoje no Iraque e 
em tantos outros países produtores de petróleo, é um 
grande desafio.

A principal referência internacional, no meu ponto 
de vista, é a Noruega. A Noruega é um país que soube 
fazer um fundo soberano, soube aplicar em projetos 
estruturantes e, hoje, tem uma poupança da ordem de 
US$ 400 bilhões. Caiu a produção de petróleo, mas é 
um país que olhou para o futuro, olhou para as futuras 
gerações e soube construir uma solução criativa. É 
um país que tem um bom índice de desenvolvimento 
humano, porque as 15 maiores potências exportado-
ras de petróleo têm péssimos índices de desenvolvi-
mento humano.

Por último, quero concluir dizendo que, para mim, 
o cenário nunca foi tão promissor a médio e longo 
prazos para o Brasil. Falo nesses quatro, cinco anos, 
em que temos de ter muita maturidade para construir 
essa passagem, mas o Brasil dará um salto histórico 
absolutamente espetacular em razão desse cenário 
internacional, que nos coloca numa condição extre-

mamente favorável e num posicionamento estratégico 
muito positivo.

O mais importante é que, enquanto estamos ama-
durecendo esse caminho, está sendo possível crescer 
mais de 5% neste momento, manter a inflação sob 
controle num mundo em que a pressão inflacionária é 
muito grande, não ser atingido diretamente pela grave 
crise financeira americana e, principalmente, crescer 
distribuindo renda. São muito importantes os dados do 
Ipea e da FGV. Vinte milhões de pessoas saíram da 
pobreza. Metade da população indigente deixou de sê-
lo, e temos mais de 51% da população, hoje, na classe 
média, tendo condições de consumir, tendo acesso ao 
mercado, exatamente porque geramos, nesses cinco 
anos e meio, 10,4 milhões de empregos com carteira 
de trabalho assinada, recuperamos o salário mínimo, 
implementamos o Bolsa Família e estamos criando 
um grande mercado de consumo de massas num País 
mais generoso, mas ainda muito injusto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após esse brilhante pronunciamento do nosso Lí-
der do PT, Aloizio Mercadante, verdadeiro discípulo 
de Adam Smith, V. Exª pode escrever um livro como 
O mundo é plano, do Professor Friedman, que retrata 
a globalização. Nossos cumprimentos. Aprendi muito 
com o pronunciamento de V. Exª, o homem visão de 
futuro do Partido dos Trabalhadores. Isso engrandece 
o Brasil.

Convidamos para usar da palavra Geovani Bor-
ges, cujas atenções não são só do Amapá – Macapá 
e as cidades todas.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – A 
Cidade de Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Qual é a cidade em que você vai ser o Prefeito?

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Ci-
dade de Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cidade de Santana. Santana é a mãe de Nossa Se-
nhora, não é?

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – É. 
Área de porto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas quero crer que ninguém em tão pouco tempo 
ganhou o Brasil como V. Exª.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ontem, V. Exª fez um pronunciamento valorizando 
todos os pesquisadores e cientistas que fazem o pro-
gresso. V. Exª poderá usar a palavra pelo tempo que 
entender conveniente.
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O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, peço a 
atenção de V. Exªs para expressar aqui a minha tris-
teza e decepção com os resultados compilados pela 
Federação das Indústrias do Rio de Janeiro e há pou-
cos dias apresentados ao País. A entidade criou um 
índice para saber como anda o desenvolvimento dos 
municípios brasileiros, e o pior desempenho foi apon-
tado como sendo o de Macapá.

A Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
decidiu juntar doze estatísticas oficiais dos Ministé-
rios do Trabalho, Educação e Saúde e criou o Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal.

A situação dos municípios foi avaliada em dois 
momentos: em 2000 e em 2005, para se saber quais 
foram os avanços e os retrocessos nas áreas de em-
prego e renda, e em educação e saúde.

Apesar da triste classificação obtida por Macapá, 
o indicador mostra os novos caminhos de desenvol-
vimento no País, porque não aponta apenas para os 
grandes centros urbanos. Ao contrário, mostra que os 
investimentos, a modernidade, o progresso segue a 
caminho do interior.

Das cem cidades brasileiras mais bem classifi-
cadas no levantamento, 82 são pequenas e médias. 
Têm até 300 mil habitantes.

Esses dados, portanto, nos colocam diante de 
uma certeza absoluta: a educação de qualidade é o 
que vai sustentar o crescimento. 

Estamos enfrentando, Sr. Presidente, problemas 
gravíssimos de escassez de mão-de-obra especializa-
da. E essa escassez se relaciona fundamentalmente 
à fragilidade de nosso sistema educacional. E neste 
momento chama atenção a cidade paulista de Indaia-
tuba, no interior de São Paulo, apontada como a cida-
de com melhores condições de vida, com uma taxa de 
desemprego próxima de zero – parece ficção, não é? 
–, com um ensino técnico altamente voltado para as 
necessidades mercadológicas da região e um progra-
ma permanente de incentivo salarial aos professores, 
que conseguem estimular seus alunos a obterem re-
sultados melhores.

Senhores! Sr. Presidente Mão Santa, é preci-
so ter humildade e tirar o chapéu para a eficiência. 
O que se conseguiu naquela cidade é, de fato, uma 
coisa notável.

O arranjo da sociedade para tirar o jovem do 
drama do desemprego é espetacular e merece nosso 
olhar mais atento, bem como – e por que não? – os 
nossos elogios. Lá o ensino técnico, graças a um acerto 

entre a prefeitura com os governos estadual e federal, 
é praticamente universalizado. O curso técnico é todo 
ele voltado para a vocação da cidade, que possui uma 
série de indústrias. E, quando chega alguma nova in-
dústria na região, a própria prefeitura se encarrega de 
dar a lista de quem está apto para ser contratado na 
própria cidade. 

Quem sabe não podemos adotar esse sistema 
na minha querida cidade de Santana? E na cidade da 
nossa querida Adalgisa, Parnaíba, no Piauí, terra de V. 
Exª, Presidente Mão Santa? – segundo me relatou V. 
Exª, o início de sua vida pública foi naquela cidade.

Também é lá, em Indaiatuba, que se pratica um 
sistema de ensino em que os professores que têm me-
lhor desempenho ganham melhor salário. A harmonia 
entre o ensino técnico e a vocação da região, combi-
nado com o investimento e valorização do ensino pú-
blico, conseguiu produzir esse modelo extraordinário 
de arranjo educativo local com arranjo produtivo local. 
Quando o aluno sai do curso técnico, não sai com aque-
le diploma para pregar na parede: já vai trabalhar, já vai 
aplicar os conhecimentos adquiridos no curso.

Eu disse que é preciso ter humildade para se 
curvar diante da eficiência. Mas essa mesma coragem 
deve conduzir-nos à coragem de agir e transformar, 
porque não existe nada que impeça que esse mesmo 
modelo de excelência seja estendido a todas as ci-
dades brasileiras, inclusive à nossa, a minha querida 
Santana – e Parnaíba, no Piauí ‑, que apresenta, na 
pesquisa que hoje comento, índices tão vexatórios – 
não sei o caso de Parnaíba.

Temos nossa própria realidade fabril. Temos as 
nossas potencialidades e recursos inimagináveis. Te-
mos a pujança de nossa região, porta de entrada da 
Amazônia para a Europa, nossas riquezas, e temos 
o bem maior que é nossa gente, que é nosso jovem, 
que só precisa de incentivo, de investimento na sua 
formação para brilhar nas estatísticas e participar efe-
tivamente do progresso de nosso Estado e das nos-
sas cidades.

O caminho, está provado, é a educação. É a for-
mação acadêmica adequada, a qualificação do ensino 
técnico, é o aproveitamento real de tudo o que temos 
de bom e grandioso. E assim, quem sabe, esse humil-
de representante do Estado do Amapá poderá ter a 
honra de vir aqui apresentar uma estatística que nos 
encha de orgulho, Sr. Presidente.

Minha esposa, Juscileide, está fora do Estado, 
mas está ligada na TV Senado no Estado do Pará, 
vizinho do Estado do Amapá. Mando um abraço a ela 
e aguardo as críticas e observações da minha espo-
sa, que já foi a primeira-dama do Município, da minha 
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querida cidade de Santana, onde também tive a honra 
de ter sido Prefeito.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª 
pela generosidade do tempo concedido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Geovani Borges, com certeza, V. Exª será o 
Prefeito de Santana, no Amapá.

V. Exª deu um exemplo a todos os prefeitos. Com 
a experiência que tem, demonstrou muito conhecimen-
to e competência para desenvolver as riquezas do seu 
Município e do seu Estado.

E pela observação e pelo conhecimento que tem 
de Psicologia, V, Exª será o próximo Prefeito de San-
tana, com perspectivas invejáveis de governar aquele 
Estado e de voltar ao Senado da República, onde, em 
pouco tempo, enriqueceu a todos nós com pronuncia-
mentos de grande visão de futuro.

Convidamos para usar da palavra, como último 
orador inscrito, o Senador Jefferson Praia, que repre-
senta o Estado do Amazonas pelo PDT.

V. Exª também poderá usar da tribuna desta Casa 
pelo tempo que achar conveniente.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, decreto de 
5 de junho deste ano, assinado pelo Presidente Lula 
e pelo Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, cria o 
Parque Nacional Mapinguari, nos Municípios amazo-
nenses de Canutama e Lábrea, no sul do Estado.

O objetivo explicitado no art. 1º consiste em “pre-
servar ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, com destaque para impor-
tantes encraves de savana”, na confluência dos rios 
Purus e Madeira, “possibilitando a realização de pes-
quisas científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação ambiental, de recreação em contato com 
a natureza e de turismo ecológico”.

Ora, documentos que chegaram ao meu gabinete, 
assinados por dirigentes de associações de produtores 
rurais, como a Facprusc, alegam que na área vivem 
1.500 famílias, cerca de 8 mil pessoas ou mais.

Sr. Presidente, o marco legal que respalda o de-
creto é a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza.

O §1º do art. 11 do mesmo diploma estabelece 
que os parques nacionais são “de posse e domínio pú-
blicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a lei”.

Se isso vale para a remoção de proprietários 
legalmente titulados, o que dizer, Sr. Presidente, des-

sas famílias sem nenhum tipo de documentação, na 
verdade pessoas muito humildes que extraem uma 
parca sobrevivência da pesca, da agricultura familiar 
de baixíssimo rendimento e da exploração rudimentar 
de recursos da floresta?

É lógico que os órgãos de política e fiscalização 
fundiária e ambiental precisam se orientar por critérios 
claros e com base nas informações mais completas no 
limite permitido pelo isolamento, pelo difícil acesso e 
pela distância das vastidões territoriais amazônicas.

Afinal, na prática do campo, longe dos gabinetes 
onde essas políticas, muitas vezes, são formuladas 
e os limites dessas unidades traçados com régua e 
compasso, predomina uma grande incerteza sobre 
quem são aqueles habitantes, há quanto tempo es-
tão lá, se são camponeses com uma longa história 
de vida e trabalho na região ou se são massa de ma-
nobra manipulada por especuladores inescrupulosos 
ou madeireiros ilegais servindo de escalão precursor 
do desmatamento para posterior ocupação do terre-
no pelas fazendas de soja e pela pecuária extensiva, 
sempre ao arrepio da lei.

De uma coisa, pelo menos, eu sei: será preciso 
oferecer uma alternativa humana, decente e legal para 
a sobrevivência das famílias afetadas. Para tanto – vol-
to a insistir na tônica de meus discursos anteriores –, 
cumpre preencher essas lacunas legais e sociais pela 
presença do Estado, compreendida pelos três níveis 
de Governo: federal, estadual e municipal.

É muito justo e necessário que todos nós nos pre-
ocupemos com a ameaça de tomada da Amazônia por 
interesses estrangeiros, mas, ao mesmo tempo, somos 
obrigados a reconhecer que esse perigo torna-se tan-
to maior quanto menor é a presença das autoridades 
brasileiras naqueles amplos espaços.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são muito 
conhecidos os obstáculos à efetiva incorporação da 
imensidão amazônica à esfera da soberania nacional 
e dos direitos da cidadania. Por isso, recuso-me a as-
sumir aqui uma posição farisaica de cobrança radical 
e inconseqüente. Mas, a fim de chegar a respostas 
certas, não podemos escapar de formular as respos-
tas adequadas.

E as perguntas que de imediato me vêm à mente 
e que estou registrando em ofícios dirigidos ao Ministro 
do Meio Ambiente e aos Presidentes do Ibama e do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade são as seguintes: o que será daquelas famílias 
que moram na área do novo parque florestal Mapin-
guari? Se tiverem mesmo de abandonar o local, para 
onde serão transferidos? Será possível aproveitá-los, 
Sr. Presidente, em serviços ambientais de apoio às 
atividades de educação ambiental, recriação e turismo 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  29477 

ecológico projetadas para o novo parque? De onde vi-
rão os recursos para os investimentos em educação e 
qualificação profissional necessários à concretização 
dessa alternativa?

O que não dá para aceitar, Sr. Presidente, é a 
desconsideração do fator humano na equação desen-
volvimento mais sustentabilidade. É essa equação, Sr. 
Presidente, desenvolvimento mais sustentabilidade, e 
não desenvolvimento versus sustentabilidade. É incon-
cebível permitir que um grupo de concidadãos nossos, 
brasileiros como nós, que hoje sobrevivem pobremente 
no interior da floresta, passe a engrossar a multidão de 
párias que vegetam na periferia dos grandes centros, 
sem trabalho, sem segurança, sem oportunidades, 
sem direitos, sem hoje e sem amanhã.

Eu gostaria de compartilhar com V. Exªs essas 
preocupações e perplexidades na esperança de que 
a valorização do ser humano seja incorporada como 
valor prioritário e indispensável ao sucesso das políti-
cas públicas para a Amazônia.

Portanto, Sr. Presidente, temos aí o grande de-
safio e a responsabilidade de discutirmos a Amazônia, 
de buscarmos os caminhos adequados para a Ama-
zônia dentro da equação desenvolvimento mais meio 
ambiente e não da equação desenvolvimento versus 
meio ambiente.

Eu quero a preservação e a conservação daquela 
região, mas, ao mesmo tempo, nós não podemos es-
quecer que temos 25 milhões de seres humanos ali. 
Ao pensarmos qualquer política que vá ao encontro 
da preservação e da conservação da floresta e que 
envolve toda a questão das árvores, dos animais e dos 
rios, nós não podemos esquecer que lá existem seres 
humanos. Se nós não ocuparmos de forma correta, 
ou pelo menos mantivermos as pessoas que estão 
lá, que foram para lá construir suas vidas, estaremos 
retrocedendo no contexto de aproveitarmos bem e 
ocuparmos aquela região.

Temos que fazer essa ocupação de forma cor-
reta, como tem se dado muitas vezes, muito embora 
algumas vezes nós passamos a perceber a forma in-
correta também acontecendo.

Portanto, Sr. Presidente, o desafio é enorme.
Quero agradecer a gentileza de V. Exª por eu ter 

tido a oportunidade de trazer, mais uma vez, uma das 
nossas questões preocupantes, que é a questão da 
Amazônia.

Tenho visto muito este Parlamento falar sobre a 
Amazônia, discutir sobre a Amazônia, buscar as solu-
ções para a Amazônia. Ouço Ministros falando. Com 
alguns, eu concordo plenamente; de outros, discordo. 
Mas a grande questão é fazermos com que os discur-
sos comecem a ir em direção às ações.

Senador, é com muito prazer que ouço V. Exª.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Jefferson Praia, uso a palavra só para cumprimentar 
V. Exª pelo excelente discurso que profere nesta noi-
te. V. Exª, ao fazê-lo, mostra que está à altura do seu 
antecessor, que era um baluarte na defesa da Região 
Amazônica, um defensor de suas riquezas, de suas 
belezas, da exuberante vida que ela garante ao povo 
brasileiro e à própria humanidade.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Portanto, V. 
Exª está de parabéns. Hoje mesmo tive a oportunidade 
de reportar-me mais uma vez a equívocos que estão 
sendo cometidos na política indigenista do Brasil e que 
afetam profundamente a região que V. Exª representa 
e outros Estados brasileiros, como o meu Mato Gros-
so do Sul. Vejo com satisfação que a legião daqueles 
que têm compromisso com a questão ambiental, mas 
com o desenvolvimento econômico também, nesse 
caso, com o desenvolvimento sustentável, é cada dia 
maior. Isso, indiscutivelmente, dá um alento, dá uma 
esperança. V. Exª está de parabéns, porque está se 
revelando à altura do nosso saudoso e inesquecível 
Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Incorporo ao meu pronunciamento 
as palavras e a análise que V. Exª acabou de fazer quan-
to a essa questão preocupante que envolve também, 
com certeza, uma parte do Estado de V. Exª.

Temos essa preocupação que é de todo o País. 
Todos nós sabemos, Sr. Presidente, falamos sobre a 
questão ambiental e parece que essa responsabilidade 
é somente dos amazônidas ou das pessoas que estão 
lá naqueles Estados da Amazônia. Mas a responsa-
bilidade ambiental, Sr. Presidente, é do País inteiro, é 
do Planeta. Quando eu vejo um outro Estado que não 
faz parte da nossa querida Amazônia fazendo, viabili-
zando ou proporcionando crimes ambientais, eu pen-
so: se fosse lá, na nossa região, a coisa seria levada 
de uma outra forma.

Esse compromisso com relação à questão am-
biental tem de ser do País. Agora, percebo um discurso 
por parte do Governo Federal. Com uma parte do dis-
curso, eu concordo; com outra parte, eu não concor-
do. Agora, eu não percebo bem as ações. Nós temos 
de aliar. E eu acho que nós, como homens públicos, 
gostamos muito de fazer isto e procuramos fazer isto: 
discurso e ação; prática. Demonstra o que tu falas. 
Quando vemos, por exemplo, o Governo falando tal 
coisa sem vermos também a ação, fico pensando que 
não entendo essa política.
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O mundo inteiro está com os olhos voltados para 
a Amazônia. O mundo inteiro nos cobra posições com 
relação à questão ambiental. Agora, eu não vejo isso se 
traduzir numa preocupação fora aquela apenas de re-
primir, de estabelecer multas pesadíssimas e operações 
que muitas vezes estão, é claro, em posições corretas, 
em missão correta, mas que acabam afetando a vida 
daqueles que são empreendedores amazônicos.

E aqui eu me refiro a essa questão do empreen-
dedor amazônico, Senador, como aquele empreende-
dor que respeita o meio ambiente. É isso o que nós 
buscamos. Nós buscamos aquele que quer aproveitar 
os recursos naturais da melhor forma possível, de for-
ma sustentável.

Agora, as ações do Governo Federal, dos Minis-
térios todos, de todos os órgãos, não só do Governo 
Federal, mas dos estaduais e dos municipais também, 
devem ir ao encontro dessa grande questão.

Um exemplo: recursos para ciência e tecnologia. 
Quanto é que nós temos – eu estou começando a le-
vantar – de recursos sendo direcionados para os Es-
tados da Amazônia, já que para você aproveitar bem 
aquela região, nós temos que ter investimento, Senador 
Mão Santa, em ciência e tecnologia? Nós temos que 
preparar a nossa gente, nós temos que fazer investi-
mento em capital intelectual. Agora, onde estão esses 
recursos? Quando você vê percentuais expressivos 
de recursos sendo direcionados para a região, sem 
desmerecer os nossos irmãos das Regiões Sul e Su-
deste? Mas a preocupação do Brasil, hoje, não é com 
a Amazônia? O mundo inteiro não está voltado com 
os olhos para a Amazônia? Então, vamos concentrar 
a nossas ações lá.

Em relação às Forças Armadas, vamos a um outro 
exemplo. A maior concentração das Forças Armadas, 
na minha avaliação, deve se direcionar, deve estar na 
Amazônia. É lá que é o foco; é lá que as coisas estão 
acontecendo; é lá que temos que incentivar mais a 
pesquisa, a ciência, a tecnologia, melhorar a nossa 
mão-de-obra, buscar alternativas para que as pessoas 
vivam, tenham melhor qualidade de vida, sem causar-
mos danos ambientais. É lá, hoje, Sr. Presidente Mão 
Santa, que está o maior desafio do Brasil.

Agora, nós temos que fazer o seguinte: o dis-
curso e a ação; o discurso e a prática. Não dá para 
começarmos a colocar o Governo Federal, por exem-
plo, fazendo o discurso e nós não vermos as coisas 
acontecendo como deveriam acontecer; ou apenas 
as coisas se transformando numa situação tal que 
deixa todo mundo aterrorizado lá na Amazônia, prin-
cipalmente aquelas pessoas humildes que estão lá no 
meio da floresta.

É muito interessante você estar num gabinete ou 
estar aqui em Brasília ou estar em qualquer lugar que 
não seja lá in loco, sem conhecer in loco a região, e 
estabelecer uma política para lá.

Para estabelecer uma política para a Amazônia 
tem que ir para lá, Senador Mão Santa, dar uma olhada 
naquelas pessoas; tem que pegar um pouco de surra 
de carapanã, sentir o mosquito batendo; tem que to-
mar água lá do nosso rio Negro, do nosso Solimões; 
tem que ver frente a frente a preocupação daquelas 
pessoas.

Olhe, nessa viagem que fiz – conversava com o 
Senador Expedito Júnior há pouco – ao Município de 
Humaitá, muito próximo do Estado dele, eu percebi agri-
cultores, Senadores, com tratores parados, colhedeiras, 
silos sem aproveitamento nenhum, tudo em processo 
de depreciação, endividados, numa área que pode ser 
aproveitada para a produção de alimentos.

A grande questão que levanto – e vou conver-
sar ainda com todos os Ministros que estão tratando 
desta questão nossa da Amazônia –: os Estados da 
Amazônia estão condenados a ser importadores de 
alimentos? Essa é uma questão que eu quero saber. 
O Estado do Amazonas, por exemplo, importa 80% 
do que consome. Nós não produzimos praticamente 
nada lá. Nós estamos condenados a ser importado-
res de alimentos, Sr. Presidente. Veja como a coisa é 
complicada, a situação é complicada.

E a boa notícia, qual é? Nós temos uma área no 
sul do Estado do Amazonas, que tem um ecossistema 
propício para a produção de grãos sem causar danos 
ambientais, sem derrubar mais a floresta.

Então, cabe-nos o quê? Definir uma política ade-
quada, ter sensibilidade, ter a percepção, ir lá, conver-
sar, fazer encontros onde haja representantes do Go-
verno Federal, Estadual e Municipal com a sociedade 
civil organizada, para que nós encontremos a fórmula 
para o bom aproveitamento daquela região.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade 
de colocar essa preocupação.

Não vejo a fórmula com ninguém, Senador. Se-
nador Mão Santa, ninguém tem a fórmula. Está todo 
mundo buscando. Não vou citar nome aqui dos minis-
tros. Eu não entendo grande coisa de Amazônia, não! 
Moro lá, estudo e busco conhecer um pouco mais. Mas 
não vejo grandes conhecimentos por aí dizendo a fór-
mula para a gente, não. A fórmula não existe. Ela está 
sendo buscada. E ela só vai ser encontrada... Muitas 
vezes, a fórmula que serve para o Estado “A” não ser-
ve para o Estado “B”, nem para o Estado “C”, muito 
embora, muitas vezes, haja os mesmos componentes 
ou variáveis dessas fórmulas que estão sendo as mes-
mas para a Amazônia, porque as situações, às vezes, 
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são diferentes. E temos de buscar esse caminho, que 
o Brasil precisa definir, e não o mundo, vindo dizer-
nos como nós queremos fazer. Ou nós começamos a 
agir buscando as soluções, respeitando os seres hu-
manos, respeitando a floresta... E aqui eu já me colo-
quei desta forma: de todos os pronunciamentos que 
fiz, nos dois últimos, o de ontem e o de hoje, coloquei 
com muito mais evidência a questão relacionada aos 
seres humanos, porque eu falava muito em respeito 
às florestas, aos animais, aos rios, e agora, visitando 
os Municípios, Senador Expedito Júnior, vi o quanto o 
nosso povo está desesperado, o quanto as pessoas 
estão em situação complicada. São pessoas pobres; 
elas não são ricas, não. São pobres. Imaginem, com 
essa situação se complicando cada vez mais, o que 
vai acontecer?

Sr. Presidente – agradeço a atenção de V. Exª –, 
na área delimitada pelo Parque Nacional Mapinguari, 
que foi estabelecido, existem 1.500 famílias. Para onde 
irão essas pessoas? Elas vão para algum centro urba-
no, inchar ainda mais os centros urbanos? Será que 
ninguém quer mais seres humanos nos mais diversos 
espaços da Amazônia? “Podem sair daí que aí é par-
que e vocês não irão ocupar essas terras!” Eu confesso 
que não estou entendendo essa política. Vamos ter de 
debater isso, vamos ter de chamar as autoridades que 
estão estabelecendo essas políticas para nos dizerem 
o que eles estão vendo que nós não estamos vendo. 
Pode ser que ninguém esteja enxergando isso. O que 
vocês estão vendo que nós não estamos vendo? Eu 
gostaria de enxergar também.

Sr. Presidente, muito obrigado pela gentileza de 
V. Exª.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento do Senador Je-
fferson Praia, com preocupações pela Amazônia, eu 
queria adverti-lo de que John Fitzgerald Kennedy, no 
seu discurso, disse assim: “Nós temos que ter muita 
imaginação, muita criação, muita inovação para atraves-
sarmos uma nova fronteira”. Isso é uma nova fronteira, 
embora, nos primórdios da civilização, Sófocles, o Pai 
da Ecologia, tenha dito que muitas são as maravilhas 
da natureza, mas a mais maravilhosa é o ser huma-
no. Assim quis interpretar e são as preocupações do 
Senador Jefferson Praia.

Mas quero dizer que é tão novo, que eu sou pro-
fessor de Biologia, e o primeiro ecologista deste País, 
que a minha geração começou a estudar, mas não 
tinha livro, foi Waldemiro Potsch, autor de Compêndio 
de Biologia Geral – depois ele escreveu sobre Botâni-
ca e Zoologia –, o primeiro compêndio, professor da 

Escola Pedro II. Celso Furtado, o grande estadista, Mi-
nistro de Planejamento, em uma sua biografia recente 
ele disse que foi entender ecologia há pouco tempo. 
Então, é uma ciência nova.

E nós estamos diante de Valter Pereira, que é um 
jurista. Primeiro vem um pacto e depois vêm as leis, as 
leis boas e justas que devemos fazer aqui.

Pela ordem, Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, por força do Regimento Interno, 
os projetos em tramitação podem andar isoladamente 
ou apensados. Eu sou Relator de quatro projetos que 
estão apensados, só que as matérias, embora criem 
uma expectativa de analogia, não são correlatas.

Para que haja maior segurança no parecer que 
pretendo dar, dada a relevância das matérias, estou 
protocolando com V. Exª um requerimento que pede 
o desapensamento e, portanto, eu gostaria de que V. 
Exª desse um despacho, emprestando o regime de 
urgência para a sua tramitação, já que a matéria é 
efetivamente palpitante.

Requeiro, portanto, nos termos regimentais, o 
desapensamento das Propostas de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 1999, e nº 3, de 2004, que visam mo-
dificar o processo de demarcação de terras indígenas, 
além das PECs nº 86, de 2003, e nº 31, de 2005, que 
pretendem alterar a sistemática de criação de unida-
des de conservação da natureza, uma vez que as duas 
primeiras propostas versam sobre matéria diversa das 
duas últimas.

Então, vou protocolar com V. Exª e gostaria de 
que V. Exª desse a maior celeridade possível a essa 
formalidade, que é indispensável para que eu possa, 
na semana que vem, se possível, já entregar o meu 
relatório.

Muito obrigado.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Valter Pereira, V. Exª será atendido de acordo 
com o Regimento, com uma deferência toda especial, 
porque V. Exª sempre salvaguarda a lei, o que é cor-
reto nesta Casa.

Pela ordem, Senador Expedito Júnior, do Estado 
de Rondônia.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro dizer que ia apartear o Senador Jefferson Praia na 
hora em que ele estava fazendo o seu pronunciamento, 
mas decidi, inclusive, pedir a palavra pela ordem, até 
por conta da preocupação, que me parece meio ge-
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neralizada, com a Amazônia. A preocupação que eles 
têm no Amazonas é a mesma que estamos tendo no 
Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, eu dizia, agora há pouco, ao Sena-
dor Jefferson Praia que, quando chegou a esta Casa, 
pensei que ele fosse um daqueles ambientalistas ra-
dicais. Percebo a importância dele – é lógico – para 
mantermos as nossas florestas, mas também a sua 
importância e a sua preocupação com 25 milhões de 
brasileiros que moram na Região Amazônica.

Não podemos governar só para a floresta. Temos 
de governar também para os 25 milhões de brasileiros 
que moram na Amazônia. E essa preocupação...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Daí eu ter citado Sófocles, pai da ecologia: “Muitas são 
as maravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa 
é o ser humano.”

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Com certeza. Entendo que tem de haver uma con-
vivência harmoniosa. Essa mesma preocupação do 
Senador Jefferson Praia é a nossa.

Estou falando agora e certamente a TV Senado, 
principalmente nos Municípios de Buritis e Alto Paraíso, 
neste momento, deve estar até batendo a audiência da 
Rede Globo, porque há uma preocupação constante 
da população que lá vive por conta do medo que ater-
roriza a população do Estado de Rondônia de perder 
os investimentos que fizeram por mais de 20 anos.

Senador Mão Santa, são pessoas que foram as-
sentadas. Hoje, dizem que estão em área de reserva, 
mas são pessoas que foram assentadas pelo Incra, que 
têm documento das terras, principalmente na região 
de Buritis e no Município de Alto Paraíso. Praticamen-
te todos os dias recebo ligação do Elcio Montes, líder 
político do Município de Buritis. Da mesma maneira, 
não é diferente com o Prefeito Altamiro, do Município 
de Alto Paraíso.

E, enfim, Sr. Presidente, eu sempre fui muito 
crítico nesta tribuna, mas parece que há uma luz no 
fim do túnel. Eu acabei de falar agora há pouco com o 
Governador Ivo Cassol, e ele me dizia que o Ministro 
Minc, por contato telefônico, havia acertado com ele 
que estava enviando para ele, Governador Ivo Cassol, 
por intermédio da sua assessoria, uma documentação 
na qual ia ser produzido um entendimento e um acor-
do com as pessoas que estão lá nessas áreas que se 
dizem áreas de reserva, e que o acordo era desma-
tamento zero. Não se fala em desmatamento nessas 
áreas. Essas pessoas vão servir de fiscais do povo, 
essas pessoas vão servir de fiscais da própria flores-
ta. Vão ser ali as maiores aliadas que o governo vai 
ter para que haja a manutenção da nossa fauna, das 
nossas florestas, das nossas riquezas minerais. Não 

tenha dúvida disso. Vão sobreviver com inteligência, 
vão sobreviver da natureza com inteligência.

Então, eu acho que era esse o entendimento e 
o bom senso que nós gostaríamos que tivesse o Go-
verno Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Expedito Júnior, lá tem Secretaria do Meio 
Ambiente?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Lá 
nós temos a Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois é fortalecer a Secretaria do Meio Ambiente ju-
ridicamente, pois eles estão muito mais próximos do 
problema do que o Governo Federal. Assim é que se 
forma a Federação.

Eu, quando governei o Piauí, só criei uma Secre-
taria, a de Meio Ambiente, por causa desses conflitos. 
As ações vêm de longe, de gente que não conhece o 
problema de perto, que cabe ao Governador Ivo Cas-
sol, extraordinário homem de visão.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Não 
tenha dúvida disso, Senador Mão Santa, até porque 
o meu entendimento é de que lá deve haver em torno 
de cinco mil famílias, e a mesma preocupação sua é 
a minha. Você vai tirar cinco mil famílias e vai colocar 
onde? Não temos essa terra para oferecer para cinco 
mil famílias nas condições em que estão hoje estabe-
lecidas, principalmente da região do Bom Futuro, onde 
há em torno de 150 mil cabeças de rês.

Então, é uma preocupação que, daqui a pouco, 
Sr. Presidente, não tenho dúvida de que... “Ah, vamos 
tirar essas cinco mil famílias, vamos arrumar terras 
para cinco mil famílias”. Daqui a pouco, outras cinco 
mil famílias estarão invadindo novamente essas áre-
as, e o Governo não tem condições, porque não tem 
estrutura para fiscalizar. O melhor acordo que se faz 
é agora, porque se faz um acordo com o povo. E o 
entendimento do Ministro é que não se adentre mais 
ninguém a área, e a própria população vai fiscalizar 
para que isso não aconteça.

Então, quero aqui aplaudir e cumprimentar o 
Ministro Minc. Na sexta-feira, os governadores da Re-
gião Amazônica vão se reunir no Mato Grosso, e a 
discussão é sobre o problema ambiental, é o assunto 
do momento. Não tenho dúvida de que há hoje uma 
preocupação de todo mundo. Essa preocupação não 
pense que é só do Ministério do Meio Ambiente, não 
pense que é só do Governo Lula; eu acho que a pre-
ocupação é mais nossa lá, nós que estamos vivendo 
com o problema.

Quero conceder aqui um aparte, Sr. Presidente, 
ao Senador Jefferson Praia.
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O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Expedito Júnior, vou aproveitar a oportunidade em que 
V. Exª destaca essa posição do Ministro Minc também 
para parabenizar o Ministro. E temos que fazer justiça, 
Sr. Presidente: o Ministro Minc está buscando o cami-
nho; o Ministro Mangabeira Unger está trabalhando o 
plano Amazônia sustentável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
A audiência na sexta-feira, inclusive, é com o Man-
gabeira.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – São as di-
retrizes para o bom aproveitamento da Amazônia, Sr. 
Presidente. Agora, há um ponto que tenho destacado 
aqui e que é importante ressaltar: o curto prazo. O curto 
prazo é agora. O que quero daqui a dez, vinte, trinta 
anos, para a Amazônia? Vamos estabelecer quais são 
os caminhos, quais são as estratégias, quais são os 
programas, quais as ações que vamos viabilizar. Ago-
ra, no curto prazo, o que queremos hoje? Que pare 
o desmatamento ilegal, e não aquele desmatamento 
que está sendo viabilizado, por meio de autorização, 
com plano de manejo. Esse aí está o.k., mas o ilegal 
não dá para continuar. E V. Exª sabe que tivemos aí 
um percentual expressivo de madeira saindo do nosso 
País, saindo da nossa região em direção ao exterior, e 
também para o Brasil como um todo, de forma ilegal. 
Então, as coisas não estão corretas. Entendo que os 
órgãos de fiscalização como o Ibama tenham a política 
de fiscalização. Nós queremos isso. Nós queremos ver 
como é que podemos dar melhores condições para o 
Ibama. Mas queremos também que tenhamos esse 
entendimento, e aí só com muito diálogo, com muita 
conversa. O esforço por parte do Ministro Minc, do 
Ministro Mangabeira Unger e de todas as instituições 
envolvidas, no contexto federal, estadual e municipal, 
tem que ser grande no curto prazo, porque senão 
estaremos mexendo com milhares de pessoas, com 
muita gente, e precisamos ter atenção com a situação 
dessas pessoas. É muito fácil, Senador Expedito Jú-
nior, estarmos aqui, ou em Brasília, ou em São Paulo 
ou em qualquer outro Estado, no seu apartamento, 
numa cidade agradável. Agora, vamos para lá, para a 
Amazônia, onde aqueles pobres coitados estão lá mal 
sobrevivendo, passando muitas vezes por problemas 
sérios de saúde e de educação. Tudo isso tem que ser 
observado. Aí vem uma política determinando a parali-
sação de tudo, e não se mexe mais em nada. O que vai 
acontecer com a qualidade de vida dessas pessoas, 
que já não era boa? Então, o curto prazo. Temos que 
nos encontrar com o Ministro Minc, que tem boas in-
tenções, eu já percebi isso, com o Ministro Mangabeira 
Unger, que também tem boas intenções e fala muita 
coisa que acho correto. Agora, vamos lá! Seria bom 

também que pudéssemos fazer uma espécie de... Eles 
já vão começar a fazer isso na operação Arco Verde. 
Ouvi uma declaração do Ministro Minc de que quatro 
municípios de quatro Estados que eles denominaram 
de Arco Verde serão visitados, para que se encontrem 
os caminhos adequados ao bom aproveitamento da 
natureza e à melhor qualidade de vida das pessoas. 
Achei muito boa essa idéia. O caminho é esse. Ministro 
Minc, o caminho é este: conversarmos, dialogarmos, 
tratarmos as questões de forma que possamos aliar o 
desenvolvimento ao meio ambiente, Senador Expedito 
Júnior. Acabou aquele negócio de versos. Não falo mais 
em versos. E transformarmos os empreendedores da 
Amazônia, Senador Mão Santa, em empreendedores 
amazônicos. O empreendedor amazônico é aquele que 
vai ser um aliado nosso. Ele não vai derrubar aquela 
árvore porque ele sabe que ela é importante para a 
vida dele, para a vida das pessoas da nossa região, 
do país e do mundo. Mas ele vai aproveitar bem os 
recursos que temos para aproveitar. Se for derrubar 
aquela madeira, é porque ele recebeu autorização 
para fazê-lo. E aí aproveitaremos nossa fauna ictioló-
gica fantástica, aproveitaremos todos os recursos das 
florestas extrativistas, a castanha e outros óleos. Tem 
tanta coisa para se fazer na Amazônia. E vou finalizar, 
porque estou tomando muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª já deu a réplica, a tréplica. Agora, para finalizar...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Estamos aprendendo aqui. Estamos tendo um aula 
com o Senador Jefferson Praia.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – V. Exª está 
sendo apenas gentil. Mas, Senador Expedito Júnior, 
fico contente de estar aqui começando a perceber os 
diversos interesses. V. Exª disse: “Será que não che-
gou aqui mais um ambientalista?” Sou pelo desenvol-
vimento mais meio ambiente. Está certo. Então, des-
matou ilegalmente, vai ter o Jefferson Praia em cima; 
poluiu o rio, vai ter o Jefferson Praia em cima. Agora, 
também, não tratou bem os seres humanos que estão 
lá, vamos para cima também, como V. Exª tem feito. 
Buscarmos o caminho correto, esse é o grande desa-
fio. Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Senador 
Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Bíblia, o Livro de Deus, diz que a verdade e a sabe-
doria estão no meio. Nem ambientalismo demais, nem 
desenvolvimento demais. O meio é a natureza.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, para finalizar, há uma outra preocupação 
muito grande com relação a dois Municípios de Ron-
dônia, um no centro e outro no cone sul do Estado: 
o Município de Santa Luzia D’Oeste e o Município de 
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Cerejeiras. Esses dois municípios tiveram sua licença 
ambiental aprovada, receberam autorização e financia-
mento para a construção das usinas de álcool. 

Ligou-me, agora há pouco, o Deputado Estadu-
al Ezequiel Neiva, preocupado com a notícia de que 
não vai ser permitido o plantio de cana-de-açúcar no 
Estado de Rondônia. Mas eu quero tranqüilizá-lo e 
tranqüilizar também a população desses dois Municí-
pios, dizendo que não vai ser permitido mais o plantio 
de cana. Todavia, ainda vamos discutir muito esse as-
sunto com o Ministro Reinhold Stephanes, porque eu 
acho que ninguém aqui tem de decidir o que será feito 
na Região Amazônica. Quem tem de decidir o que é 
bom para o povo da Região Amazônica é quem derra-
ma o suor naquela região para sustentar sua família e 
para ajudar milhões de brasileiros, como é o caso da 
Região Amazônica para o resto do mundo – não é só 
com a nossa Região. Se querem nos considerar lixeiro 
do mundo – porque é isso o que nós somos para eles; 
nós não somos o pulmão do mundo, somos o lixeiro 
do mundo –, então, que nos compensem por isso; que 
nos paguem por isso; que nos ajudem por isso; que 
façam políticas voltadas para o desenvolvimento des-
sa Região, para que o povo dessa Região não fique 
mais pobre do que já está; que dêem alternativas para 
a população da Região Amazônica.

E o Ministro também nos garantiu que esses dois 
Municípios, que já estão com suas licenças aprovadas, 
que já estão avançados no plantio de cana, vão per-
manecer sem problema nenhum. As duas indústrias, 
enfim, vão funcionar no Estado de Rondônia.

Percebe-se que o bom senso está falando mais 
alto nesse Governo. Sou muito crítico. Subo na tribuna 
para criticar e criticar e criticar, mas, às vezes, também 
tenho de dar a mão à palmatória e agradecer. A hora 
que estiver certo, Sr. Presidente, não terei problemas 
para usar a tribuna e agradecer e parabenizar as ações 
que estão sendo voltadas para o desenvolvimento do 
povo, principalmente do povo que me elegeu Senador 
da República, o povo de Rondônia.

Fica aqui então, Sr. Presidente, meu agradeci-
mento. Agradeço a V. Exª por ter permitido que tanto 
eu quanto o Senador Jefferson Praia falássemos. O 
Senador Jefferson Praia já falou duas vezes, foi à tri-
buna e falou daqui.

Pode ter certeza, Senador Jefferson Praia, de que, 
toda vez que ouço V. Exª, admiro-o cada vez mais, pelo 
trabalho que está desenvolvendo aqui. Chegou ontem, 
mas já navega como um Senador que está aqui há oito 
anos. Meus parabéns! Tenho certeza de que quem vai 
se orgulhar disso e está sendo muito bem representa-
do é o povo do Brasil inteiro, mas certamente o povo 
que votou em V. Exª, o povo do Amazonas.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após esse brilhante debate sobre a Amazônia entre 
os Senadores Expedito Júnior e Jefferson Praia, quero 
fazer um comunicado.

A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que será realizada sessão especial amanhã, dia 
7 de agosto, às 11 horas, para homenagear a memória 
do médico e geógrafo Josué de Castro pelo transcur-
so do centenário do seu nascimento, nos termos dos 
Requerimentos nºs 321, 470 e 570, de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos, com muito orgulho, anunciar a presen-
ça, na nossa galeria de honra, do piauiense que é 
um dos 300 mil piauienses que fizeram, que cons-
truíram e engradecem Brasília. Ele, que trabalha na 
Secretaria do Senado, é o Aurindo Teixeira e vai, 
justo gozo de férias, à encantadora cidade do Piauí, 
Água Branca. Vai até o nosso litoral, rever os ver-
des mares bravios, as brancas dunas, o vento que 
nos acaricia, o sol que nos tosta o ano inteiro, rios 
que nos abraçam, e mais de cem lagoas, 18 rios no 
Piauí e seis perenes.

Esta sessão, que mostra a grandeza deste Se-
nado da República, iniciou-se às 14 horas e termina 
às 21 horas e 15 minutos.

Agradecemos ao corpo de funcionários, à Secre-
tária Executiva, a encantadora Cláudia Lyra, ao Drs. 
José Roberto e João Pedro, funcionários que primam 
pela competência, ao Edmilson, à Zilá e ao Zezinho 
aqui, que revive aquilo que Cristo disse: “Não vim ao 
mundo para ser servido, e, sim, servir”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Mário Couto, 
Romero Jucá e Valdir Raupp enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES(PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ao criar pasta, 
Lula falava em fim da partilha política”, publicada pelo 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 25 de 
junho do corrente.

A matéria destaca que o Presidente Lula criou a 
Secretaria Especial de Portos em 8 de maio de 2007, 
como um afago ao PSB, desalojado meses antes do 
Ministério da Integração Nacional para atender às de-
mandas crescentes do PMDB.
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Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Processo mos-
tra lobby na Codesp a favor de Dantas”, publicada no 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 28 de 
junho de 2008.

A matéria destaca que o executivo Fabrizio Pier-
domenico, que a Ministra Dilma Roussef, Casa Civil, 
nomeou subsecretário de Planejamento e Desenvol-
vimento Portuário – segundo nome na hierarquia da 
Secretaria Especial de Portos, vinculada à Presidência 

–, fez lobby para a empresa Santos Brasil, operadora 
portuária controlada pelo Banco Opportunity, de Da-
niel Dantas.

S. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, acabo de receber o Relatório de Respon-
sabilidade Social 2007 da Bolsa de Mercadorias e 
Futuros, a BM&F, com números impressionantes, que 
renovam o nosso otimismo quanto ao futuro do nosso 
País. Não se trata, dessa vez, de números relativos a 
volumes negociados, de pregões tradicionais que re-
velam a pujança do mercado brasileiro, onde a BM&F 
desempenha um papel cuja importância todos conhe-
cemos. Como diz o próprio nome do relatório, trata-se 
de um documento em que a BM&F presta contas do 
seu compromisso com o processo de desenvolvimento 
da sociedade brasileira.

Antes de reportar o conteúdo do relatório, julgo 
interessante destacar alguns aspectos da história da 
BM&F, que desde 1º de outubro do ano passado deixou 
de ser uma instituição privada sem fins lucrativos para 
tornar-se uma sociedade anônima de capital aberto.

Fundada em 1985, e tendo iniciado seus pregões 
em janeiro de 1986, a BM&F (então, Bolsa Mercantil e 
de Futuros) vem desenvolvendo ações sociais durante 
esse período. Ao longo desse tempo, celebrou acordo 
operacional com a Bolsa de Mercadorias, em 1991, 
quando passou a denominar-se Bolsa de Mercadorias 
e Futuros; em 1997, novo acordo operacional, firma-
do com a Bolsa Brasileira de Futuros, a consolidaria 
como o principal centro de negociação de derivativos 
do Mercosul; em 2002, iniciou as atividades da sua 
Clearing de Câmbio, adquiriu da Companhia Brasileira 
de Liquidação e Custódia (CBLC) os direitos de ges-
tão e operacionalização das atividades da câmara de 
compensação e liquidação de títulos diversos e lan-
çou a Bolsa Brasileira de Mercadorias; em 2004, com 
autorização do Conselho Monetário Nacional, criou o 
Banco BM&F para prestar serviços às bolsas e a ou-
tros agentes econômicos; e no ano passado tornou-se 
sociedade por ações com fins lucrativos.

Essa trajetória, Sr. Presidente, mostra a vocação 
e a pujança da BM&F, que agora, unindo-se com a Bo-
vespa Holding no que vem sendo chamado de “Nova 
Bolsa”, vai tornar-se a terceira instituição do gênero 
de todo o mundo, em valor de mercado.

Feitas essas observações, quero salientar que as 
ações de responsabilidade social sempre mereceram 
uma atenção especial da BM&F ao longo de sua histó-
ria, o que é salientado por seu Presidente Manoel Félix 
Cintra Neto, na apresentação do relatório, ao confrontar 
essa atitude com a recente conversão de instituição 
sem fins lucrativos para sociedade de capital aberto: 
“Muda o conceito de propriedade e gerenciamento de 
recursos materiais e humanos, implícito em uma S.A. 
com milhares de novos acionistas”, diz, acrescentando: 

“Não muda o conceito de responsabilidade social, nem 
o compromisso da empresa com a cidadania”.

O dirigente lembra que desde os primeiros dias 
de existência da BM&F “seus criadores e sucessores 
na administração política e profissional entenderam e 
praticaram o credo da empresa cidadã”. “Consideran-
do os registros existentes” – continua – “pode-se afir-
mar que a BM&F se antecipou, em pelo menos uma 
década, ao que hoje é lugar comum na comunicação 
corporativa”. 

De fato, Sr. Presidente, Srªas e Srs. Senadores, 
a BM&F já em 1985, quando pouco se falava de res-
ponsabilidade social de empresas, ensaiava suas pri-
meiras ações, ao apoiar a revitalização da região cen-
tral de São Paulo, com doações a entidades sociais e 
com incentivos ao esporte olímpico brasileiro. Desde 
então, iniciativas dessa natureza têm-se multiplicado. 
O Espaço Cultural BM&F, aberto ao público em 2002, 
já promoveu 42 exposições, possibilitando a milhares 
de pessoas apreciar as obras dos mais renomados 
artistas plásticos do Brasil e do exterior.

A Associação Profissionalizante BM&F (APBM&F) 
é o principal meio de inserção social e econômica dos 
jovens. Tendo como fundamentos a formação profis-
sional, a valorização da auto-estima e a inclusão das 
famílias e comunidades no processo de crescimento 
econômico, a Associação Profissionalizante encerrou 
2007 com a capacitação profissional de 452 jovens 
entre 15 e 20 anos. Ainda em 2007, mais de sete mil 
jovens freqüentaram o Centro de Convivência Dorival 
Rodrigues Alves, da Associação Profissionalizante 
BM&F, onde tiveram acesso à biblioteca, à revistaria 
e à internet. A Associação ofereceu ainda, para milha-
res de alunos, cursos variados nas áreas de constru-
ção civil, estética, contabilidade, línguas estrangeiras 
e matemática financeira, além de manter um grupo 
de teatro. 

Merece destaque, entre as atividades sociais da 
BM&F, o programa Balcão de Empregos, que permi-
tiu contratar 65 jovens e encaminhar ao mercado de 
trabalho outros 169. Em 2007, a APBM&F possibilitou 
aos jovens carentes 1.160 consultas médicas, além de 
exames laboratoriais e cirurgias, 3.400 atendimentos 
odontológicos, incluindo colocação de próteses, 195 
atendimentos psicológicos e assistência jurídica, tendo 
também distribuído: 1.306 cestas básicas, 814 con-
juntos de uniformes, 191 kits de material escolar, 191 
mochilas, 75 mil vales-transporte, 95 mil refeições e 
1.293 bolsas-auxílio. 

Não surpreende, assim, que a Associação Profis-
sionalizante BM&F tenha sido a vencedora da décima 
edição do Prêmio Betinho de Cidadania, concedido em 
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9 de agosto do ano passado pela Câmara de Verea-
dores de São Paulo. 

Além da Associação Profissionalizante, a BM&F 
mantém o Instituto Educacional, responsável por todas 
as ações de treinamento e formação sobre os mercados 
derivativos. Principal centro de difusão dos mercados 
derivativos da América Latina, o Instituto Educacional, 
que oferece aos profissionais do mercado financeiro e 
ao público em geral cursos introdutórios, de formação 
e de especialização na área, atendeu a 3.735 alunos 
no ano passado. Desses, 25 se formaram em MBA em 
Derivativos e MBA em Pricing e Risco, cursos esses 
com reconhecimento do Ministério da Educação e Cul-
tura. Aliás, o investimento em formação profissional tem 
sido um dos grandes diferenciais da BM&F, que no ano 
passado possibilitou a graduação de 41 funcionários, 
concedeu bolsas de estudo para pós-graduação e de-
senvolveu parcerias com a Fundação Getúlio Vargas, 
a Universidade Metodista de Piracicaba, a Fundação 
Escola de Comércio Álvares Penteado, a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, a Fiesp e o 
Banco do Brasil, entre outras entidades.

Embora a lista das ações de responsabilida-
de social seja muito extensa, não poderia deixar de 
mencionar as doações para entidades beneficentes, 
que em 2007 permitiram atender 48 mil deficientes, 
crianças, adolescentes e famílias carentes. Também 
não poderia omitir as ações de incentivo ao esporte 
brasileiro. O Clube de Atletismo BM&F conquistou em 
2007 o hexacampeonato do Troféu Brasil Caixa de 
Atletismo, e seus atletas conquistaram também 14 
medalhas nos Jogos Pan-americanos, realizados no 
Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é sempre 
uma satisfação trazer a este egrégio Plenário informa-
ções como essas reportadas no Relatório de Respon-
sabilidade Social da Bolsa de Mercadorias e Futuros. 
Quando uma instituição dessa natureza, que opera no 
mercado financeiro, dá esse exemplo de cidadania, nós 
nos sentimos orgulhosos e otimistas, pois percebemos 
que os empreendedores brasileiros estão em sintonia 
com a sociedade e buscam, mais do que o mero cres-
cimento econômico, a promoção da qualidade de vida 
e o desenvolvimento sustentável. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
Muito obrigado!
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o Brasil está às vésperas de uma come-
moração cívica da maior importância: os 20 anos da 
promulgação da Constituição de 1988, a Carta Cida-
dã, que marcou a volta do País à normalidade demo-
crática. 

Hoje, porém, gostaria de celebrar uma data mag-
nânima para o meu querido Estado de Rondônia. Neste 
6 de agosto, faz 25 anos que a primeira Constituição 
de Rondônia foi promulgada.

Vivíamos naquele tempo os estertores do regime 
militar, e a abertura política já se fazia sentida. Rondônia 
deixara de ser território e tornara-se Estado Federado 
em 22 de dezembro de 1981. 

As primeiras eleições gerais ocorreram em 15 de 
novembro de 1982, quando tivemos a honra de eleger 
nossos primeiros Senadores e Deputados. 

De fato, a democracia dava os primeiros sinais 
em Rondônia, mas ainda não estava completa: faltava 
elaborar a Constituição do Estado, tarefa a ser desem-
penhada pelos Deputados Estaduais recém-eleitos e 
que eram exclusivamente constituintes, pois a Assem-
bléia Legislativa ainda não havia sido instalada.

Essa peculiaridade gerou uma situação atípica 
para o Estado que acabava de nascer. Durante mais 
da metade do ano de 1983 o então Governador Jorge 
Teixeira de Oliveira governou por meio de decretos-lei, 
à imagem e semelhança dos generais presidentes, o 
que criou inúmeros e justificados atritos entre o Exe-
cutivo estadual e os Deputados constituintes.

Mas essa situação durou pouco! 
Em seis meses de árduo trabalho, a Assembléia 

Constituinte elaborou e entregou ao povo rondoniense 
sua primeira Constituição, uma Carta progressista, que 
teve entre suas principais obras a criação do Poder Le-
gislativo estadual, integrado pelos mesmos Deputados 
constituintes, eleitos pelo povo no ano anterior.

Tão significativa e tão bem elaborada, a primei-
ra Constituição de Rondônia serviu de embasamento 
e de inspiração até mesmo para os constituintes fe-
derais de 1988, que entregaram ao povo brasileiro a 
Constituição mais democrática e mais participativa da 
história deste País.

Neste 6 de agosto, dia em que a primeira Cons-
tituição do Estado de Rondônia completa 25 anos de 
existência, juntamente com a criação do Poder Legis-
lativo estadual, gostaria de cumprimentar o Deputa-
do José de Abreu Bianco, Presidente da Assembléia 
Estadual Constituinte, e o Deputado Amizael Silva (in 
memorian), que desempenhou com maestria o trabalho 
de Relator da Carta estadual, em nome de quem para-
benizo todos os Deputados constituintes de 1983.

Mas o grande vitorioso, na verdade, foi o povo ron-
doniense, que, após eleger pela primeira vez os seus 
representantes, viu criada e consolidada – mesmo antes 
do fim do regime militar – a democracia representativa 
e a normalidade institucional no Estado. 

Não tenho dúvida de que a promulgação da Cons-
tituição Estadual de 1983 fincou os marcos do desen-
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volvimento de meu Estado e erigiu os sólidos alicerces 
sobre os quais foi construída e se fortificou, a cada dia, 
a democracia em Rondônia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da 

Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dornelles
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do  Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 780, de 2008, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Romero Jucá), que aprova a Programação 
Monetária para o segundo trimestre de 2008.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 781, de 2008, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Romero Jucá), que aprova a Programação 
Monetária para o terceiro trimestre de 2008.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 

(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.
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30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-

dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.
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37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 

Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
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vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 

de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do 
Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
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ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 

contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 15 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: VAGO    (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (15)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (14)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,12)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (13)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
14. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
15. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
16. Nos termos do art. 81, § 2º, do Regimento Interno, o Senador Efraim Morais foi designado membro titular do DEM em substituição ao Senador
Raimundo Colombo, que se encontra licenciado (OF. Nº 070/08-GLDEM).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 4 109

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 

Leitura: 02/07/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
 1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
10. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
12. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
14. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
15. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
16. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena (Of. 40/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.



 
: 

 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
 

SENADORES 
 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO 6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 09.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 



 
 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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